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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 5574/2001 (2.a série). — Por decreto do Presidente
da República de 26 de Março de 2001:

Tenente-general Joaquim Manuel Martins Cavaleiro, de nacionali-
dade portuguesa — agraciado com a grã-cruz da medalha de mérito
militar.

28 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 45/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea i)
do n.o 1 e do n.o 5 do artigo 3.o da Lei n.o 108/91, de 17 de Agosto,
cabe ao Conselho de Ministros, através de resolução, designar para
o Conselho Económico e Social o representante do sector empresarial
do Estado.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — É designado o Prof. Doutor António Castro Guerra, presidente

do conselho de administração do IPE — Investimento e Participações
Empresariais, S. A., para representante do Estado no Conselho Eco-
nómico e Social.

2 — É designada a Dr.a Maria José Constâncio, vice-presidente
do conselho de administração do IPE — Investimento e Participações
Empresariais, S. A., para representante suplente do sector empresarial
do Estado no Conselho Económico e Social.

21 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução n.o 46/2001 (2.a série). — As casas dos guardas flo-
restais que integram o património privado do Estado foram cons-
truídas no início do século para alojamento dos guardas florestais,
tendo em vista a vigilância e o policiamento das áreas florestais.

Estas casas constituem um vasto e precioso património dos espaços
florestais e de montanha, não só pela sua raiz arquitectónica rústica
e tradicional mas também pela sua localização.

Com as alterações políticas, económicas e sociais que foram ocor-
rendo, as casas dos guardas florestais viram a sua função original
desactivada e têm hoje, em geral, uma utilização precária e esporádica,
encontrando-se muitas delas desocupadas e em mau estado de
conservação.

Considerando que a floresta é o garante de um vasto conjunto
de interesses de natureza económica, social e ambiental, proporcio-
nando à sociedade recursos que importa fruir de forma equilibrada
e sustentada, e que as casas dos guardas florestais, pelas suas carac-
terísticas e localização, podem constituir um instrumento privilegiado
para alcançar tais objectivos;

Considerando que para um completo e adequado aproveitamento
das potencialidades associadas à existência das casas dos guardas flo-
restais é necessário garantir a respectiva recuperação e modernização,
sem prejuízo da manutenção dos elementos nucleares que as carac-
terizam, e uma utilização compatível com a preservação dos recursos
naturais, da paisagem e do ambiente num quadro compatível com
os interesses e as dinâmicas das populações e dos agentes do desen-
volvimento local, rural e regional;

Considerando ainda que a alienação deste património, em grande
parte construído em espaços comunitários, em nada contribuiria para
a defesa do interesse público que importa prosseguir e para um mais
apropriado e racional aproveitamento das potencialidades endógenas
dos territórios florestais e de montanha e das suas oportunidades
de desenvolvimento:

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a cedência mediante comodato das casas dos guardas
florestais que se encontram desactivadas a organizações ou entidades
que prossigam objectivos compatíveis com o desenvolvimento das
zonas rurais e com a preservação dos recursos naturais, da paisagem
e do ambiente.

2 — A cedência será efectuada através de um procedimento de
convite público, a estabelecer no prazo de 90 dias por despacho con-

junto dos Ministros das Finanças e da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, que fixará os termos do programa de
procedimento e do caderno de encargos com as especificações admi-
nistrativas, financeiras e técnicas adequadas, devendo ser formalizada
por meio de auto celebrado pela Direcção-Geral do Património.

3 — A cedência deve respeitar os seguintes princípios fundamentais:

a) Garantir a recuperação, reconstrução, modernização e con-
servação das casas dos guardas florestais, salvaguardando a
sua traça tradicional e a utilização de materiais compatíveis
com a preservação das suas características originais;

b) Permitir soluções que salvaguardem a ocupação permanente
e equilibrada dos espaços florestais;

c) Concretizar uma perspectiva de utilização diversificada dos
espaços florestais e de montanha no sentido da optimização
das suas potencialidades, ampliando simultaneamente o
alcance e o impacte das medidas de protecção das áreas
florestais;

d) Criar novos pólos de atracção fundados nas amenidades dos
espaços florestais e que possam constituir factores de valo-
rização e qualificação dos espaços rurais e de desenvolvimento
económico e social.

4 — Atentos os objectivos prosseguidos, as candidaturas podem ser
apresentadas, individualmente ou em parceria, por entidades ou pes-
soas singulares, considerando-se prioritárias as que forem apresen-
tadas por:

a) Órgãos de administração dos baldios e autarquias locais;
b) Organizações não governamentais do ambiente;
c) Associações juvenis;
d) Organizações de agricultores, de proprietários florestais, de

caçadores e de pescadores;
e) Associações de desenvolvimento regional e local e outras pes-

soas colectivas sem fins lucrativos.

5 — No caso de incumprimento contratual por parte dos como-
datários, será o contrato denunciado mediante despacho do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, sem que
haja lugar a qualquer indemnização por benfeitorias.

6 — É, anualmente, publicada uma lista dos imóveis cedidos, nos
termos da presente resolução.

21 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 7423/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o,
n.o 2, dos estatutos do Instituto de Solidariedade e Segurança Social,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, exo-
nero, a seu pedido e sob proposta do Sr. Ministro do Trabalho e
da Solidariedade, do cargo de presidente daquele Instituto, o licen-
ciado João António Fernandes Pedroso, com efeitos a partir de 12
de Março de 2001, salientando o importante contributo prestado no
exercício do cargo.

20 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Despacho n.o 7424/2001 (2.a série). — Aos membros do
Governo que não tenham residência permanente na cidade de Lisboa
ou numa área circundante de 100 Km, pode, de acordo com o disposto
no Decreto-Lei n.o 72/80, de 15 de Abril, ser concedida habitação
por conta do Estado ou atribuído um subsídio de alojamento, a partir
da data da sua posse e enquanto durarem as suas funções.

O Secretário de Estado da Administração Marítima e Portuária,
Dr. José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro, encontra-se indiscu-
tivelmente nestas circunstâncias de facto.

Assim, verificados que estão os requisitos legais, por proposta do
Ministro das Finanças, e nos termos do Decreto-Lei n.o 72/80, de
15 de Abril, concedo ao Secretário de Estado da Administração Marí-
tima e Portuária, Dr. José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro, o
subsídio de alojamento a que se refere o artigo 1.o do citado diploma
legal, no montante de 75 % do valor da ajuda de custo para os ven-
cimentos superiores ao índice 405, desde a data da sua tomada de
posse e enquanto permanecer no exercício daquelas funções.

28 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.
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Despacho n.o 7425/2001 (2.a série). — Comemorando-se nos
próximos dias 5 e 9 de Maio o Dia da Europa, instituído pelo Comité
de Ministros do Conselho da Europa, e o Dia da União Europeia,
respectivamente, determino, ao abrigo do n.o 1 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 150/87, de 30 de Março, que em todos os edifícios públicos
do Estado, incluindo as representações diplomáticas no estrangeiro,
sejam hasteadas nos referidos dias a Bandeira Nacional e, nos casos
em que tal seja possível, a Bandeira da Europa.

29 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Ministro da Presidência

Despacho n.o 7426/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, procedo ao
destacamento da licenciada Maria Manuel Curado Lima Viana, pro-
fessora de nomeação definitiva do quadro do Ministério da Educação,
para, ao serviço do meu Gabinete, exercer funções técnicas de coor-
denação do Gabinete para a Igualdade, em Castelo Branco, com equi-
paração a funções técnico-pedagógicas.

2 — À destacada, no âmbito das respectivas funções, incumbirá
desenvolver e coordenar projectos na área da igualdade de opor-
tunidades, designadamente em matéria de luta contra a violência
doméstica, combate ao insucesso escolar e acesso à formação pro-
fissional, funções a exercer em articulação transversal com as entidades
públicas, privadas e sociais do distrito.

3 — A destacada terá ainda direito ao reembolso das despesas de
telefone e ao abono das despesas de transporte e ajudas de custo
sempre que se desloque em missão oficial no País ou no estrangeiro,
em montantes idênticos aos fixados para os adjuntos do meu Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Setembro
de 2000, ficando deste modo ratificados os actos praticados desde
aquela data pela destacada.

29 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 7427/2001 (2.a série). — 1 — Considerando, por
um lado, que corre os seus trâmites o concurso para o preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Recursos Humanos da Secretaria-
-Geral da Presidência do Conselho de Ministros e, por outro, que
importa continuar a assegurar o funcionamento adequado à coor-
denação e gestão do serviço, prorrogo, ao abrigo do disposto nos
n.os 1 a 4 e 6 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o
prazo da nomeação do licenciado Eduardo Cardeano Monteiro
Pereira, técnico superior principal do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, para exercer,
em regime de substituição, o cargo de chefe da Divisão de Recursos
Humanos da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2001.

23 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Gabinete do Secretário de Estado
Adjunto do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 7428/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Ana
Margarida Ribeiro Almeida Barreto McCarthy da Cunha para pres-
tação ao meu Gabinete de tarefas de apoio técnico, nos seguintes
termos:

1 — A nomeação é por um ano e revogável a todo o tempo.
2 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado

o apoio necessário por parte do Gabinete.
3 — A remuneração mensal será de 290 000$.
4 — A nomeada terá direito a subsídio de férias, de Natal e de

refeição, nos termos legalmente previstos.
5 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março

de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 7429/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designo Andreia
Cristina Teixeira da Silva Martinho Vingada para exercer funções
de apoio técnico neste Gabinete, nos seguintes termos:

1 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte do Gabinete.

2 — A remuneração mensal será de 200 000$.
3 — A nomeada terá direito a subsídio de férias, de Natal e de

refeição, nos termos legalmente estabelecidos.
4 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março

de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 7430/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Susana Maria Martins Murteira para desempenhar funções de adjunta
do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 7431/2001 (2.a série). — Obtido o acordo prévio
da Lusa — Agência de Notícias de Portugal, S. A., requisito, ao abrigo
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, conjugado
com o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 719/74, de 18 de Dezembro,
Maria Gracinda Rodrigues Mendes dos Santos para exercer funções
de apoio técnico neste Gabinete, nos seguintes termos:

1 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte do Gabinete.

2 — A remuneração mensal será de 400 000$.
3 — A nomeada terá direito a subsídio de férias, de Natal e de

refeição, nos termos legalmente estabelecidos.
4 — O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio

será feito nos termos e dentro dos limites fixados para os adjuntos
do Gabinete.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 7432/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Diamantino Rui da Silva Cabanas para prestar cola-
boração em trabalhos técnicos no meu Gabinete a tempo inteiro e
com subordinação hierárquica, a quem reconheço boa capacidade
para a sua execução.

2 — A nomeação é feita por período de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação
em contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — As remunerações a processar mensalmente serão as equiva-
lentes às estabelecidas por lei para o cargo de adjunto de gabinete,
incluindo subsídio de férias, de Natal e de refeição, bem como o
abono de representação.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 7433/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
João Carlos Duarte Cunha, funcionário da EPAL, S. A., em regime
de requisição, para desempenhar funções de adjunto do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 7434/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio José Nicolau Gonçalves, funcionário do Sindicato dos
Bancários do Sul e Ilhas, para prestar colaboração em trabalhos téc-
nicos no meu Gabinete a tempo inteiro e com subordinação hie-
rárquica, a quem reconheço boa capacidade para a sua execução.

2 — A nomeação é feita por período de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação
em contrário.
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3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — As remunerações a processar mensalmente serão as equiva-
lentes às estabelecidas por lei para o cargo de adjunto de Gabinete,
incluindo subsídio de férias, de Natal e de refeição, bem como o
abono de representação.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7435/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 26 de Março de 2001, por subdelegação:

Maria João Falcão do Carmo, assistente administrativa especialista
de nomeação definitiva do quadro do pessoal desta Secretaria-Ge-
ral, na situação de licença sem vencimento de longa dura-
ção — autorizado o seu regresso ao serviço, nos termos do

artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 7436/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Abril de 1998, por subdelegação:

Licenciado Rui Manuel de Sousa Rocha, assessor do quadro do pessoal
desta Secretaria-Geral — autorizada licença sem vencimento de
longa duração, ao abrigo do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com efeitos reportados a 18 de Abril de 1998.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Serviços Sociais

Aviso n.o 5575/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a lista
de adjudicações de obras públicas efectuadas por estes Serviços Sociais
durante o ano de 2000:

MAPA

Obras de 2000

Designação da empreitada Empresa Tipo Valor (s/ IVA)

1 — Obras de reparação no edifício da Rua da Escola do
Exército, 13, Lisboa.

Ernesto Ribeiro Fer-
reira.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . 490 000$00

2 — Obras de remodelação no edifício da Rua da Escola
do Exército, 13, Lisboa.

Ernesto Ribeiro Fer-
reira.

Concurso limitado s/ publicação de
anúncio.

6 670 923$00

3 — Obras de reparação no edifício da Estrada Nacional,
8, Aljubarrota.

André & Braz, L.da . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 577 950$00

4 — Obras de reparação no edifício da Estrada Nacional,
8, Aljubarrota.

CAIXIFER . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 920 000$00

5 — Obras de reparação no edifício da Rua da Escola do
Exército, 13, Lisboa.

TECNIGAL . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . 580 000$00

6 — Obras de remodelação no edifício da Avenida de 24
de Julho, 80-80 I, Lisboa.

Ernesto Ribeiro Fer-
reira.

Concurso limitado s/ publicação de
anúncio.

17 615 448$00

7 — Obras de remodelação no edifício da Rua da Escola
do Exército, 13, Lisboa.

Ernesto Ribeiro Fer-
reira.

Concurso limitado s/ publicação de
anúncio.

7 356 665$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 170 986$00

23 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção, Humberto Meirinhos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 338/2001. — O Decreto-Lei n.o 47/98,
de 7 de Março, institucionalizou a existência de uma base de dados
de recursos humanos da Administração Pública, cuja finalidade é orga-
nizar e manter organizada a informação necessária à produção de
indicadores de gestão e planeamento dos recursos humanos da admi-
nistração pública central, local e regional.

A organização e actualização desta base de dados é uma com-
petência do IGDAP, instituto igualmente criado pelo citado diploma
e que tem por atribuição principal gerir um sistema de informação
de recursos humanos da Administração Pública, por forma a constituir
um suporte eficaz à formulação de uma política de pessoal e de
emprego público.

A responsabilidade actual de garantir a execução do 2.o recen-
seamento da Administração Pública, alidada à necessidade de esta-
belecer estratégias de emprego, tendo em conta os objectivos a pros-
seguir por cada serviço e as previsões de pessoal, formação e racio-
nalização de estruturas de cada departamento governamental, juti-
ficam o descongelamento excepcional de admissões para o quadro
de pessoal do IGDAP, demonstrada a inexistência de pessoal
disponível.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, determina-se, a título
excepcional:

1 — São descongeladas cinco vagas para o quadro de pessoal do
Instituto de Gestão da Base de Dados da Administração Pública,

sendo um lugar da carreira de técnico superior, três lugares da carreira
informática e um lugar da carreira de técnico profissional.

2 — A utilização deste descongelamento fica dependente da exis-
tência de cobertura orçamental.

26 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7437/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 5.o e 14.o da Lei Orgânica do Governo e do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego no Secretário de Estado
Adjunto e dos Transportes, Rui António Ferreira da Cunha, as minhas
competências relativas aos seguintes serviços e organismos:

a) Secretaria-Geral;
b) Auditoria Jurídica;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Instituto Nacional de Aviação Civil;
e) Instituto Nacional do Transporte Ferroviário;
f) Comissão de Planeamento do Transporte Aéreo de Emer-

gência;
g) Comissão Permanente dos Transportes Terrestres de Emer-

gência;
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h) Caminhos de Ferro Portugueses, EP;
i) Rede Ferroviária Nacional — REFER, EP;
j) Metropolitano de Lisboa, EP;
k) Empresa Pública Navegação Aérea de Portugal — NAV, EP;
l) ANA — Aeroportos de Portugal, S. A.;

m) TRANSTEJO — Transportes Tejo, S. A.;
n) CARRIS — Companhia dos Carris de Ferro de Lisboa, S. A.;
o) STCP — Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S. A.;
p) ANAM — Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira, S. A.;
q) RAVE — Rede Ferroviária de Alta Velocidade, S. A.;
r) Gabinete de Prevenção e Investigação de Acidentes com

Aeronaves;
s) Obra Social do Ministério do Equipamento Social.

2 — Nas minhas ausências e nos meus impedimentos, as compe-
tências relativas aos serviços e organismos que se mantêm na minha
directa dependência serão exercidas pelo Secretário de Estado
Adjunto e dos Transportes.

3 — A delegação constante do número anterior inclui o poder de
subdelegação, nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, e compreende, nomeadamente, as competências para
decidir todos os procedimentos instruídos nos serviços e organismos
elencados, bem como as competências para a prática de actos deci-
sórios ou de aprovação tutelar, e para a apreciação de todas as formas
de impugnação graciosa e para o acompanhamento e intervenção
processual nos recursos contenciosos.

4 — Delego ainda, em matéria de elaboração e execução orçamen-
tal, até aos limites previstos na lei:

a) A aprovação dos orçamentos privativos e das alterações dos
orçamentos e dos fundos autónomos, sob sua dependência
ou tutela;

b) A autorização de despesas que ultrapassem as competências
dos dirigentes, qualquer que seja a sua natureza, dos serviços
referidos na alínea anterior;

c) O acompanhamento e a orientação da execução dos orça-
mentos sectoriais dos serviços e organismos que ficam sob
a sua dependência.

5 — Nos termos do Código das Expropriações, delego a compe-
tência para a declaração de utilidade pública das expropriações reque-
rida por organismos e serviços sob sua dependência ou tutela, bem
como a atribuição do carácter de urgência e a autorização da posse
administrativa dos bens expropriados.

6 — Delego ainda, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as competências para:

a) Ao abrigo da alínea c) do n.o 1 artigo 17.o, autorizar despesas
com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e
serviços, até ao limite de 750 000 contos;

b) Ao abrigo da alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o, autorizar des-
pesas com obras e aquisição de bens e serviços relativos à
execução de planos ou programas legalmente aprovados, sem
limite;

c) Nos termos do artigo 60.o, autorizar despesas com dispensa
de realização de concurso e celebração de contrato escrito,
até ao limite de 375 000 contos.

7 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento
Social, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 7438/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o e 14.o da Lei Orgânica do Governo e do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego na Secretária de Estado da
Habitação, Leonor Coutinho Pereira dos Santos, as minhas compe-
tências relativas aos seguintes serviços e organismos:

a) INH — Instituto Nacional de Habitação;
b) IGAPHE — Instituto de Gestão e Alienação do Património

Habitacional do Estado;
c) Comissão Nacional para a Cooperação com o Comité de Habi-

tação e Planificação da Comissão Económica para a Europa.

2 — A delegação referida no presente despacho inclui o poder de
subdelegação, nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, e compreende, nomeadamente, as competências para
decidir todos os procedimentos instruídos nos serviços e organismos
elencados, bem como as competências para a prática de actos deci-
sórios ou de aprovação tutelar e para a apreciação de todas as formas
de impugnação graciosa e para o acompanhamento e intervenção
processual nos recursos contenciosos.

3 — Delego ainda em matéria de elaboração e execução orçamental,
até aos limites previstos na lei:

a) A aprovação dos orçamentos privativos e das alterações dos
orçamentos e dos fundos autónomos, sob sua dependência
ou tutela;

b) A autorização de despesas que ultrapassem as competências
dos dirigentes, qualquer que seja a sua natureza, dos serviços
referidos na alínea anterior;

c) O acompanhamento e a orientação da execução dos orça-
mentos sectoriais dos serviços e organismos que ficam na
sua dependência.

4 — Nos termos do Código das Expropriações, delego a compe-
tência para a declaração de utilidade pública das expropriações, reque-
rida por organismos e serviços sob sua tutela, bem como a atribuição
do carácter de urgência e a autorização da posse administrativa dos
bens expropriados.

5 — Delego, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, as competências para:

a) Ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o, autorizar des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens
e serviços até ao limite de 750 000 contos;

b) Ao abrigo da alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o, autorizar des-
pesas com obras e aquisições de bens e serviços relativos
à execução de planos ou programas legalmente aprovados,
sem limite;

c) Nos termos do artigo 60.o, autorizar despesas com dispensa
de realização de concurso e celebração de contrato escrito
até ao limite de 375 000 contos.

6 — Delego, ainda, nos termos do Regime Jurídico dos Loteamen-
tos Urbanos, a competência para aprovar as operações de loteamento
e de obras de urbanização requeridas pelos organismos e serviços
sob a sua dependência ou tutela.

7 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001.

14 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 7439/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Ricardo Alexandre dos Anjos Vaz para prestação de
serviços de assessoria de imprensa, para o efeito requisitado à Moore
Paragon Portuguesa (Formulários e Sistema, Formulários para Infor-
mática, Consumíveis e Acessórios), Lda, sendo a duração e demais
termos da presente nomeação os seguintes:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, automati-
camente prorrogável por iguais períodos, sem prejuízo da possibilidade
da sua cessação a todo o tempo.

2 — O apoio logístico necessário será prestado pelo Gabinete e
seus serviços de apoio.

3 — À colaboração referida corresponderá uma remuneração men-
sal ilíquida de 250 000$.

4 — O nomeado auferirá ainda os quantitativos correspondentes
aos subsídios de refeição, de férias e de Natal, nos termos legalmente
estabelecidos, bem como ao telefone residencial no montante fixado
para as secretárias pessoais.

5 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 19 de Março
do ano em curso.

15 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento
Social, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 7440/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Eulália Mercedes Mariano Pulquério, assistente admi-
nistrativa do quadro do Departamento de Educação Básica do Minis-
tério da Educação, para prestação de serviços de assessoria de
imprensa, sendo a duração e demais termos da presente nomeação
os seguintes:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, automati-
camente prorrogável por iguais períodos, sem prejuízo da possibilidade
da sua cessação a todo o tempo.

2 — O apoio logístico necessário será prestado pelo Gabinete e
seus serviços de apoio.

3 — À colaboração referida corresponderá uma remuneração men-
sal ilíquida de 299 000$.
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4 — A nomeada auferirá ainda os quantitativos correspondentes
aos subsídios de refeição, de férias e de Natal, nos termos legalmente
estabelecidos, bem como ao telefone residencial no montante fixado
para as secretárias pessoais.

5 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 10 de Março
do ano em curso.

15 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento
Social, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado
das Obras Públicas

Despacho n.o 7441/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para o exercício
de funções de auxiliar administrativo do meu Gabinete o auxiliar
administrativo do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Mi-
nistério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território Manuel Lopes Vieira.

10 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7442/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para o exercício
de funções de auxiliar administrativo no meu Gabinete a auxiliar admi-
nistrativa do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território
Diamantina Gonçalves Maria.

10 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7443/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em
regime de requisição, para apoio ao meu Gabinete, o motorista de
ligeiros do quadro do ex-Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo António Manuel Gonçalves Morgado.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7444/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio para o cargo de chefe do meu Gabinete o mestre
Rui Manuel Baptista Fiolhais.

2 — À presente nomeação aplica-se o disposto nas alíneas a) e b)
do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7445/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
à Universidade da Beira Interior a assistente administrativa Teresa
Margarida Fortuna da Cunha para desempenhar funções na área do
secretariado no meu Gabinete.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal a auferir pela ora nomeada será em
tudo equiparada à de secretária pessoal, incluindo subsídio de almoço,
subsídio de férias e de Natal.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7446/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Carlos
Alberto Gomes de Oliveira Pereira para exercer tarefas da sua espe-
cialidade a tempo completo e no âmbito do tratamento informático
de base de dados documentais.

2 — Para o efeito, o nomeado é requisitado à Secretaria-Geral do
Ministério do Equipamento Social, sendo a presente nomeação válida
por um ano.

3 — É atribuído ao nomeado o vencimento correspondente a 75 %
do valor definido na alínea d) do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 25/88,
de 30 de Janeiro, acrescido do respectivo subsídio de refeição. O
nomeado auferirá de subsídios de férias e de Natal o valor corres-
pondente ao do mesmo vencimento.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7447/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer funções de minha
secretária pessoal Ana Catarina de Jesus Moura e Araújo Brito.

2 — À presente nomeação aplica-se o disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7448/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Irene
Maria Guerreiro Reis Mendes para exercer tarefas da sua especia-
lidade a tempo completo e no âmbito do tratamento informático de
base de dados documentais.

2 — Para o efeito, a nomeada é requisitada à Secretaria-Geral do
Ministério do Equipamento Social, sendo a presente nomeação válida
por um ano.

3 — É atribuído à nomeada o vencimento correspondente a 75 %
do valor definido na alínea d) do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 25/88,
de 30 de Janeiro, acrescido do respectivo subsídio de refeição. A
nomeada auferirá de subsídios de férias e de Natal o valor corres-
pondente ao do mesmo vencimento.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7449/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para desempenhar funções na área de secre-
tariado no meu Gabinete Teresa Maria Lopes Teixeira da Silva.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal a auferir pela ora nomeada será em
tudo equiparada à de secretária pessoal, incluindo subsídio de almoço,
subsídio de férias e de Natal.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7450/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer as funções de minha
secretária pessoal Maria Helena Domingos de Matos Preto.

2 — À presente nomeação aplica-se o disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7451/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 4.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer as funções de adjunto
do meu Gabinete Jorge Manuel Damas Martins Rato.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.
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Despacho n.o 7452/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em
regime de requisição, para apoio ao meu Gabinete, o motorista de
ligeiros do quadro do Centro Nacional de Pensões Paulo Reinaldo
Baptista Dias.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7453/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco o licen-
ciado Rui Manuel Esteves da Costa Manteigas, director-adjunto do
Departamento de Concessões do IEP, para exercer funções de assessor
no meu Gabinete, tendo em vista a realização de trabalhos e de estudos
no âmbito da sua formação académica e profissional de engenharia.

2 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
para o desempenho das funções para que foi nomeado.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7454/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Ana
Rita Pinto Casal Ribeiro Xavier Lobo para exercer funções de asses-
soria técnica junto do meu Gabinete, com condições equiparadas às
de adjunto do Gabinete, nos seguintes termos:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovável,
sem prejuízo de poder ser revogada a todo o tempo.

2 — A remuneração da nomeada é equiparada ao vencimento dos
adjuntos do Gabinete, incluindo as quantias correspondentes aos sub-
sídios de férias, de Natal e de refeição, acrescida da quantia cor-
respondente às despesas de representação.

3 — A nomeada é, para os efeitos previstos no presente despacho,
requisitada ao BCP — Banco Comercial Português.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7455/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio assessora
do meu Gabinete a licenciada Ana Luísa Soeiro Tomás de Oliveira,
a fim de prestar colaboração a tempo inteiro na área da sua espe-
cialidade, nomeadamente no âmbito das novas concessões rodoviárias.

É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente ao
vencimento, despesas de representação e subsídio de almoço fixados
para os adjuntos dos gabinetes dos membros do Governo.

Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas na alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de
Maio.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7456/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 4.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer as funções de adjunto
do meu Gabinete o licenciado João Ramiro Henriques Lisboa Lou-
reiro, director de serviços do Departamento Administrativo e Finan-
ceiro do Instituto Português da Juventude.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7457/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para
exercer funções de assessora do meu Gabinete a licenciada Ângela
Isabel de Miranda Gomes.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
ao vencimento, despesas de representação e subsídio de almoço fixados
para os adjuntos dos gabinetes dos membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001 e terá a duração de seis meses, renovável, sem prejuízo de poder
ser revogado a todo o tempo.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7458/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 4.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer as funções de adjunta
do meu Gabinete Maria Teresa Conceição Requejo.

2 — A ora nomeada é requisitada ao Instituto de Solidariedade
e Segurança Social.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7459/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em
regime de requisição, para apoio ao meu Gabinete, o motorista de
ligeiros do quadro do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social Manuel Alberto Lopes Lima.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7460/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 3
e 4 dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio o licenciado Luís António Serrano Pinelo, engenheiro civil
principal, a exercer funções no Instituto para a Conservação e Explo-
ração da Rede Rodoviária (ICERR), para exercer as funções de asses-
sor do meu Gabinete na área de estudos e trabalhar no âmbito da
sua formação académica e profissional de engenharia, que para o
efeito é requisitado ao ICERR.

A presente nomeação é feita nos seguintes termos:
1 — Ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o e da alínea d) do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, as funções a exercer são
do interesse público, não podendo ser exercidas em regime de acu-
mulação, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 19.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

2 — O nomeado auferirá a remuneração mensal de 635 100$, sub-
sídio de férias, de Natal e de refeição, tendo ainda direito a despesas
de representação, legalmente fixadas para os adjuntos de gabinete
dos membros do Governo.

3 — O montante referido no número anterior é automaticamente
actualizado na mesma percentagem que vier anualmente a ser fixada
no âmbito da actualização salarial da função pública.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001 e terá a duração de um ano, renovável.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7461/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Joaquina
Maria de Almeida Dias Fernandes das Neves para exercer tarefas
da sua especialidade a tempo completo na área documental.

2 — Para o efeito, a nomeada é requisitada ao Laboratório Nacional
de Engenharia Civil, sendo a presente nomeação válida por um ano.

3 — É atribuído à nomeada o vencimento correspondente a 75 %
do valor definido na alínea d) do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 25/88,
de 30 de Janeiro, acrescido do respectivo subsídio de refeição. A
nomeada auferirá de subsídios de férias de Natal o valor correspon-
dente ao do mesmo vencimento.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7462/2001 (2.a série). — 1 — Tornando-se indis-
pensável dotar o meu Gabinete e um colaborador, nomeio, ao abrigo
do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
Carolina Gomes Condeço de Oliveira para exercer tarefas da sua
especialidade a tempo completo e, no âmbito do meu Gabinete, pro-
ceder à coordenação do tratamento informático de base de dados
documentais.
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2 — Para o efeito, a nomeada é requisitada ao Laboratório Nacional
de Engenharia Civil, sendo a presente nomeação válida por um ano.

3 — É atribuído à nomeada o vencimento de 372 100$, actualizado
anualmente de acordo com o sistema geral da função pública e res-
pectivo subsídio de alimentação. A nomeada auferirá subsídios de
férias e de Natal, de valor correspondente ao do mesmo vencimento.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7463/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, requisito ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
a técnica profissional especialista principal, Maria da Conceição
Madeira de Carvalho Ribeiro, para desempenhar funções na área
do secretariado no meu Gabinete.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal a auferir pela ora nomeada será em
tudo equiparada à de secretária pessoal, incluindo subsídio de almoço,
subsídio de férias e de Natal.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7464/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Regina
Maria Pego Moreira para prestar apoio informático, a tempo com-
pleto, às tarefas em curso no meu Gabinete, no âmbito das novas
concessões rodoviárias, sendo a presente nomeação válida por um
ano.

2 — É atribuído à nomeada o vencimento correspondente a 75 %
do valor definido na alínea d) do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 25/88,
de 30 de Janeiro, acrescido do respectivo subsídio de refeição. A
nomeada auferirá de subsídio de férias e de Natal o valor corres-
pondente ao do mesmo vencimento.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 1023/2001. — Por despachos de 22 de
Dezembro e de 26 de Setembro de 2000, respectivamente do Secretário
de Estado da Presidência do Conselho de Ministros e do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique:

Mário Júlio Baptista Simões Teles, reservista da Armada — autori-
zada, por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato
administrativo de provimento, para o exercício de funções docentes
na Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial
e em acumulação com a pensão de reforma, na categoria de equi-
parado a professor-adjunto, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000, pelo período de um ano, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 171 700$, correspondente ao escalão 1, índice 185, e
com a carga horária de seis horas lectivas semanais, com vencimento
de 50 % da categoria. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Março de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

Contrato (extracto) n.o 1024/2001. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 13 de Fevereiro de 2001:

João Manuel Lopes de Carvalho Dias — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento para exercer funções docen-
tes na Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo
integral e dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 14 de Feve-
reiro de 2001 e pelo período de um ano, por urgente conveniência
de serviço, com a categoria de equiparado a professor-adjunto,
ficando posicionado no escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico, aufe-
rindo a remuneração ilíquida mensal de 534 200$. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

Contrato (extracto) n.o 1025/2001. — Por despachos do direc-
tor-geral da Escola Náutica Infante D. Henrique:

De 26 de Janeiro de 2001:

João Eduardo do Nascimento Costa — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções docentes na Escola Náutica
Infante D. Henrique, em regime de tempo parcial, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2001, e pelo período de um ano,
com a categoria de equiparado a professor-adjunto, ficando inserido
no escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico, com a carga horária cor-
respondente a seis horas lectivas semanais com vencimento de 50 %
da categoria, auferindo a remuneração ilíquida mensal de 178 100$.

De 8 de Fevereiro de 2001:

Maria da Conceição Faria Ferreira Gallis e Garcia — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva, com efeitos a partir de 9 de Fevereiro de 2001
e pelo período de um ano, com a categoria de equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, ficando inserida no escalão 1, índice 100, do
estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico, passando a auferir a remuneração mensal ilíquida de
288 800$.

Paulo Alexandre Rodrigues Chaves Ferreira — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Náutica Infante D. Henrique, em regime de tempo integral, com
início de funções a partir de 9 de Fevereiro de 2001, e pelo período
de um ano, com a categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio,
ficando posicionado no escalão 1, índice 100, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico, pas-
sando a auferir a remuneração mensal ilíquida de 192 500$.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Director, João Manuel Silva.

Contrato (extracto) n.o 1026/2001. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 14 de Fevereiro de 2001:

Maria Helena Pires Antunes Muchacho — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento,
para o exercício de funções docentes na Escola Náutica Infante
D. Henrique, em regime de tempo parcial, como equiparada à
categoria de professor-adjunto, com efeitos a partir de 15 de Feve-
reiro de 2001, pelo período de um ano, ficando posicionada no
escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico, com a carga horária correspondente
a oito horas lectivas semanais, com o vencimento de 60 % da cate-
goria, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 213 700$. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Director, João Manuel Silva.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Despacho n.o 7465/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Março de 2001, no uso de competência própria:

Virgínia Fernandes do Couto, assistente administrativa especialista
do quadro deste Gabinete — designada para exercer funções de
secretária, nos termos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2001.

30 de Março de 2001. — A Directora, Maria Elisa Saloio.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 7466/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio por um período de um
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ano o TCOR SGPQ 18381471, Fernando Festas Esteves, para desem-
penhar funções de director técnico do Sub-Projecto 1A, inscrito no
Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República
de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe B.

27 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Rama-
lho, major-general.

Despacho n.o 7467/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o primeiro-
-sargento TM NIM 01475190, Pedro Lopes de Oliveira, em substi-
tuição do sargento-ajudante TM NIM 10803285, Teixeira José Barreira
Reigada, por um período de seis meses, para desempenhar funções
de assessoria técnica no âmbito do Projecto n.o 6 — Apoio à Rees-
truturação do Serviço de Transmissões, inscrito no Programa Quadro
de Cooperação Técnico-Militar com a República da Guiné-Bissau.

2 — De acordo com o n.o 5 da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

28 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 696/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 1, e 4.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 325/2000, de 22 de Dezembro,
condecorar com a medalha militar da Cruz de São Jorge de 4.a classe
o primeiro-sargento TMS Jorge M. L. da Silva Rocha.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 697/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 1, e 4.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 325/2000, de 22 de Dezembro,
condecorar com a medalha militar da Cruz de São Jorge de 4.a classe
o sargento-chefe de infantaria Jorge Manuel Fernandes Veiga Reis.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 698/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 1, e 4.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 325/2000, de 22 de Dezembro,
condecorar com a medalha militar da Cruz de São Jorge de 4.a classe
o sargento-ajudante de infantaria José Manuel Faustino Gomes.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 699/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 1, e 4.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 325/2000, de 22 de Dezembro,
condecorar com a medalha militar da Cruz de São Jorge de 4.a classe
o sargento-ajudante de infantaria Paulo Jorge da Costa Inácio.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 700/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 1, e 4.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 325/2000, de 22 de Dezembro,
condecorar com a medalha militar da Cruz de São Jorge de 4.a classe
o sargento-mor fuzileiro António Fermento Neto.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 701/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 1, e 4.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 325/2000, de 22 de Dezembro,
condecorar com a medalha militar da Cruz de São Jorge de 3.a classe
o capitão TPAA António Manuel R. Parreira Costa.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 702/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 1, e 4.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 325/2000, de 22 de Dezembro,
condecorar com a medalha militar da Cruz de São Jorge de 3.a classe
o tenente OE Carlos Manuel Martins Ferreira Vicente.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 703/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 1, e 4.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 325/2000, de 22 de Dezembro,
condecorar com a medalha militar da Cruz de São Jorge de 3.a classe
o segundo-tenente fuzileiro José Eduardo Pinto Conde.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 704/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 1, e 4.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 325/2000, de 22 de Dezembro,
condecorar com a medalha militar da cruz de São Jorge de 2.a classe
o major de infantaria Filipe J. P. Medina de Sousa.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 323/2001. — Louvo o primeiro-sargento OE NIM
18568793, Luís Manuel Silva Cardoso, do Centro de Instrução de
Operações Especiais, pelos dotes de carácter, lealdade e espírito de
missão que evidenciou ao longo de seis meses em que prestou serviço
no Destacamento de Operações Especiais do Contingente Nacional
em Timor, integrado na força de manutenção de paz da administração
transitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET).

Durante o período em que decorreu a missão, de 18 de Agosto
de 2000 a 21 de Fevereiro de 2001, desempenhou com competência
as funções de especialista em saúde, tendo realizado um trabalho
de pesquisa sobre os diversos perigos para a saúde, bem como das
ameaças naturais, próprios de um teatro de operações com as carac-
terísticas que possui Timor Leste, tornando possível, através da sua
acção de prevenção, que a sua unidade estivesse sempre bem pre-
parada para enfrentar as difíceis condições que existem no terreno,
contribuindo para que fossem cumpridas com êxito diversas operações.
Participou ainda em operações de reconhecimento que contribuíram
decisivamente para o rendimento em que se materializou a pesquisa
de notícias desenvolvida pelo Destacamento de Operações Especiais,
donde resultou um manancial de informações de enorme importância,
que permitiram ao comando do sector central tomar conhecimento,
com exactidão, da localização e das actividades dos grupos de milícias
ABLAI e MAHIDI, que actuavam respectivamente nos distritos de
Manufahi e Ainaro, servindo de base para posterior planeamento
e execução das operações Cobra e Crocodilo.

Revelou-se, em todas as circunstâncias, um militar correcto e edu-
cado, disciplinado e disciplinador, dotado de qualidades e virtudes
militares que lhe permitiram granjear o respeito e a admiração de
superiores e inferiores hierárquicos que com ele privaram. Pelas qua-
lidades que possui e pela sua aptidão para bem servir, manifestadas
no cumprimento desta missão, é pois o primeiro-sargento Silva Car-
doso digno merecedor deste público louvor, como testemunho do
elevado mérito dos serviços por si prestados às Forças Armadas e
ao País.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 324/2001. — Louvo o primeiro-sargento Fuzileiro NII
91077, João Alves Carvalho, pela forma como desempenhou funções
na Secção de Pessoal do Quartel General do Comando do Sector
Central, integrado na força de manutenção de paz da administração
transitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET), entre
21 de Agosto de 2000 e 21 de Fevereiro de 2001.
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Durante este período revelou-se um excelente colaborador do chefe
de secção, evidenciando espírito de abnegação e aptidão para bem
servir nas mais variadas circunstâncias, tendo executado as diversi-
ficadas tarefas que lhe foram atribuídas com competência e profis-
sionalismo e, apesar de não possuir formação específica nesta área,
de imediato se destacou por uma total disponibilidade para o serviço,
aliada a um espírito de iniciativa, sentido de responsabilidade, orga-
nização e capacidade de sacrifício, atributos que lhe permitiram uma
fácil adaptação às novas funções e contribuíram, de forma decisiva,
para o cumprimento da missão atribuída à Secção.

Militar de trato fácil, disciplinado, correcto e educado, imbuído
de forte espírito de camaradagem e entreajuda, soube integrar-se per-
feitamente no estado-maior do comando do sector. As suas qualidades
granjearam-lhe a estima, o respeito e a consideração de quantos com
ele trabalharam. O zelo que sempre demonstrou nas tarefas que foi
chamado a executar dignifica o seu desempenho e em muito contribuiu
para que os serviços prestados pelo primeiro-sargento Alves Carvalho
ao contingente português em Timor Leste sejam considerados de ele-
vado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 325/2001. — Louvo o primeiro-cabo OE NIM
13494795, Agostinho Cancela Rocha Costa, do Centro de Instrução
de Operações Especiais, pelos dotes de carácter, lealdade e espírito
de missão que evidenciou ao longo dos seis meses em que prestou
serviço no Destacamento de Operações Especiais do Contingente
Nacional em Timor, integrado na força de manutenção de paz da
administração transitória das Nações Unidas em Timor Leste
(UNTAET).

Durante o período em que decorreu a missão, de 18 de Agosto
de 2000 a 21 de Fevereiro de 2001, desempenhou as funções de auxiliar
do sargento de informações do Destacamento de Operações Especiais,
onde sempre soube estar à altura das situações em que esteve empe-
nhado, revelando uma postura serena e discreta, contribuindo assim
decisivamente para o elevado rendimento em que se materializou
a pesquisa de notícias desenvolvida pelo Destacamento de Operações
Especiais, donde resultou um manancial de informações de enorme
importância, que permitiram ao Comando do Sector Central tomar
conhecimento, com exactidão, da localização e das actividades dos
grupos de melícias ABLAI e MAHIDI, que actuavam respectivamente
nos distritos de Manufahi e Ainaro, servindo de base para posterior
planeamento e execução das operações Cobra e Crocodilo. Ainda
no âmbito da operação Cobra, participou em operações de emboscada,
nas quais, apesar do risco acrescido inerente ao ambiente operacional
que se vivia e das adversas condições proporcionadas pelo clima e
pelo terreno, demonstrou dotes de coragem física e moral, a par de
qualidades de abnegação e sacrifício.

Revelou-se sempre um militar correcto, educado e disciplinado,
dotado de qualidades e virtudes militares, que lhe permitiram granjear
o respeito e a consideração de superiores e inferiores hierárquicos
que com ele privaram. Pelas qualidades que possui e pela sua aptidão
para bem servir nas diferentes circunstâncias, manifestadas no cum-
primento desta missão é pois o primeiro-cabo Rocha Costa digno
merecedor deste público louvor, como testemunho do elevado mérito
dos serviços por si prestados às Forças Armadas e ao País.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 326/2001. — Louvo o primeiro-cabo OE NIM
26028593, António Manuel de Carvalho Andrade, do Centro de Ins-
trução de Operações Especiais, pela dedicação e espírito de missão
que evidenciou ao longo dos seis meses em que prestou serviço no
Destacamento de Operações Especiais do Contingente Nacional em
Timor, integrado na força de manutenção de paz da administração
transitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET).

Durante o período em que decorreu a missão, de 18 de Agosto
de 2000 a 21 de Fevereiro de 2001, tomou parte em operações de
reconhecimento, contribuindo decisivamente para o rendimento em
que se materializou a pesquisa de notícias desenvolvida pelo Des-
tacamento de Operações Especiais, que contribuíram para que o
Comando do Sector Central tomasse conhecimento, com exactidão,
da localização e das actividades dos grupos de melícias ABLAI e
MAHIDI, que actuavam respectivamente nos distritos de Manufahi
e Ainaro, servindo de base para posterior planeamento e execução
das operações Cobra e Crocodilo. Ainda no âmbito da operação Cobra,
participou em operações de emboscada, nas quais, apesar do risco
acrescido inerente ao ambiente operacional que se vivia e das adversas
condições proporcionadas pelo clima e pelo terreno, demonstrou dotes
de coragem física e moral, a par de qualidades de abnegação e
sacrifício.

Revelou-se sempre um militar correcto, educado e disciplinado,
dotado de qualidades e virtudes militares, que lhe permitiram granjear
o respeito e a admiração de superiores e inferiores hierárquicos que
com ele privaram. Pelas qualidades que possui e pela sua aptidão
para bem servir nas diferentes circunstâncias, manifestadas no cum-
primento desta missão é pois o primeiro-cabo Carvalho Andrade digno
merecedor deste público louvor, como testemunho do elevado mérito
dos serviços por si prestados às Forças Armadas e ao País.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 327/2001. — Louvo o primeiro-cabo OE NIM
06086297, Carlos Manuel Morais de Almeida, do Centro de Instrução
de Operações Especiais, pela dedicação e espírito de missão que evi-
denciou ao longo dos seis meses em que prestou serviço no Des-
tacamento de Operações Especiais do Contingente Nacional em
Timor, integrado na força de manutenção de paz da administração
transitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET).

Durante o período em que decorreu a missão, de 18 de Agosto
de 2000 a 21 de Fevereiro de 2001, tomou parte em operações de
reconhecimento, contribuindo decisivamente para o rendimento em
que se materializou a pesquisa de notícias desenvolvida pelo Des-
tacamento de Operações Especiais, que contribuíram para que o
comando do sector central tomasse conhecimento, com exactidão,
da localização e das actividades dos grupos de milícias ABLAI e
MAHIDI, que actuavam respectivamente nos distritos de Manufahi
e Ainaro, servindo de base para posterior planeamento e execução
das operações Cobra e Crocodilo. Ainda no âmbito da operação Cobra,
participou em operações de emboscada, nas quais, apesar do risco
acrescido inerente ao ambiente operacional que se vivia e das adversas
condições proporcionadas pelo clima e pelo terreno, demonstrou dotes
de coragem física e moral, a par de qualidades de abnegação e
sacrifício.

Desempenhando em acumulação as funções de condutor, revelou-se
sempre um militar correcto, educado e disciplinado, dotado de qua-
lidades e virtudes militares, que lhe permitiram granjear o respeito
e a consideração de superiores e inferiores hierárquicos que com
ele privaram. Pelas qualidades que possui e pela sua aptidão para
bem servir nas diferentes circunstâncias, manifestadas no cumprimento
desta missão é pois o primeiro-cabo Morais de Almeida digno mere-
cedor deste público louvor, como testemunho do elevado mérito dos
serviços por si prestados às Forças Armadas e ao País.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 328/2001. — Louvo o primeiro-sargento fuzileiro NII
705578, Manuel Pereira Gomes Horta, pela forma profissional como
desempenhou as funções de sargento da Célula de Operações e Infor-
mações do Comando do Sector Central da Peace Keeping Force da
United Nations Transitional Administration in East Timor, de Agosto
de 2000 a Fevereiro de 2001, tendo evidenciado dotes de carácter,
espírito de obediência e aptidão para bem servir nas mais variadas
circunstâncias.

Responsável pela parte de registo e arquivo da sua Célula, não
se poupou a esforços para garantir de forma eficiente a actualização
do arquivo físico e informático da documentação, cartas topográficas
e outro material da Célula. Evidenciando um constante desejo de
valorização e permanente interesse pelas actividades relacionadas com
as operações e as informações, foi igualmente responsável pela com-
pilação dos dados a incluir no relatório diário de situação a enviar
para Portugal e na sua composição, tarefa que desempenhou sempre
com zelo e sentido das responsabilidades. Militar íntegro, de rela-
cionamento franco e sociável, denotou, pela sua conduta e dedicação,
ser possuidor de padrões morais, cívicos e profissionais que muito
prestigiaram a imagem do comando e do contingente nacional em
Timor Leste.

Pela afirmação constante destas e de outras virtudes militares, o
primeiro-sargento Gomes Horta soube granjear o respeito e consi-
deração de todos quantos com ele trabalharam, merecendo ser publi-
camente louvado pelo exemplo da sua conduta e pelo mérito dos
serviços por si prestados.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 329/2001. — Louvo o furriel OE NIM 15702495, Jorge
Manuel Carneiro Bragança, do Centro de Instrução de Operações
Especiais, pelos dotes de carácter, lealdade e espírito de missão que
evidenciou ao longo dos seis meses em que prestou serviço no Des-
tacamento de Operações Especiais do Contingente Nacional em
Timor, integrado na força de manutenção de paz das Nações Unidas
em Timor Leste (UNTAET), de Agosto de 2000 a Fevereiro de 2001.



N.o 85 — 10 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6445

Foi o furriel Carneiro Bragança nomeado para desempenhar as
funções de sargento especialista em comunicações do Destacamento
de Operações Especiais, tendo desde logo demonstrado possuir bons
conhecimentos técnicos que ficaram bem evidenciados nas acções de
formação que ministrou aos restantes elementos do Destacamento,
contribuindo decisivamente para o nível de proficiência técnica alcan-
çado no final de período de aprontamento. Desenvolveu um trabalho
metódico na manutenção e controlo dos diversos equipamentos de
transmissões por forma a mantê-los nos mais altos índices de ope-
racionalidade e rendimento. Especial realce merece também o seu
rendimento do ponto de vista operacional, tendo, no âmbito das ope-
rações Cobra e Crocodilo, participado em operações de reconheci-
mento e de emboscada, nas quais, apesar do risco acrescido inerente
ao ambiente operacional que se vivia devido à presença de elementos
de grupos de milícias e das adversas condições proporcionadas pelo
clima e pelo terreno, demonstrou dotes de grande coragem física
e moral, a par de qualidades de abnegação e sacrifício.

Militar muito correcto e educado, disciplinado e disciplinador,
dotado de excepcionais qualidades e virtudes militares, que lhe per-
mitiram granjear o respeito e a admiração de superiores e inferiores
hierárquicos que com ele privaram. Pelas qualidades que possui e
pela sua aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, mani-
festadas no cumprimento desta missão é pois o furriel Carneiro Bra-
gança digno merecedor deste público louvor, como testemunho do
elevado mérito dos serviços por si prestados às Forças Armadas.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 330/2001. — Louvo o primeiro-sargento TMS NIM
16032989, Jorge M. L. da Silva Rocha, pela forma eficiente e exemplar
como desempenhou as funções de sargento de informações do
Comando do Sector Central integrado na força de manutenção de
paz das Nações Unidas em Timor Leste, de Agosto de 2000 a Fevereiro
de 2001.

Militar de reconhecida coragem moral e craveira técnico-profis-
sional, totalmente devotado à causa do serviço militar, revelou qua-
lidades de abnegação e de sacrifício, impôs-se pelo seu sentido de
missão e pela sua aptidão para servir nas mais diversas circunstâncias,
evidenciando-se ainda pela sua conduta e pela afirmação constante
de qualidades de integridade de carácter e de lealdade. Salientou-se
ainda pela forma competente e profissional como desempenhou as
funções de sargento de informações, onde demonstrou dedicação,
de que se realça todo o empenhamento posto na criação das bases
de dados criadas na célula de informações, quer para os grupos de
milícias, quer para todos os partidos políticos existentes em Timor
Leste, contribuindo de uma forma vincada e preponderante para o
cumprimento de todas as tarefas que foram atribuídas à célula de
informações. Para além destas, foi ainda chamado a colaborar na
célula de operações, demonstrando total voluntariedade nas tarefas
que lhe foram determinadas pelos seus superiores.

Sargento dotado de qualidades pessoais e profissionais, deu sempre
provas de senso e ponderação, evidenciando dotes de carácter, espírito
de obediência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias.
Com a sua dedicação e espírito de camaradagem soube granjear o
respeito e consideração de todos quantos com ele trabalharam. Por
tudo o que foi referido, é pois de inteira justiça realçar neste público
louvor que contribuiu para a eficiência, prestígio e cumprimento da
missão das Forças Armadas Portuguesas.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 331/2001. — Louvo o sargento-chefe de infantaria
NIM 11254079, Jorge Manuel Fernandes Veiga Reis, do Centro de
Instrução de Operações Especiais, pelo trabalho que desenvolveu no
desempenho das funções de sargento de informações do destacamento
de operações especiais do contingente nacional integrado na força
de manutenção de paz da administração transitória das Nações Unidas
em Timor Leste (UNTAET), de Agosto de 2000 a Fevereiro de 2001.

Das suas qualidades profissionais, são dignas de salientar a sua
aptidão técnica, bem como a facilidade de adaptação a novos ambien-
tes e missões, a par de uma natural aptidão para o relacionamento
pessoal com outros povos. Durante a fase de aprontamento, os estudos
que elaborou e expôs, de uma forma muito concisa e profissional,
constituíram um auxílio para a acção do comandante do destacamento,
ao mesmo tempo que permitiram, o perfeito esclarecimento acerca
da real situação do teatro de operações. No período em que decorreu
a missão, evidenciou sempre competência e empenho na área das
informações, tomando parte em operações de reconhecimento que
contribuíram decisivamente para o rendimento em que se materializou
a pesquisa de notícias desenvolvida pelo destacamento de operações
especiais, donde resultou informação de enorme importância, que
permitiu ao Comando do Sector Central ter conhecimento da loca-

lização e actividades dos grupos de milícias, e que serviu de base
ao planeamento e execução das operações Cobra e Crocodilo.

Revelou-se um militar muito correcto e educado, disciplinado e
disciplinador, dotado de qualidades e virtudes militares que lhe per-
mitiram granjear o respeito e a admiração de superiores e inferiores
hierárquicos que com ele privaram, devendo os serviços por si pres-
tados ser considerados relevantes e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 332/2001. — Louvo o sargento-ajudante de infantaria
NIM 12728383, José Manuel Faustino Gomes, do Centro de Instrução
de Operações Especiais, pela forma competente e eficaz como desem-
penhou as funções de adjunto do comandante do destacamento de
operações especiais do contingente nacional em Timor integrado na
força de manutenção de paz da administração transitória das Nações
Unidas em Timor Leste.

Na fase de aprontamento do destacamento de operações especiais,
desenvolveu um trabalho meritório na resolução dos diversos assuntos
de carácter administrativo de todos os elementos do destacamento,
bem como o aprontamento logístico, demonstrando capacidade de
previsão e planeamento, o que contribuiu para garantir com êxito
um nível de prontidão e preparação desejados. Já no decurso da mis-
são, fruto do seu constante empenho e brio pessoal nas tarefas de
que estava incumbido, desenvolveu actividade de realce na manu-
tenção e melhoramento das instalações onde o destacamento estava
alojado, denotando uma preocupação constante em contribuir para
o desenvolvimento do moral e bem-estar dos seus camaradas. Nesta
fase, merece também realce o seu empenhamento no âmbito ope-
racional, onde se afirmou pela dedicação, garantindo a prontidão de
todos os meios necessários ao cumprimento das diversas missões que
foram atribuídas ao destacamento de operações especiais. No âmbito
das operações Cobra e Crocodilo, participou em operações de reco-
nhecimento e de emboscada, nas quais apesar do risco acrescido ine-
rente ao ambiente operacional que se vivia, devido à presença de
elementos de grupos de milícias e das adversas condições propor-
cionadas pelo clima e pelo terreno, demonstrou dotes de coragem
a par de qualidades de abnegação e sacrifício.

Militar correcto e educado, disciplinado e disciplinador, dotado
de qualidades pessoais e profissionais, que lhe permitiram granjear
o respeito e a admiração de superiores e inferiores hierárquicos, o
sargento-ajudante Faustino Gomes revelou possuir dotes de carácter
e uma constante aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias,
prestando serviços relevantes e de elevado mérito, pelo que é lícito
e justo afirmar que os serviços por si prestados contribuíram sig-
nificativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 333/2001. — Louvo o sargento-ajudante de infantaria
NIM 140055785, Paulo Jorge da Costa Inácio, pela forma competente
como desempenhou a sua missão em Timor Leste, no período com-
preendido entre 9 de Fevereiro de 2000 e 8 de Fevereiro de 2001,
na Repartição de Informações Militares do quartel-general das forças
de manutenção de paz das Nações Unidas em Timor Leste.

Dotado de capacidade de adaptação e vontade de bem servir, cola-
borou activamente na rendição em posição do quartel-general da
INTERFET pela UNTAET, demonstrando em todas as circunstâncias
espírito de missão, dedicação, capacidade de trabalho, bom senso
e sentido das responsabilidades. Como sargento de informações atin-
giu um elevado nível de proficiência, bem patente não só na criação
de bases de dados e arquivos, como na preparação de toda a docu-
mentação solicitada, quer para análise, quer para apresentação e con-
sequente divulgação pelos vários escalões do teatro de operações.
Devido às suas capacidades profissionais, conhecimentos de infor-
mática e grande facilidade de comunicação em língua inglesa, reve-
lou-se um elemento de grande valia para todos os oficiais responsáveis
pela preparação e disseminação do sumário de informações (INFO-
SUM da PKF) e o briefing diário, bem como de estudos de situação
e briefings específicos de informações. Demonstrou qualidades de
abnegação e espírito de sacrifício e aptidão para bem servir em dife-
rentes e difíceis circunstâncias.

Pela experiência adquirida no desempenho das suas funções, qua-
lidade do trabalho produzido, e pela forma prestigiante como cumpriu
a sua missão no quartel-general da FMP em Timor Leste, prestou
serviços que devem ser apontados ao respeito e consideração pública,
que honram as Forças Armadas Portuguesas e devem ser considerados
relevantes e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.
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Louvor n.o 334/2001. — Louvo o sargento-mor fuzileiro NII
98865, António Fermento Neto, pela forma competente e dedicada
como, de Agosto de 2000 a Fevereiro de 2001, desempenhou as funções
de sargento de logística do Comando do Sector Central integrado
na força de manutenção das Nações Unidas em Timor Leste
(UNTAET).

Sargento de elevada craveira técnico-profissional, totalmente devo-
tado à causa do serviço militar, planeou e coordenou desde o início
da missão todos os trabalhos relativos às condições de habitabilidade
do pessoal. Militar de sólida formação moral, com capacidade de
relacionamento, criou um fácil relacionamento com os trabalhadores
timorenses que dirigia e para os quais constituiu um modelo de empe-
nho e dedicação a seguir. Profissional competente, de forte perso-
nalidade, dotado de qualidades pessoais e profissionais, sempre pronto
e disponível para qualquer serviço, demonstrou capacidade de ini-
ciativa e espírito de bem servir, excedendo-se nas tarefas de que foi
incumbido, sempre de forma dinâmica e alegre. As melhorias bem
visíveis que introduziu em todo o aquartelamento, fruto do seu entu-
siasmo e aptidão para bem servir, foram notórias, granjeando o res-
peito e admiração por parte do todos e pela forma altruísta e dedicada
evidenciados em prol da melhoria do bem-estar, o que em muito
contribuiu para elevar o moral do pessoal.

O sargento-mor Fermento Neto, pelas suas qualidades de carácter
e pela forma exemplar como desempenhou as suas funções, prestigiou
as Forças Armadas Portuguesas, prestou relevantes serviços ao Sector
Central e contribuiu significamente para a eficiência, prestígio e cum-
primento da missão atribuída ao contingente nacional em Timor Leste.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 335/2001. — Louvo o capitão TPAA NIP 045228-K,
António Manuel R. Parreira Costa, pela forma competente e dedicada
como desempenhou as funções de oficial de pessoal do Comando
do Sector Central, integrado na força de manutenção de paz das
Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET), de Agosto de 2000 a
Fevereiro de 2001.

O capitão Parreira Costa demonstrou fácil capacidade de adaptação,
conseguindo em pouco tempo adaptar-se às regras de gestão de pessoal
das Nações Unidas, acção fundamental para a solução de problemas
do contingente nacional nesta área. Disciplinado e disciplinador, edu-
cado e correcto nas relações com superiores e subordinados, procedeu
sempre com lealdade na resolução das várias questões de serviço,
revelando em todos os seus actos dotes de carácter e qualidades de
abnegação e sacrifício aliadas a uma grande capacidade de trabalho,
mantendo sempre actualizados os mapas de situação de pessoal e
a publicação da Ordem de Serviço. É de realçar a forma incansável
com que tratou do processo administrativo segundo o normativo das
Nações Unidas aquando do falecimento de dois camaradas por aci-
dente. Militar íntegro, de sólida formação técnico-profissional, com
espírito de obediência e aptidão para bem servir nas diferentes cir-
cunstâncias, denotou pela sua conduta ser possuidor de padrões
morais, cívicos e profissionais que muito prestigiaram a imagem do
Comando do Sector Central e o contingente nacional em Timor Leste.
Militar de trato afável e alegre, foi um precioso auxiliar do comando
como conselheiro dos assuntos relativos ao pessoal, revelando uma
total disponibilidade e espírito de missão, evidenciando-se na gestão
do pessoal civil timorense que trabalha no Sector, a quem tratou
de forma amiga e de quem soube merecer respeito.

O capitão Parreira Costa é um distinto oficial, digno de ocupar
postos de maior risco e responsabilidade, com uma conduta que pres-
tigia a Força Aérea e as Forças Armadas Portuguesas, pelo que é
de inteira justiça que os serviços por si prestados no contingente nacio-
nal em Timor sejam considerados muito relevantes e distintos.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 336/2001. — Louvo o tenente OE NIM 33467992, Car-
los Manuel Martins Ferreira Vicente, do Centro de Instrução de Ope-
rações Especiais porque, no desempenho das funções de 2.o coman-
dante e oficial de operações do Destacamento de Operações Especiais
do Contingente Nacional em Timor integrado na força de manutenção
de paz da administração transitória das Nações Unidas em Timor
Leste (UNTAET), revelou competência técnico-profissional, empe-
nho e relevantes qualidades pessoais.

Durante o período em que decorreu a missão, de 18 de Agosto
de 2000 a 21 de Fevereiro de 2001, evidenciou desde o início com-
petência e dedicação na área das informações, conduzindo operações
de reconhecimento que contribuíram decisivamente para o rendi-
mento em que se materializou a pesquisa de notícias desenvolvida
pelo Destacamento de Operações Especiais, donde resultou um
manancial de informações de enorme importância, que permitiram
ao Comando do Sector Central tomar conhecimento, com exactidão,

da localização e das actividades dos grupos de milícias ABLAI e
MAHIDI, que actuavam respectivamente nos distritos de Manufahi
e Ainaro, servindo de base para posterior planeamento e execução
das operações Cobra e Crocodilo. Ainda no âmbito da operação Cobra,
participou em operações de emboscada, nas quais, apesar do risco
acrescido inerente ao ambiente operacional que se vivia e das adversas
condições proporcionadas pelo clima e pelo terrreno, demonstrou
dotes de coragem a par de qualidades de abnegação e sacrifício, ali-
cerçadas num constante equilíbrio emocional e psicológico das suas
atitudes e decisões.

Militar correcto e educado, disciplinado e disciplinador, dotado
de qualidades pessoais e profissionais, que lhe permitiram granjear
o respeito e a admiração de superiores e inferiores hierárquicos, o
tenente Ferreira Vicente revelou possuir dotes de carácter e uma
constante aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, pelo
que neste público louvor é lícito e justo afirmar que os serviços por
si prestados contribuíram significativamente para a eficiência, prestígio
e cumprimento da missão das Forças Armadas Portuguesas.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 337/2001. — Louvo o segundo-tenente fuzileiro
NII 60090, José Eduardo Pinto Conde, pela competência e craveira
técnico-profissional, dedicação ao serviço e excepcionais qualidades
e virtudes militares que demonstrou possuir no desempenho das fun-
ções de oficial de informações do Comando do Sector Central, inte-
grado na força de manutenção de paz das Nações Unidas, em Timor
Leste, de 8 de Agosto de 2000 a 21 de Fevereiro de 2001.

Militar íntegro, evidenciou sempre capacidade de trabalho e pro-
fissionalismo no desempenho de funções numa área de extrema impor-
tância como são as informações militares, contribuindo de uma forma
decisiva para que as unidades pertencentes ao Sector Central tivessem
um conhecimento perfeito e actualizado da situação, quanto às carac-
terísticas referentes à área de operações e às actividades de milícias.
Destaca-se a qualidade do trabalho que efectuou na sua célula, nomea-
damente na recolha de informações, através de interrogatórios aos
refugiados aquando da sua chegada ao centro de refugiados e ainda
durante as operações Cobra e Crocodilo, onde a sua constante preo-
cupação pelo acompanhamento da situação na área de responsabi-
lidade do Sector Central lhe exigiu esforços redobrados, para manter
permanentemente actualizada a situação das informações, tanto de
carácter militar como de âmbito social, económico e político, neces-
sárias ao planeamento das operações de segurança. É ainda de referir
o seu desempenho, entusiasmo e profissionalismo na preparação e
apresentação de briefings a entidades civis e militares nacionais e
estrangeiras que visitaram o Comando do Sector.

Pela afirmação constante destas e de outras virtudes militares, o
segundo-tenente Pinto Conde mereceu a estima e consideração de
todos quantos com ele privaram, e mostrou ser digno de ocupar postos
de maior risco e responsabilidade, devendo ser especialmente apon-
tado como exemplo e os seus serviços considerados muito distintos
e relevantes, extraordinários e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 338/2001. — Louvo o major de infantaria
NIM 00560183, Filipe J. P. Medina de Sousa, pela forma honrosa
e brilhante como desempenhou as funções de oficial de operações
do Comando do Sector Central integrado na força de manutenção
de paz das Nações Unidas, em Timor Leste, de Agosto de 2000 a
Fevereiro de 2001.

Militar íntegro, de reconhecidas qualidades de abnegação, coragem
moral e virtudes militares dignas de serem apontadas como exemplo,
denotou pela sua conduta e dedicação ser possuidor de padrões pro-
fissionais, que muito oneraram a imagem do Comando do Sector
Central e do contingente nacional de Timor Leste. Praticando a virtude
da lealdade, mereceu a estima e consideração de todos quantos com
ele privaram, e demonstrou pela sua conduta exemplar ser digno de
ocupar postos de maior risco. É de destacar a sua acção no pla-
neamento e acompanhamento das operações Cobra e Crocodilo, bem
como das várias operações de segurança em coordenação com a
CIVPOL. De referir o seu desempenho, entusiasmo e extrema dedi-
cação na preparação de briefings a entidades civis e militares nacionais
e estrangeiras que visitavam o Quartel-General do Sector Central.
Também é digno realçar o trabalho que realizou na elaboração do
Plano Integrado de Segurança de Díli, que envolveu a coordenação
com as unidades da PKF aí localizadas, levado a cabo com espírito
de missão e brio profissional.
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O major Medina de Sousa foi um oficial do Estado-Maior que
prestigiou as Forças Armadas Portuguesas, cujo desempenho deve
ser considerado relevante e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 7468/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando supranumerário
ao quadro, de acordo com o artigo 175.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

96877, primeiro-sargento MQ António Luís de Jesus Pinheiro — pro-
movido, a contar de 14 de Março de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de adido do 48265, sargento-chefe MQ Adelino da Silva
Pascoal, ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do
216772, sargento-ajudante MQ António José dos Santos Coutinho.

23 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 705/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP TEXPTM 00471077, António de Castro Henriques.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos da n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial, à esquerda do MAJ TEXPTM 14935478, Armando António
Lopes Mota.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 706/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido estatuto, o seguinte militar:

CAP TMANMAT 10191678, Manuel João Gonçalves Alho.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-

cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ TMANMAT 07978678, Mário Francisco da Cruz
Oliveira.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 707/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP TMANMAT 16309677, José Alberto Martins Ribeiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial, à esquerda do MAJ TMANMAT 10191678, Manuel João Gon-
çalves Alho.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 708/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o seguinte militar:

CAP SGE 03047473, Américo Bernardino de Magalhães Leite.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 06635075, Alberto Joaquim Parra.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 709/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 07422574, António Joaquim Filipe Lobo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos da n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 03047473, Américo Bernardino de Maga-
lhães Leite.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7469/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 474-A/79, de 8 de Dezembro, subdelego no Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna,
Dr. José Carlos das Dores Zorrinho, a competência que me foi dele-
gada pela resolução n.o 37/2001 (2.a série) e conferida ao Governo
pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 308-A/75, de 24 de Junho.

8 de Março de 2001. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 7470/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 21.o,
n.os 1, alínea a), 4 e 5, do Decreto-Lei n.o 227/95, de 11 de Setembro,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 154/96, de 31 de Agosto,
nomeio, por urgente conveniência de serviço, o inspector de finanças
principal licenciado João Manuel Serpa Gonçalves inspector principal
do quadro da Inspecção-Geral da Administração Interna, em regime
de comissão de serviço, por três anos.

16 de Março de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 7471/2001 (2.a série). — Sendo necessário garantir
a coordenação efectiva e permanente das responsabilidades de segu-
rança que cabem à sociedade Euro 2004 com as que o Estado mantém
na sua esfera e, dentro destas, dos vários serviços e organismos que
para ela concorrem durante a realização do campeonato europeu
de futebol que se realizará em Portugal em 2004, nomeio o coronel
Emídio Machado de Sousa Vicente, secretário-geral do Gabinete
Coordenador de Segurança, para assegurar, em articulação a
Euro 2004, S. A., a coordenação dos aspectos de segurança do referido
campeonato de futebol, designadamente no que concerne ao inter-
-relacionamento das forças e serviços de segurança e do Serviço Nacio-
nal de Protecção Civil.

22 de Março de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Louvor n.o 339/2001. — Ao deixar as suas actuais funções no
âmbito do Ministério da Administração Interna por ter sido chamado
ao desempenho do mais elevado cargo na hierarquia do Exército,
louvo o tenente-general José Manuel da Silva Viegas pela forma bri-
lhante e eficaz como ao longo de quase três anos desempenhou as
funções de comandante-geral da Guarda Nacional Republicana.

A excelência da acção de comando do tenente-general Silva Viegas
pautou-se por um esclarecido sentido estratégico da missão, por uma
conduta firme mas sensata em relação aos seus subordinados e por
um correcto relacionamento institucional com o Ministério da Admi-
nistração Interna.

Com as suas opções de chefia, dando prioridade à formação do
pessoal, desenvolvendo o espírito de disciplina, o sentido do dever
dos seus homens, exigindo-lhes o estrito respeito dos direitos, liber-
dades e garantias dos cidadãos, e adoptando um inteligente sistema
de representação interna do pessoal da Guardaface aos órgãos de
comando, o tenente-general Silva Viegas conseguiu elevar a qualidade
dos serviços prestados pela Guarda Nacional Republicana ao País,
tornando a instituição que comandou credora de grande prestígio
junto dos cidadãos, dos órgãos do Estado e a nível internacional.

A nível nacional, o prestígio e o respeito que a Guarda tem merecido
por parte da generalidade dos cidadãos, tida como força de segurança
disciplinada, dotada de elevado sentido de missão e espírito de sacri-
fício, sendo obra de todos os seus oficiais, sargentos e praças, resultam
em boa parte da eficaz acção de comando do tenente-general Silva
Viegas.

No plano internacional, a Guarda Nacional Republicana tem cum-
prido várias missões de âmbito de operações de manutenção de paz,
de auxílio humanitário e de apoio à política externa do Estado; pela
forma como as desempenhou tem merecido rasgados elogios de auto-
ridades estrangeiras e internacionais. De entre as várias missões,
salienta-se a acção da Guarda no apoio ao processo de transição
de Timor Leste para a independência, integrando a força das Nações
Unidas (UNTAET) que mereceu as melhores referências e elogios,
quer das autoridades timorenses quer das autoridades da UNTAET
e da própria sede das Nações Unidas, referências essas por mim cons-
tatadas recentemente. Também aqui, o contributo da esclarecida acção
de comando do tenente-general Silva Viegas tem sido fundamental.

Pelas suas qualidades pessoais de integridade de carácter, hones-
tidade, sensatez e inteligência, aliadas às suas qualidades militares
de espírito de missão, sentido das responsabilidades, zelo pelos inte-

resses dos subordinados, complementadas por uma sólida formação
académica e por uma longa e brilhante carreira militar, que foram
postas ao serviço das funções que agora termina, é para mim muito
grato registar, através de público louvor, a forma altamente meritória
como o tenente-general Silva Viegas desempenhou o cargo de coman-
dante-geral da Guarda Nacional Republicana, que o tornaram mere-
cedor da estima e consideração generalizada e de que os serviços
por si prestados à GNR, ao Estado e ao País sejam considerados
de muito mérito, extraordinários, relevantes e distintos.

16 de Março de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 7472/2001 (2.a série). — Considerando que, pelo
meu despacho n.o 19 696/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 242, de 16 de Outubro de 1999, deleguei no chefe do
estado-maior da guarda, major-general Carlos Manuel Mourato
Nunes, competências idênticas às dos restantes comandantes de
unidade;

Considerando que ao chefe do estado-maior da guarda, para além
das atribuições próprias de comandante do quartel do Comando-Ge-
ral, compete dirigir o trabalho do estado-maior geral ou coordenador
e coordenar o do estado-maior técnico, nos termos do n.o 2 do
artigo 45.o da Lei Orgânica da Guarda, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 231/93, de 26 de Junho, tarefas que implicam a prática de actos
eventualmente não previstos naquele despacho:

Ao abrigo do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ratifico todos os actos do chefe do estado-maior da
guarda, major-general Carlos Manuel Mourato Nunes, praticados até
15 de Março de 2001, não abrangidos pelo citado despacho.

15 de Março de 2001. — O Comandante-Geral, José Manuel da
Silva Viegas, tenente-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 7473/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação de 26 de Fevereiro de 2001 e do presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bragança
de 6 de Novembro de 2000:

Autorizada a transferência da assistente administrativa principal Isabel
Maria Falcão de Oliveira para exercer idênticas funções na Dele-
gação de Viação de Bragança. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Governo Civil do Distrito de Aveiro

Aviso n.o 5576/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Março
de 2001, após obtenção de parecer favorável da Secretaria-Geral do
MAI, ao abrigo e nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, foi reclassificada na categoria de telefonista do
quadro de pessoal deste Governo Civil a auxiliar administrativa Laura
Vidal Russo, ficando exonerada da anterior categoria a partir da data
de aceitação de nomeação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Secretário, Artur Manuel da Graça e
Cunha.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 5577/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Feliciana Gomes Correia Funy, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliada em Corroios — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.
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Aviso n.o 5578/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Ricardo Jorge Xavier Ferreira, natural da República de Angola, domi-
ciliado em Alverca do Ribatejo — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5579/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Alberto da Silva França, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Braga — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5580/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Adriano Vieira de Sousa, natural de São Paulo, República Federativa
do Brasil, domiciliado em Albarraque — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5581/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Eliana Neves de Macedo, natural do Rio de Janeiro, República Fede-
rativa do Brasil, domiciliada em Lisboa — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5582/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

José Rosa Neves, natural de Caculé, Baía, República Federativa do
Brasil, domiciliado em Tondela — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5583/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Noémia dos Ramos Antunes, natural da República Democrática de
São Tomé e Príncipe, domiciliada em Loures — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5584/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Emília Lobato Lucindo Pereira Ract de Almeida, natural de Vitória,
Espírito Santo, República Federativa do Brasil, domiciliada em
Inglaterra — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5585/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Edite Constante Rosado, natural de Ribeirão Preto, São Paulo, Repú-
blica Federativa do Brasil, domiciliada em Lisboa — concedida a
nacionalidade portuguesa por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 5586/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Elisabeth Volkart, natural de Taquara, Rio Grande do Sul, República
Federativa do Brasil, domiciliada em Vila Nova de Gaia — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Aviso n.o 5587/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Eurico Mendes Araújo, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5588/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Vânia Brigida da Costa Vilela, natural da República de Angola, domi-
ciliada em Ermesinde — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5589/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Osman Abdul Gafar, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.
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Aviso n.o 5590/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Manuel António Andrade Cula Júnior, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado em Unhos — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5591/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Maria da Graça Teixeira Dias Cula, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Unhos — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5592/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Lídia Semedo, natural da República de Cabo Verde, domiciliada na
Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5593/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 2 de Março
de 2001:

Eduíno Santos Monteiro, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Cascais — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

21 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 7474/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 da directora-geral do Tesouro, no uso de
competência própria:

Licenciada Maria Fernanda Joanaz da Silva Martins, titular do lugar
de técnico superior assessor do quadro da Direcção-Geral dos
Impostos — nomeada definitivamente, mediante concurso, em
lugar de assessor do tesouro da carreira técnica superior do tesouro,
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 5594/2001 (2.a série). — Por despacho do Inspector-
-Geral de Finanças, por delegação, de 15 de Março de 2001:

Messias de Sá Pinto, inspector de finanças superior da carreira de
alto nível, do quadro do pessoal técnico superior da Inspecção-Geral
de Finanças — autorizada a equiparação a bolseiro, com dispensa

parcial do exercício das suas funções em 50 %, durante o período
de 1 de Março a 31 de Dezembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 710/2001 (2.a série). — Considerando o processo
de contratação a desenvolver pelo Instituto do Emprego e Formação
Profissional (IEFP), tendo em vista a aquisição de módulos aplica-
cionais para a gestão financeira, orçamental e administrativa;

Considerando que a concretização de tal processo de contratação
dará origem a encargos orçamentais em mais de um ano económico;

Assim, nos termos do artigo 22.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e do Trabalho
e da Solidariedade, o seguinte:

1 — Fica autorizado o Instituto do Emprego e Formação Profis-
sional a proceder à aquisição de módulos aplicacionais para a gestão
financeira, orçamental e administrativa, até ao limite de 585 000 000$,
IVA incluído.

2 — Os encargos resultantes da adjudicação de módulos aplica-
cionais para a gestão financeira, orçamental e administrativa não pode-
rão exceder, em cada ano económico, as seguintes importâncias, IVA
incluído:

2001 — 409 500 000$;
2002 — 175 500 000$.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser
acrescida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos resultantes da presente portaria serão satisfeitos
pelas adequadas verbas inscritas no orçamento do Instituto do
Emprego e Formação Profissional.

7 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Rui António Ferreira Cunha, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade.

Despacho conjunto n.o 339/2001. — Tendo terminado o man-
dato de dois dos membros da comissão de fiscalização do INA-
TEL — Instituto Nacional para o Aproveitamento dos Tempos Livres
dos trabalhadores e impondo-se assegurar o normal funcionamento
daquela comissão;

Ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 1 do artigo 24.o e
do artigo 41.o dos estatutos do INATEL, aprovados pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 6/89, de 23 de Fevereiro, determina-se o seguinte:

1 — São nomeados membros da comissão de fiscalização do INA-
TEL — Instituto Nacional para o Aproveitamento dos Tempos Livres
as seguintes individualidades:

Licenciado João de Melo Azevedo e Silva, vogal;
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Caiano Pereira, Antó-

nio e José Reimão, SROC, representada pelo licenciado Antó-
nio da Costa Martins Reimão, vogal revisor oficial de contas.

2 — As presentes nomeações produzem efeitos a partir da data
da assinatura deste despacho.

9 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 340/2001. — Nos termos e para os efeitos
do disposto no n.o 7 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 184/88, de
25 de Maio, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 124/2000, de 5 de Julho, determina-se que o saldo apurado no
fim do ano económico de 2000, proveniente das receitas atribuídas
à Inspecção-Geral de Jogos pelo Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de
Novembro, no valor de 318 979 079$, seja transferido na íntegra para
a Direcção-Geral do Turismo.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Economia, Mário Cristina de Sousa.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 341/2001. — Considerando que Maria
João Arrobas da Silva, titular da categoria de técnica auxiliar de
3.a classe, se encontrava integrada no extinto quadro geral de adidos
e ficou abrangida pelo disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 42/84,
de 3 de Fevereiro, conforme a 16.a lista publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 224, de 28 de Setembro de 1985;

Considerando que, na situação de licença sem vencimento por
tempo indeterminado, aquela agente requereu o regresso à actividade;

Considerando o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 22/98,
de 9 de Fevereiro, e à alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, no regime geral de estruturação
de carreiras da Administração Pública e Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio, importa actualizar a respectiva situação funcional:

Ao abrigo da alínea c) do artigo 2.o, conjugada com o artigo 3.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e nos termos dos
n.os 1 e 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro,
e do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio,
determina-se:

1 — Maria João Arrobas da Silva é afecta à Direcção-Geral da
Administração Pública na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira Categoria Escalão Índice

Maria João Arrobas da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . Agente . . . . . . . . . . . . Técnica profissional . . . Técnica profissional de
2.a classe.

1 191

2 — Enquanto se encontra a aguardar colocação, a referida agente
mantém-se na situação de licença sem direito a remuneração.

19 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7475/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para prestarem apoio administrativo no meu Gabinete:

André Pereira Ferreira, para o efeito destacado do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social.

Arminda Rodrigues Oliveira Malheiro, para o efeito destacada do
Instituto de Solidariedade e Segurança Social.

Bernarda Maria Pires, para o efeito destacada do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social.

Cesaltina Maria da Silva Gonçalves, para o efeito destacada do Ins-
tituto de Solidariedade e Segurança Social.

Edith das Dores Barreiros Faria, para o efeito destacada do Instituto
de Solidariedade e Segurança Social.

João Lopes Cardoso, para o efeito destacado da Secretaria-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Joaquim José Carapeta Carujo, para o efeito requisitado ao Ministério
da Educação.

Jorge Alberto da Cunha Lopes, para o efeito destacado do Instituto
da Solidariedade e Segurança Social.

José António Ramos Damião, para o efeito destacado do Instituto
de Solidariedade e Segurança Social.

Manuel Alves Botelho, para o efeito destacado da Secretaria-Geral
do Ministério do Trabalho e de Solidariedade.

Margarida Vaz Luís Neves Macedo de Sousa, para o efeito destacada
do Departamento dos Assuntos do Fundo Social Europeu.

Vítor Manuel Almeida Meirinho, para o efeito destacado ao Depar-
tamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Pro-
fissional.

Rosa Veloso Janeiro Borges, para o efeito destacada da Secretaria-
-Geral do Ministério do Trabalho e de Solidariedade.

Teresa de Jesus Covas Calcarão Nascimento Anunciação, para o efeito
destacada do Instituto da Solidariedade e de Segurança Social.

Maria Adelina Correia Ferreira Abrantes, para o efeito destacada
dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e de Solidariedade.

Maria Alzira Matos Costa e Silva, para o efeito destacado do Instituto
de Solidariedade e Segurança Social.

Maria Fernanda Andrade Severino, para o efeito destacada da Secre-
taria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Maria Luísa Pereira Santos Reis, para o efeito destacada do Instituto
de Solidariedade e Segurança Social.

Maria Patrocínia Pereira Gomes dos Santos, para o efeito destacada
da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e de Solidariedade.

Maria Rosa Gonçalves Hortelão, para o efeito destacada do Instituto
do Desenvolvimento e Inspecção das Condições do Trabalho.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7476/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
para o meu Gabinete, à Secretaria-Geral do Ministério das Finanças,
para exercer funções na estrutura de apoio técnico da intervenção
operacional INTEGRAR Mário Francisco Ratão.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7477/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete, do Instituto de Solidariedade e Segurança Social,
para exercer funções de motorista na estrutura de apoio técnico da
intervenção operacional INTEGRAR Hermínio da Costa Ferreira.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7478/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
para prestar serviço no meu Gabinete, na área técnica e administrativa,
no âmbito das suas qualificações profissionais, António Alberto Pra-
xedes Correia, para o efeito requisitado ao Ministério da Educação.

2 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, contado a partir
da data de assinatura deste despacho, renovando-se automaticamente
por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — O nomeado auferirá a remuneração equivalente ao índice 730
da carreira técnica, incluindo os subsídios de férias, Natal e refeição.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7479/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do preceituado no n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco do Instituto da Solidariedade
e Segurança Social, para prestar colaboração no meu Gabinete, no
âmbito das suas qualificações profissionais, António Manuel Graveto
dos Ramos André.

2 — O destacamento em apreço é feito pelo prazo de um ano,
renovando-se automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo
comunicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — Sem prejuízo do regime do destacamento, no que se refere
às responsabilidades do serviço de origem, o nomeado auferirá, a
suportar pelo orçamento do meu Gabinete, uma remuneração mensal
equivalente a 50 % da remuneração dos adjuntos do Gabinete,
incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição e demais abonos
e subsídios, designadamente o de representação.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.
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Despacho n.o 7480/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do preceituado no n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para prestar colaboração
no meu Gabinete, no âmbito das suas qualificações profissionais, a
licenciada Anabela Pontes Pacheco Campos Grima, para o efeito des-
tacada da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade (MTS).

2 — O destacamento em apreço é feito pelo prazo de um ano,
renovando-se automaticamente, por iguais períodos de tempo, salvo
comunicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — A nomeada auferirá a remuneração mensal dos adjuntos do
Gabinete, incluindo subsídio de férias, Natal, refeição e demais abonos
e subsídios, designadamente o de representação.

5 — A diferença da remuneração referida no número anterior para
a que é devida à nomeada, pela Secretaria-Geral do MTS, em razão
da categoria que aí detém, será suportada pelo orçamento do meu
Gabinete.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7481/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do preceituado no n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para prestar colaboração
no meu Gabinete, no âmbito das suas qualificações profissionais, o
licenciado Miguel Filipe Pardal Cabrita.

2 — A nomeação em apreço é feita pelo prazo de um ano, reno-
vando-se automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comu-
nicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — O nomeado auferirá a remuneração mensal dos adjuntos do
Gabinete, incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição e demais
abonos e subsídios, designadamente o de representação.

5 — À presente nomeação aplica-se o disposto nas alíneas a) e
b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio,
ficando o nomeado autorizado ao exercício de funções de docência
em estabelecimento de ensino superior.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7482/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do preceituado no n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco do Departamento para
os Assuntos do Fundo Social Europeu (DAFSE), para prestar cola-
boração no meu Gabinete, no âmbito das suas qualificações profis-
sionais, o licenciado António João Elias Lomba.

2 — O destacamento em apreço é feito pelo prazo de um ano,
renovando-se automaticamente, por iguais períodos de tempo, salvo
comunicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — O licenciado António João Elias Lomba auferirá a remune-
ração mensal dos adjuntos do Gabinete, incluindo subsídio de férias,
Natal, refeição e demais abonos e subsídios, designadamente o de
representação.

5 — A diferença da remuneração referida no número anterior para
a que é devida ao licenciado António João Elias Lomba pelo DAFSE,
em razão da categoria que aí detém, será suportada pelo orçamento
do meu Gabinete.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7483/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego no chefe do Gabinete, António Luís Valadas da Silva,
a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Gestão do pessoal do Gabinete;
b) Gestão do orçamento do Gabinete e autorização, nos termos

do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, das alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam da intervenção do Ministro das Finanças;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

f) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades designadas
por mim e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

g) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou por individualidades que tenham de se deslocar
em serviço do mesmo;

h) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização em transportes públicos relativamente a deslocações
em serviço oficial;

i) Autorizar a utilização de carro de aluguer, quando indispen-
sável e o interesse do serviço o exigir;

j) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

k) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços, por
conta das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos mon-
tantes estabelecidos no âmbito das competências atribuídas
aos directores-gerais;

l) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre as quais tenha havido orien-
tação prévia e, também, de grupos de trabalho, comissões,
serviços ou programas especiais que funcionem na depen-
dência directa do Gabinete.

2 — Ao abrigo do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, designo o licenciado Bernardo de Mascarenhas
Almeida Azevedo, adjunto do meu Gabinete, para substituir o chefe
do Gabinete nas suas ausências ou impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7484/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do preceituado no n.o 1 do artigo 2.o, do artigo 4.o e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para exercer as
funções de adjunto do meu Gabinete o licenciado Mark Andrew Bobe-
la-Mota Kirkby.

2 — À presente nomeação aplica-se o disposto nas alíneas a) e b)
do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio,
ficando o nomeado autorizado ao exercício de funções de docência
em estabelecimento do ensino superior.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7485/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 2.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio, para prestar serviço no meu Gabinete, na área das suas qua-
lificações profissionais, Ana Rita da Silva Azevedo.

2 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, contado a partir
da data de assinatura deste despacho, renovando-se automaticamente
por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — A nomeado auferirá a remuneração equivalente ao índice 445
do regime geral da função pública, incluindo dos subsídios de férias,
Natal e refeição.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7486/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do preceituado no n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco do Instituto do Emprego
e Formação Profissional (IEFP), para prestar colaboração no meu
Gabinete, no âmbito das suas qualificações profissionais, o licenciado
Carlos Miguel Rodrigues Duarte.

2 — O destacamento em apreço é feito pelo prazo de um ano,
renovando-se automaticamente, por iguais períodos de tempo, salvo
comunicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — O licenciado Carlos Miguel Rodrigues Duarte auferirá a remu-
neração mensal dos adjuntos do Gabinete, incluindo subsídio de férias,
Natal, refeição e demais abonos e subsídios, designadamente o de
representação.
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5 — A diferença da remuneração referida no número anterior para
a que é devida ao licenciado Carlos Miguel Rodrigues Duarte pelo
IEFP, em razão da categoria que aí detém, será suportada pelo orça-
mento do meu Gabinete.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7487/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do preceituado no n.o 1 do artigo 2.o, no artigo 4.o e no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para exercer as
funções de adjunto do meu Gabinete, o Prof. Doutor José João Gordo
Nunes Abrantes, para o efeito requisitado à Caixa Geral de Depósitos.

2 — À presente nomeação aplica-se o disposto nas alíneas a) e
b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio,
ficando o nomeado autorizado ao exercício de funções de docência
em estabelecimento do ensino superior.

10 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7488/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o e 142.o a 147.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, conjugado com o disposto no artigo 29.o, n.os 1,
alínea e), e 4, do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, delega-se,
sem prejuízo do poder de avocação, nos licenciados Luís Garcia Braga
da Cruz, João Vasco da Fonseca Jorge Ribeiro, António Fonseca
Ferreira, José Ernesto Ildefonso Leão d’Oliveira e João Pinto Guer-
reiro, enquanto gestores dos programas operacionais regionais do
Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve, respec-
tivamente, a competência para aprovar as candidaturas às respectivas
intervenções desconcentradas do emprego, formação e desenvolvi-
mento social, a qual deverá ser exercida mediante parecer prévio,
obrigatório e vinculativo, do coordenador da intervenção regional-
mente desconcentrada do emprego, formação e desenvolvimento
social competente.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001.

16 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7489/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
à Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros Aida da
Conceição Pinheiro Albino, para exercer funções equiparadas às de
secretária pessoal e com igual estatuto remuneratório.

20 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7490/2001 (2.a série). — O Prémio Agostinho
Roseta, instituído e regulamentado através do meu despacho
n.o 15 529/2000, de 11 de Setembro (in Diário da República, 2.a série,
de 29 de Setembro de 2000), tem por finalidades essenciais home-
nagear as pessoas singulares e colectivas que, em cada ano, mais
se tenham distinguido na implementação e difusão de boas práticas
em domínios relevantes para a melhoria e dignificação do trabalho
e das condições em que é prestado e para o incremento do diálogo
social, ou na realização de estudos e trabalhos de investigação sobre
estas matérias.

Nos termos do artigo 8.o do referido regulamento, a apreciação
das candidaturas, a classificação dos concorrentes e a decisão de atri-
buição dos prémios competem a um júri, a designar, em cada ano,
pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, que integrará duas
personalidades de reconhecido mérito, que se tenham destacado nas
áreas a que o Prémio concerne, uma das quais presidirá, o presidente
da comissão executiva do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional (IEFP), o presidente da direcção do Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho (IDICT), o pre-
sidente do Observatório do Emprego e Formação Profissional
(OEFP), um representante de cada um dos parceiros sociais com
assento na Comissão Permanente da Concertação Social e um repre-
sentante da família de Agostinho Roseta.

Relativamente aos membros do júri designados em função do reco-
nhecido mérito na actuação nas áreas a que o Prémio respeita, a
escolha recaiu em José Pena Amaral, que presidirá ao júri, e em
José Manuel Torres Couto.

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 8.o do Regulamento do Prémio
Agostinho Roseta:

1 — É nomeado o júri do Prémio Agostinho Roseta, que terá a
seguinte composição:

a) José Pena Amaral, que presidirá ao júri;
b) José Manuel Torres Couto;

c) O presidente da comissão executiva do Instituto do Emprego
e Formação Profissional;

d) O presidente da direcção do Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho;

e) O presidente do Observatório do Emprego e Formação
Profissional;

f) Ulisses Garrido, representante da Confederação Geral dos
Trabalhadores Portugueses, Intersindical (CGTP-IN);

g) João António Gomes Proença, representante da União Geral
de Trabalhadores (UGT);

h) Clara Guerreiro, representante da Confederação dos Agri-
cultores de Portugal (CAP);

i) Marcelino Pena Costa, representante da Confederação do
Comércio e Serviços de Portugal (CCP);

j) Cristina Ferreira da Costa, representante da Confederação
da Indústria Portuguesa (CIP);

k) Ricardo Fernandes Roseta dos Reis, representante da família
de Agostinho Roseta.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Março de 2001.

21 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 7491/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio o licenciado Pedro Ricardo Caldeira da Silva,
que, para o efeito, é destacado à Inspecção-Geral do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, para prestar apoio ao meu Gabinete
no âmbito das suas qualificações profissionais.

2 — O nomeado receberá uma remuneração correspondente ao
vencimento dos adjuntos de gabinete, actualizável em função dos
aumentos para a função pública, devendo ser-lhe processada por ver-
bas do meu Gabinete a diferença entre a remuneração processada
pela Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
em razão do lugar de origem, e a remuneração de adjunto do meu
Gabinete, incluindo o respectivo abono para despesas de represen-
tação, bem como as diferenças correspondentes aos subsídios de férias,
de Natal e de refeição, se a elas houver lugar.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7492/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a bacharel Ana Sofia Bernardino Garcês,
que, para o efeito, é destacada ao Instituto da Solidariedade e Segu-
rança Social, para prestar apoio ao meu Gabinete no âmbito das
suas qualificações profissionais.

2 — A nomeada receberá uma remuneração correspondente ao ven-
cimento dos adjuntos de gabinete, actualizável em função dos aumen-
tos para a função pública, devendo ser-lhe processada por verbas
do meu Gabinete a diferença entre a remuneração processada pelo
Instituto da Solidariedade e Segurança Social, em razão do lugar de
origem, e a remuneração equivalente ao cargo de adjunta do meu
Gabinete, incluindo o respectivo abono para despesas de represen-
tação, bem como as diferenças correspondentes aos subsídios de férias,
de Natal e de refeição, se a elas houver lugar.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7493/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio para prestar serviço no meu Gabinete, no âmbito das
suas qualificações profissionais, Fernando de Oliveira Queirós, que,
para o efeito, é requisitado à TAP, AIR PORTUGAL, S. A.

2 — A remuneração mensal do ora nomeado é equiparada ao ven-
cimento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos determinados para a função pública, acrescida do respectivo
abono para despesas de representação, bem como dos subsídios de
férias, de Natal e de refeição, sendo o encargo com os mesmos supor-
tado pelo meu Gabinete.
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3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7494/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para
exercer as funções de adjunta do meu Gabinete a mestre Nazaré
Saldanha Póvoas da Costa Cabral.

2 — À presente nomeação aplica-se a alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, ficando assim autorizada
a acumulação de funções de adjunta no meu Gabinete com as de
docência na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7495/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para
exercer as funções de adjunta do meu Gabinete a licenciada Teresa
Maria da Silva Fernandes, que para o efeito é requisitada ao Instituto
de Solidariedade e Segurança Social.

2 — À presente nomeação aplica-se a alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, ficando assim autorizada
a acumulação de funções de adjunta no meu Gabinete com as de
docência.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7496/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 Julho, nomeio o licen-
ciado Pedro Manuel Dias de Jesus Marques para prestar serviço no
meu Gabinete, no âmbito da sua formação.

2 — O nomeado é para o efeito requisitado à empresa
CISED — Consultores, L.da

3 — A remuneração mensal do ora nomeado é equiparada ao ven-
cimento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos determinados para a função pública, acrescida do respectivo
abono para despesas de representação, bem como dos subsídios de
férias, de Natal e de refeição, sendo o encargo com os mesmos supor-
tados pelo meu Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7497/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para o cargo de chefe do meu Gabinete
o licenciado António José Souto Marques.

2 — À presente nomeação aplica-se o disposto nas alíneas a) e
b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7498/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego no chefe do meu Gabinete, licenciado António José
Souto Marques, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Gestão do pessoal do Gabinete;
b) Gestão do orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos

do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam da intervenção do Ministério das Finanças;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;

d) Autorizar a prestação do trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

f) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,

de 29 de Novembro, a favor de individualidades designadas
por mim e cuja viagem constitua encargos do Gabinete;

g) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou utilização de viatura própria por membros do Gabi-
nete ou por individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do mesmo;

h) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização em transportes públicos relativamente a deslocações
em serviço oficial;

i) Autorizar a utilização de carro de aluguer, quando indispen-
sável e o serviço o exigir;

j) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

k) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços, por
conta das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos mon-
tantes referidos nas competências atribuídas aos directores-
-gerais;

l) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre as quais tenha havido orien-
tação prévia e também de grupos de trabalho, comissões,
serviços ou programas especiais que funcionem na depen-
dência directa do Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7499/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete o auxiliar administrativo da Secreta-
ria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Alfredo
Armindo Paredes Marques.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7500/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinete o auxiliar administrativo da Secreta-
ria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade António
Gomes Pereira.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7501/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o exercício de funções no meu Gabinete a auxiliar administrativa
do Instituto da Solidariedade e Segurança Social Maria da Conceição
Monteiro Manteigas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7502/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco,
para apoio ao meu Gabinete, a auxiliar administrativa do Instituto
da Solidariedade e Segurança Social Maria Isabel Duarte Mota Pinto.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7503/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco,
para apoio ao meu Gabinete, o encarregado de pessoal auxiliar da
Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Ale-
xandrino de Santos Dias.

2 — O presidente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.
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Despacho n.o 7504/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco, para
apoio ao meu Gabinete, a auxiliar administrativa da Secretaria-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, Maria da Conceição
Fernandes Serrano Silva.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7505/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito a
chefe de serviços da administração escolar do quadro de vinculação
distrital de Lisboa do Ministério da Educação, Fernanda de Oliveira
Rodrigues Pena Marecos Domingos, para a coordenação da secretaria
de apoio administrativo, na área da segurança social, ao meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 5595/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de Março
de 2001 do director, no uso de competência própria, conferida pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

António Joaquim Santos Luz, Isabel Maria Meireles Monteiro Correia
e Maria do Carmo Correia Borralho Luz, técnicos profissionais
principais do quadro de pessoal deste Departamento — nomeados
definitivamente, precedendo concurso, técnicos profissionais espe-
cialistas no mesmo quadro, ficando exonerados dos lugares que
ocupam a partir da data da aceitação da nomeação. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes
Pinto.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 5596/2001 (2.a série). — Anulação. — Pelo presente
se publicita que o concurso interno geral para provimento de um
lugar de chefe de divisão do Gabinete de Apoio Técnico do Serviço
Sub-Regional de Segurança Social de Aveiro, do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Centro, aberto pelo aviso
n.o 8869/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 123, de 27 de Maio de 2000, foi declarado extinto por inutilidade
superveniente do procedimento, face ao disposto no artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, por despacho de
24 de Janeiro de 2001 do Secretário de Estado da Segurança Social.

22 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do
Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

Despacho n.o 7506/2001 (2.a série). — Delegação e subdelegação
de poderes nos dirigentes dos serviços regionais do ex-CRSSLVT. — No
uso dos poderes que me são conferidos na alínea b) do n.o 1 do
artigo 11.o dos estatutos do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro,
e dos que me foram delegados, nos termos da alínea c) do n.o 1
e do n.o 2 do mesmo artigo dos estatutos, pelo conselho directivo
do referido Instituto, na deliberação n.o 6, de 11 de Janeiro do corrente
ano, e, ainda, com base no disposto no n.o 1 da deliberação n.o 5
da mesma data e do mesmo conselho directivo, e até à aprovação
e implementação da estrutura orgânica, do regulamento e do quadro
de pessoal do ISSS, delego e subdelego nos dirigentes dos serviços
regionais do ex-CRSSLVT:

1 — Na licenciada Maria Áurea Beato Rodrigues Serrano, directora
dos Serviços de Gestão Financeira, em regime de gestão corrente,
a competência para:

1.1 — Visar documentos de receita e de despesa;
1.2 — Movimentar as contas bancárias em conjunto com minha

assinatura, nos valores superiores a 5 000 000$, e com uma assinatura
de dirigente a quem tenha sido conferida essa competência para os
valores iguais ou inferiores àquela quantia, considerando, em ambos
os casos, pagamentos individuais;

1.3 — Assinar recibos da Direcção-Geral do Tesouro e outros reci-
bos de qualquer montante;

1.4 — Proceder à assinatura do termo de abertura e encerramento
dos livros obrigatórios das Instituições Privadas de Solidariedade
Social (IPSS);

1.5 — Autorizar as despesas verificadas com a «Via verde» e incluí-
das na «Relação de operações de baixo valor» dos bancos;

1.6 — A competência delegada pelo conselho directivo do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social para visar as contas e orça-
mentos das IPSS.

2 — No licenciado António Pimentel de Aguiar, director dos Ser-
viços de Administração, em regime de gestão corrente, a competência
para:

2.1 — Autorizar a realização de despesas com empreitadas de obras
públicas, até ao montante do ajuste directo, nos termos do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março;

2.2 — Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços, até ao montante da consulta prévia, nos termos
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.3 — Autorizar, até aos limites previstos nos n.os 2.1 e 2.3, a escolha
prévia do tipo de procedimento, as respectivas propostas de cons-
tituição de júri ou comissão, bem como as minutas de contrato cujo
valor não exceda esse montante, nos termos do n.o 1 do artigo 64.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, excepto nos casos de con-
tratação de prestação de serviços em regime de tarefa e avença;

2.4 — Designar funcionários, na qualidade de representantes do
ISSS, para efeitos de outorga de contratos cujo valor não exceda
os limites previstos nos n.os 2.2 e 2.3, nos termos do n.o 1 do artigo 62.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.5 — Homologar os autos de recepção provisória e definitiva rela-
cionados com a execução de obras na sequência de concursos
limitados;

2.6 — Autorizar a publicação de anúncios relativos a procedimentos
de contratação;

2.7 — Autorizar a restituição dos valores referentes a garantias ban-
cárias na sequência de autos de recepção definitiva;

2.8 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, telefone, fran-
quias postais, água, luz, combustível e rendas, bem como das pro-
venientes de contratos de assistência, de limpeza e de vigilância;

2.9 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido autorizada superiormente;

2.10 — Autorizar a realização e pagamento de despesas de trans-
porte e com reparações de viaturas e aquisição de peças e lubrificantes,
até 250 000$;

2.11 — Autorizar a actualização das taxas camarárias, rendas e paga-
mentos resultantes de protocolos, desde que a mesma resulte da lei;

2.12 — Emitir recibos de rendas pagas pelos inquilinos de imóveis
propriedade do ISSS;

2.13 — Autorizar a utilização de viatura e a cedência de motorista;
2.14 — Autorizar o pagamento de ajudas de custo ou de horas

extraordinárias a que houver lugar, bem como a realização destas.
3 — Na licenciada Zélia Maria da Silva Brito, directora dos Serviços

de Gestão de Pessoal, em regime de gestão corrente, a competência
para:

3.1 — Autorizar o pagamento dos vencimentos, dos complementos
de pensões de aposentação e de sobrevivência, dos reembolsos de
benefícios da ADSE, das despesas de acidentes em serviço e de outras
remunerações;

3.2 — Autorizar o pagamento do abono de vencimento de exercício
perdido por motivo de doença, bem como o exercício de funções
em situação que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento;

3.3 — Autorizar o pagamento de prestações familiares e do subsídio
por morte;

3.4 — Autorizar o pagamento do abono para falhas e o pagamento,
aos motoristas, da gratificação pela lavagem de viaturas, nos termos
da respectiva legislação;

3.5 — Assinar termos de aceitação;
3.6 — Autorizar a transferência de pessoal entre unidades orgânicas

de nível regional, desde que favoravelmente informadas pelos res-
pectivos responsáveis;

3.7 — Prorrogar as requisições e os destacamentos de pessoal a
prestar serviço no ISSS, favoravelmente informadas pelos dirigentes
dos respectivos serviços, bem como autorizar a prorrogação das requi-
sições do pessoal a prestar serviço noutras instituições ou organismos;

3.8 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-
cionários, ao abrigo do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

3.9 — Solicitar a verificação domiciliária da doença, nos termos
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como
a realização de juntas médicas, designadamente as referidas nos arti-
gos 36.o e 39.o do mesmo diploma;

3.10 — Despachar os processos relacionados com pedidos de dis-
pensa para amamentação, tratamento ambulatório, bem como para
consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
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3.11 — Despachar os processos relativos a licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;

3.12 — Despachar os pedidos formulados pelos trabalhadores-es-
tudantes ao abrigo da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

3.13 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar
o respectivo pagamento, nos termos previstos na respectiva legislação;

3.14 — Designar notador único nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

3.15 — Conceder licenças sem vencimento até 90 dias;
3.16 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e o regresso

ao regime normal;
3.17 — Autorizar o pagamento em prestações de valores indevi-

damente recebidos;
3.18 — Autorizar a requisição de guias de transporte e respectivo

pagamento;
3.19 — Confirmar a mudança de fases e a progressão nos escalões,

bem como autorizar o pagamento do vencimento da categoria de
origem;

3.20 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes da publi-
cação de anúncios no jornais;

3.21 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes de acções
de formação cuja realização tenha sido autorizada superiormente;

3.22 — Autorizar a inscrição de funcionários em acções de formação
previstas no plano prévia e superiormente aprovado, desde que a
mesma tenha obtido parecer favorável do responsável do serviço em
que o funcionário esteja integrado;

3.23 — Despachar os pedidos de aposentação, bem como estabe-
lecer a data da respectiva cessação de funções;

3.24 — Homologar as classificações de serviço do pessoal das divi-
sões ou dos serviços não integrados em direcções de serviços;

3.25 — Outorgar os contratos de trabalho a termo certo, de pres-
tação de serviços e acordos de actividade ocupacional e estágios pro-
fissionais cuja celebração tenha sido previamente e superiormente
autorizada;

3.26 — Despachar processos de rescisão de contratos desde que
favoravelmente informados pelos responsáveis dos serviços onde os
funcionários exercem funções, e, nos casos de substituição, logo que
o substituído se apresente ao serviço;

3.27 — Autorizar a prorrogação do prazo de aceitação de nomea-
ção, nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

3.28 — Autorizar a colocação de pessoal de acordo com as neces-
sidades dos serviços, tendo em conta as orientações superiormente
definidas nesta matéria;

3.29 — Emitir certidões respeitantes à situação jurídico-funcional
dos funcionários;

3.30 — Autorizar o pagamento de emolumentos fixados pelo Tri-
bunal de Contas, nos termos do Decreto-Lei n.o 65/96, de 31 de Maio.

4 — No licenciado Manuel Alves de Almeida, director dos Serviços
Jurídicos e de Contra-Ordenações, em regime de gestão corrente,
a competência para:

4.1 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
forenses gerais e especiais, estes de qualquer natureza, para intervirem
em representação do ISSS nas acções em que seja autor ou réu ou,
por qualquer forma, interessado ou parte;

4.2 — Constituir representantes pessoais afim de garantir a presença
e actuação pessoal do ISSS e em juízo em qualquer processo em
que seja parte ou interessado ou que nele seja designado, bem como
em todas as diligências que se verifiquem em processos crime, inter-
vindo e subscrevendo participações criminais, prestando declarações,
requerendo ou extinguindo o procedimento criminal e manifestando
a posição do ISSS;

4.3 — Passar certidões de dívida ao ISSS para fundamentar a sua
exigência judicial e relacionar-se com os tribunais cíveis e criminais
e demais serviços de justiça fiscal;

4.4 — Requerer quaisquer actos de registo, bem como representar
o ISSS perante qualquer repartição de finanças, conservatória ou car-
tório notarial;

4.5 — Autorizar o cancelamento de hipotecas legais sobre imóveis
constituídas a favor do ISSS;

4.6 — Autorizar a restituição de valores indevidamente recebidos;
4.7 — Arquivar processos de contra-ordenação;
4.8 — Aplicar admoestações nos mesmos processos;
4.9 — Aplicar as coimas previstas nas alíneas b), c), d) e e) do

n.o 1 e no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 24 de
Fevereiro;

4.10 — Aplicar as coimas previstas nas alíneas b), c) e d) do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 24 de Fevereiro;

4.11 — Aplicar as coimas previstas nos artigos 10.o e 13.o do Decre-
to-Lei n.o 64/89, de 24 de Fevereiro;

4.12 — Aplicar as coimas previstas no artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 119/99, de 14 de Abril;

4.13 — Autorizar o pagamento em prestações das coimas aplicadas;

4.14 — Passar certidões ao abrigo da alínea g) do n.o 1 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

5 — No licenciado António Manuel Jesus Rodrigues, director dos
Serviços de Contribuintes, em regime de gestão corrente, a compe-
tência para:

5.1 — Emitir certidões de dívida ao ISSS para fundamentar a sua
exigência judicial;

5.2 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respeitantes
aos contribuintes;

5.3 — Despachar os processos relacionados com a cobrança coerciva
de contribuições;

5.4 — Autorizar a transferência de valores entre instituições ou
regimes;

5.5 — Autorizar a restituição de contribuições pagas indevidamente;
5.6 — Requerer a constituição de hipotecas legais, bem como repre-

sentar o ISSS perante qualquer repartição de finanças e conservatórias
para o referido efeito;

5.7 — Autorizar o cancelamento de hipotecas legais sobre imóveis
constituídas a favor do ISSS.

6 — Na licenciada Otília Maria Tomás Soares de Queiroz, directora
dos Serviços de Acção Social, em regime de gestão corrente, a com-
petência para:

6.1 — Autorizar o funcionamento provisório dos estabelecimentos
de fins lucrativos;

6.2 — Assinar certidões e declarações pedidas pelas direcções das
IPSS e pelas entidades proprietárias de estabelecimentos lucrativos;

6.3 — Despachar os pedidos de concessão de alvará de licencia-
mento para os estabelecimentos a que se refere o artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 133-A/97, de 30 de Maio, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o
do mesmo diploma.

7 — Mais delega e subdelega em todos os referidos dirigentes e
nos chefes de divisão não inseridos em direcções de serviços, igual-
mente em regime de gestão corrente, a competência para:

7.1 — Despachar pedidos de justificação de faltas;
7.2 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-

rações, bem como a cumulação parcial com as do ano seguinte, dentro
dos limites legais;

7.3 — Autorizar férias anteriores à saída dos planos de férias e
o gozo de férias interpoladas;

7.4 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

7.5 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcioná-
rios, ou fazer os pedidos pelo telefone em caso de urgência;

7.6 — Autorizar o pagamento de despesas correntes de natureza
urgente até ao montante de 40 000$;

7.7 — Autorizar o pagamento de ajudas de custo e de reembolso
de despesas de transporte, cujas deslocações tenham sido superior-
mente autorizadas;

7.8 — Autorizar o pagamento de remunerações por trabalho noc-
turno e em dias de descanso semanal, complementar e feriados, após
autorização superior;

7.9 — Homologar as classificações de serviço do pessoal da res-
pectiva unidade orgânica.

Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do CPA ficam ratificados todos
os actos praticados no âmbito do presente despacho desde 1 de Janeiro
de 2001.

16 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Manuel da Cruz Pires.

Despacho n.o 7507/2001 (2.a série). — Delegação e subdelegação
de competência. — No uso dos poderes que me são conferidos na
alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o dos estatutos do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, e dos que me foram delegados,
nos termos da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do mesmo artigo dos
estatutos, pelo conselho directivo do referido Instituto, na deliberação
n.o 6, de 11 de Janeiro do corrente ano, delego ou subdelego no
adjunto do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo,
licenciado Joaquim Manuel Cardoso dos Santos, a competência para:

1 — Em matéria de gestão financeira e gestão em geral:
1.1 — Gerir os recursos financeiros e patrimoniais e autorizar, nos

termos legais, as despesas inerentes ao funcionamento dos serviços
da região;

1.2 — Proceder, nos termos legalmente previstos, às aquisições e
contratações de serviços com terceiros necessários ao funcionamento
dos serviços da região;

1.3 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com repa-
rações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes
até ao limite das competências legais do conselho directivo;

1.4 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo
pagamento;
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1.5 — Autorizar a actualização e o pagamento das taxas e das rendas
dos imóveis em que se encontrem instalados os serviços regionais;

1.6 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
gerais e especiais e designar representantes legais do Instituto de
Solidariedade e Segurança Social (ISSS) na área da região;

1.7 — Apresentar queixas criminais em representação do ISSS rela-
tivamente a factos ocorridos na área de intervenção da região;

1.8 — Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite das competências legais do conselho
directivo, nos termos da alínea b) dos n.os 1, 2 e 3, respectivamente
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.9 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto aos serviços da região cujo valor patrimonial não exceda os
limites para aquisição referida no número anterior;

1.10 — Autorizar a realização de despesas com obras (por tipo de
procedimento), até ao limite das competências legais do conselho
directivo, nos termos do n.o 2 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99,
de 2 de Março.

2 — Em matéria de gestão de pessoal afecto aos serviços regionais:
2.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-

rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcioná-
rios, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

2.6 — Autorizar a realização de trabalho nocturno e em dias de
descanso semanal, complementar e feriados, bem como o respectivo
pagamento;

2.7 — Autorizar a realização de horas extraordinárias e o respectivo
pagamento, de acordo com o plano aprovado;

2.8 — Autorizar a mobilidade do pessoal no âmbito da área de
intervenção regional;

2.9 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de ser-
viço e homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-
dores, bem como designar o notador único, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

2.10 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relativa-
mente a funcionários dos serviços regionais, designadamente as refe-
ridas nos artigos 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.11 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.12 — Autorizar a concessão do Estatuto de Trabalhador-Estu-

dante, nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
2.13 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar

o respectivo pagamento, nos termos previstos na respectiva legislação;
2.14 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários ao abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.15 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

2.16 — Autorizar a realização de estágios profissionais, desde que
dos mesmos não resulte qualquer prejuízo ou encargo para o fun-
cionamento dos serviços;

2.17 — Despachar os processos relativos a licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;

2.18 — Despachar os processos relacionados com dispensa para
amamentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

2.19 — Aprovar os planos de formação profissional da região e
autorizar as despesas respeitantes à formação do pessoal dos serviços
regionais;

2.20 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes das acções
de formação incluídas no plano de formação aprovado pelo conselho
directivo, bem como das despesas com transporte e ajudas de custo
a que haja lugar;

2.21 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas,
nos termos previstos na lei;

2.22 — Autorizar o pagamento do abono para falhas e do subsídio
de turno, nos termos previstos na respectiva legislação;

2.23 — Estabelecer a data de cessação de funções dos funcionários
por motivo de aposentação;

2.24 — Autorizar o uso de automóvel próprio, de automóvel de
aluguer, e os casos especiais previstos no Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril, e respectivos pagamentos, nos termos do artigo 23.o
do mesmo diploma;

2.25 — Outorgar contratos de trabalho a termo certo ou relativos
a acordos de actividade ocupacional e estágios, desde que superior-
mente autorizados;

2.26 — Dar posse aos dirigentes e ao pessoal dos serviços regionais.
3 — Ainda, com base no disposto no n.o 1 da deliberação n.o 5,

de 11 de Janeiro do corrente ano, do conselho directivo e até à apro-
vação da estrutura orgânica, do regulamento e do quadro de pessoal
do ISSS, subdelego no referido adjunto a competência para decidir
os assuntos relacionados com os seguintes serviços do ex-Centro
Regional de Segurança social de Lisboa e Vale do Tejo:

Direcção de Serviços Jurídicos e de Contra-Ordenações;
Direcção de Serviços de Gestão de Pessoal;
Direcção de Serviços de Administração.

4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo ficam ratificados todos os actos praticados pelo meu
adjunto, no âmbito do presente despacho, desde 1 de Janeiro de
2001.

16 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, Manuel da Cruz Pires.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 342/2001. — É, hoje, unanimemente
reconhecido que a qualidade e o aperfeiçoamento profissional dos
funcionários são um instrumento essencial na modernização da Admi-
nistração e do serviço público.

Torna-se assim fundamental assegurar o apoio a acções de formação
que promovam a qualificação profissional dos recursos humanos da
administração pública central, as quais, inseridas em projectos mais
vastos de intervenção, especialmente orientados para a introdução
e adaptação às novas tecnologias de informação e comunicação, cons-
tituem parte integrante da estratégia de modernização da Admi-
nistração.

De igual relevância se reveste a utilização de novas metodologias
e técnicas formativas, estudos e recursos didácticos, com vista a aumen-
tar a eficácia da actividade formativa, potenciando assim, de uma
forma mais expedita, toda a actuação ao nível dos recursos humanos
e dos processos.

A implementação de tais objectivos, no período de 2000-2006, possui
duas referências essenciais em termos estratégicos: a decisão e res-
pectivo complemento de programação do Programa Operacional
Emprego, Formação e Desenvolvimento Social (POEFDS), no que
se refere ao seu eixo n.o 3, «Qualificar para modernizar a Admi-
nistração Pública», e o regime jurídico da formação profissional na
Administração Pública consagrado no Decreto-Lei n.o 50/98, de 11
de Março.

Por outro lado, importa ainda referir que os investimentos con-
sagrados no QCA III no domínio da qualificação dos recursos huma-
nos da administração pública central se encontram associados a inves-
timentos em infra-estruturas tecnológicas, igualmente previstos neste
âmbito, sendo que nesta matéria foi garantida a necessária articulação
ao nível da gestão, tendo sido preconizada uma solução que permite
assegurar a coordenação entre o eixo «Qualificar para modernizar
a Administração Pública» do POEFDS e o eixo «Estado aberto:
modernizar a Administração Pública», do Programa Operacional
Sociedade da Informação.

Tendo sido aprovado o regulamento específico do POEFDS,
importa agora proceder à definição de um conjunto de normas com-
plementares aplicáveis ao eixo n.o 3 deste mesmo Programa, atenta
a sua especificidade.

Assim, ao abrigo do artigo 8.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, determina-se o seguinte:

1 — É aprovado, nos termos do anexo ao presente despacho con-
junto, do qual faz parte integrante, e em aditamento ao regulamento
específico do POEFDS, o regulamento que define a disciplina aplicável
ao eixo «Qualificar para modernizar a Administração Pública», do
Programa Operacional anteriormente referido.

2 — O presente regulamento produz efeitos a partir de 1 de Feve-
reiro de 2001.

9 de Março de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — O Ministro da Reforma de Estado e da Admi-
nistração Pública, Alberto de Sousa Martins.
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ANEXO

Regulamento específico do eixo «Qualificar
para modernizar a Administração Pública» do POEFDS

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as con-
dições específicas de aceso aos apoios à formação profissional enqua-
drável no âmbito da medida n.o 3.1, «Formação e valorização dos
recursos humanos na administração pública central», do eixo III «Qua-
lificar para modernizar a Administração Pública», do Programa Ope-
racional Emprego, Formação e Desenvolvimento Social.

2 — O acesso aos financiamentos a conceder no âmbito do presente
eixo fica igualmente sujeito às normas e procedimentos adoptados
no âmbito do regulamento específico do Programa Operacional
Emprego, Formação e Desenvolvimento Social.

Artigo 2.o

Tipologias de projecto

No quadro da medida «Formação e valorização dos recursos huma-
nos na administração pública central», consideram-se como tipologias
de projecto:

a) A formação profissional, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 50/98, de 11 de Março;

b) Os estudos e recursos didácticos, os quais serão objecto de
regulamentação complementar específica.

Artigo 3.o

Estrutura da formação

1 — Os apoios a conceder respeitam à formação inicial e contínua,
nos termos estabelecidos pelo regime jurídico da formação profissional
para a Administração Pública.

2 — A formação profissional referida no número anterior pode ser
desenvolvida em serviço, em sala ou a distância e pode organizar-se
em:

a) Cursos de formação de pequena, média e longa duração;
b) Módulos capitalizáveis de cursos de formação;
c) Seminários, encontros, jornadas, palestras, conferências e visi-

tas de estudo/estágios, desde que, e neste último caso, se
realizem na sequência de uma acção de formação.

3 — No âmbito do presente regulamento, entende-se, respectiva-
mente, por pequena, média e longa duração a formação até trinta,
sessenta e superior a sessenta horas.

4 — A formação a distância será objecto de regulamentação com-
plementar específica, através de diploma próprio.

Artigo 4.o

Acções elegíveis

1 — Através da presente medida e para a tipologia «Formação pro-
fissional», consideram-se elegíveis as seguintes acções:

a) Acções de formação que visem a adaptação e aperfeiçoamento
dos funcionários à utilização corrente das novas tecnologias
da informação e da comunicação, enquanto ferramentas de
aumento da produtividade, de modo a efectivamente poten-
ciar os investimentos realizados no domínio da modernização
administrativa;

b) Acções de formação que visem a qualificação profissional
dos funcionários e agentes;

c) Acções de formação de estagiários e ou pessoal a admitir
ou recém-admitido na administração pública central,
enquanto peça estruturante no enquadramento técnico-pro-
fissional dos novos funcionários (formação de base comum
acrescida de conteúdo funcional específico);

d) Acções de formação profissional de dirigentes e quadros supe-
riores, nomeadamente a nível de planeamento estratégico,
de processos de tomada de decisão e metodologias de gestão,
de técnicas de planeamento e gestão de sistemas de infor-
mação.

2 — É igualmente considerada elegível a formação horizontal, desde
que a formação em causa e as funções dos formandos digam respeito
ao exercício de actividades comuns aos vários departamentos da Admi-
nistração Pública, sendo extensíveis ao pessoal pertencente às carreiras
específicas da administração pública central, às carreiras de regime
geral e a corpos especiais, ainda que abrangidos por intervenção ope-
racional de carácter sectorial.

3 — Por formação horizontal entende-se a formação que está asso-
ciada ao exercício de actividades comuns aos vários departamentos
da Administração Pública e abrange, nomeadamente, as seguintes
áreas temáticas:

a) Gestão pública e qualidade;
b) Recursos humanos;
c) Assuntos comunitários;
d) Economia e finanças públicas;
e) Desenvolvimento regional, ordenamento do território e ambiente;
f) Atendimento do público e comportamento profissional.

Artigo 5.o

Prioridades

1 — Na apreciação dos pedidos, considerar-se-ão prioritários os que
se inscrevam no âmbito da implementação de reformas estratégicas
da administração pública central e que visem a realização de acções
que contemplem:

a) Formação associada a projectos na área das novas tecnologias
da informação e da comunicação, nomeadamente projectos
co-financiados no âmbito do eixo III do Programa Operacional
de Informação «Estado aberto: modernizar a Administração
Pública»;

b) Formação estruturante e que contribua, de forma compro-
vada, para a elevação do nível de qualificação dos activos
da administração pública central;

c) Formação que prossiga os objectivos da política de igualdade
de oportunidades, nomeadamente a inclusão de módulos
neste domínio.

2 — Considera-se formação estruturante toda a formação que se
constitua como elemento dinâmico e facilitador do processo de moder-
nização administrativa, abarcando, nomeadamente, as áreas do pla-
neamento estratégico e gestão de sistemas de informação.

Artigo 6.o

Beneficiários finais

1 — No contexto desta medida podem ser titulares de pedidos de
financiamento, nos termos do definido nos artigos 19.o, 20.o e 21.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, as seguin-
tes entidades:

a) Serviços e organismos da administração pública central,
incluindo os seus serviços desconcentrados;

b) Institutos públicos nas modalidades de serviços personalizados
e de fundos públicos;

c) Fundações públicas e estabelecimentos públicos;
d) Organizações representativas dos trabalhadores e associações

profissionais;
e) Entidades formadoras acreditadas.

2 — Podem, ainda, aceder ao co-financiamento do FSE os fun-
cionários públicos, agentes e candidatos a funcionários em processo
de recrutamento, o pessoal contratado a tempo e o pessoal com con-
trato individual de trabalho das entidades referidas nas alíneas b)
e c) do número anterior, com excepção dos funcionários afectos a
organismos sediados na região de Lisboa e Vale do Tejo e nas Regiões
Autónomas.

Artigo 7.o

Destinatários

1 — Consideram-se como destinatários elegíveis das acções de for-
mação a co-financiar no âmbito da medida os activos afectos à admi-
nistração pública central, incluindo aos seus serviços desconcentrados,
com excepção dos da região de Lisboa e Vale do Tejo, bem como
os das Regiões Autónomas.

2 — Na definição do número anterior, inclui-se o pessoal dos con-
sulados portugueses, desde que a formação se encontre integrada
num projecto mais amplo de modernização administrativa, nomea-
damente através de projectos de investimento financiados pelo eixo
«Estado aberto» do Programa Sociedade de Informação.

3 — Consideram-se como activos afectos à administração pública
central os funcionários públicos, agentes, candidatos a funcionários
em processo de recrutamento, contratados a termo e pessoal com
contrato individual de trabalho das entidades referidas nas alíneas b)
e c) do n.o 1 do artigo 6.o

4 — Por candidato a funcionário público, e para efeitos do presente
regulamento, considera-se qualquer pessoa envolvida num processo
de selecção para ingresso na Administração Pública que esteja previsto
em diploma legal.

5 — Poderão constituir-se igualmente como destinatários da pre-
sente medida os elementos das forças de segurança pública não mili-
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tarizada, desde que equiparados a funcionários públicos e cuja for-
mação a desenvolver prossiga os objectivos definidos para o eixo.

6 — Para efeitos do disposto no presente artigo não é considerado
elegível:

a) O pessoal contratado em regime de tarefa ou avença;
b) O pessoal em regime de prestação de serviços;
c) O pessoal das carreiras militares das Forças Armadas.

Artigo 8.o

Custos elegíveis

No âmbito das acções de formação profissional a apoiar pelo eixo III
do POEFDS e para efeitos de co-financiamento FSE, consideram-se,
nomeadamente, os seguintes custos elegíveis:

a) Ajudas de custo de formandos, formadores e pessoal não
docente, tendo por referência as tabelas fixadas para a Admi-
nistração Pública, nas condições e limites previstos no Des-
pacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro;

b) Pessoal não docente, nos termos previstos no Despacho Nor-
mativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro, desde que afecto
directamente à formação profissional co-financiada, demons-
trado através de declaração do dirigente responsável, discri-
minando funções e respectivas horas afectas;

c) Encargos com as remunerações dos formandos, nos termos
do despacho conjunto n.o 80/2001, de 22 de Janeiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro
de 2001.

Artigo 9.o

Hierarquização das candidaturas

No âmbito do processo de análise técnico-financeira, as candida-
turas apresentadas para financiamento através desta medida serão
objecto de hierarquização, com base na aplicação da grelha multi-
critérios anexa ao presente regulamento, identificando, em face das
dotações disponíveis, aquelas que melhor garantam a prossecução
das prioridades definidas para o eixo.

Artigo 10.o

Disposições subsidiárias

Em tudo o que não estiver contemplado no presente regulamento
e no regulamento do POEDFS, é aplicável a legislação nacional e
comunitária sobre esta matéria.

Grelha de avaliação

Critérios de avaliação Ponderação Pontuação

1 — Histórico:

Grau de execução física/financeira . . . . . . . . 15 % 0
Relatórios de acompanhamento/auditorias

2 — Organização do pedido de financiamento:

Apresentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 % 0
Estruturação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Plano de formação:

Diagnóstico de necessidades (fundamenta-
ção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 % 0

Áreas abrangidas (categorias profissio-
nais/áreas funcionais) . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — Pedido de financiamento — análise de con-
teúdo:

Estruturação das acções (adequação ao
diagnóstico de necessidades) . . . . . . . . . . 20 % 0

Pertinência face aos objectivos da medida

5 — Acções — hierarquização de prioridades:

Formação em TIC ou complementar a pro-
jectos de investimento . . . . . . . . . . . . . . . .

Formação básica em TIC (competências
básicas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 % 0

Formação estruturante (facilitadora da
modernização administrativa) . . . . . . . . .

Critérios de avaliação Ponderação Pontuação

6 — Metodologias de formação (organização dos
cursos):

Método de selecção dos formandos . . . . . . . 15 % 0
Duração da formação/conteúdo . . . . . . . . . .
Organização da formação (teórica/prática)

7 — Igualdade de oportunidades (módulos espe-
cíficos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 % 0

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Nota. — A classificação será atribuída numa escala de 1 a 10 valores,
tendo por base a seguinte apreciação:

8+ — Muito bom;
6 – 7 — Bom;
5 – 3 — Suficiente;
– 3 — Insuficiente.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Anúncio n.o 39/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que a
Secretaria-Geral do Ministério da Justiça pretende admitir, por trans-
ferência ou requisição, pessoal de informática inserido nas carreiras
a seguir indicadas ou outro pessoal com experiência nas respectivas
áreas funcionais:

Referência n.o 1 — técnicos superiores de informática;
Referência n.o 2 — operadores de sistemas.

2 — Os interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis, formalizar
as suas candidaturas mediante requerimento dirigido à secretária-geral
do Ministério da Justiça, Rua do Ouro, 6, 1149-019 Lisboa, com indi-
cação da respectiva referência, dele devendo constar os seguintes ele-
mentos: nome, filiação, naturalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone.

3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração do serviço ou organismo a que pertence, devi-

damente autenticada, da qual constem a natureza do vínculo
e a antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;

d) Classificação de serviço — juntar documentos comprovativos;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

4 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular.

26 de Março de 2001. — Pela Secretária-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, Mário Serpa Pereira.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 5597/2001 (2.a série). — Anula-se o concurso para o
provimento do lugar de escriturário do 4.o Cartório Notarial de Lisboa
aberto pelo aviso n.o 4300/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2001, por inexistência de vaga.

26 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 5598/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
previstos nos artigos 93.o a 97.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, faz-se público que se encontra afixada, para consulta, a
lista de antiguidade do pessoal dos Serviços Centrais da Direcção-
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-Geral dos Registos e do Notariado reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

27 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 916/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março
de 2001, a p. 4783, rectifica-se o despacho n.o 5290/2001 (2.a série),
pelo que onde se lê «Paulo Jorge Brandão do Rosário, escriturário
da Conservatória dos Registos Centrais — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 8 de Março de 2001, a nomeação em comissão
de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.» deve ler-se «Paulo Jorge Brandão do Rosário,
escriturário da Conservatória dos Registos Centrais — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 8 de Março de 2001, a nomeação
provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.».

27 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 917/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março
de 2001, a p. 5326, rectifica-se o despacho n.o 6009/2001 (2.a série),
pelo que onde se lê «Liliana de Sousa Caetano Santos, escriturária,
nomeada em comissão de serviço no Cartório Notarial de Sil-
ves — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 10 de Março de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.» deve ler-se «Liliana de Sousa
Caetano Santos, escriturária, nomeada em comissão de serviço no
Cartório Notarial de Silves — convertida a sua nomeação em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 10 de Abril de 2001, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.».

27 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 918/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março
de 2001, a p. 4727, rectifica-se o despacho n.o 5171/2001 (2.a série)
pelo que onde se lê «Nélson Dias de Azevedo Teixeira de Magalhães,
escriturário do 2.o Cartório Notarial do Porto — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 17 de Março de 2001, a nomeação
provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.» deve ler-se «Nélson Dinis de Azevedo Teixeira
de Magalhães, escriturário do 2.o Cartório Notarial do Porto — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 17 de Março de 2001,
a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.».

27 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 919/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março
de 2001, a p. 4785, rectifica-se o despacho n.o 5294/2001 (2.a série)
pelo que onde se lê «Luís Manuel Veloso Cruz, escriturário de nomea-
ção em comissão de serviço do quadro de pessoal da Conservatória
dos Registos Centrais — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 8 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.» deve ler-se «Luís
Manuel Veloso Cruz, escriturário de nomeação provisória do quadro
de pessoal da Conservatória dos Registos Centrais — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 8 de Março de 2001, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.».

27 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 920/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março
de 2001, a p. 4571, rectifica-se o despacho n.o 5012/2001 (2.a série)
pelo que onde se lê «Maria de Lurdes Sousa Vinagre Morgado, escri-
turária da Conservatória do Registo Civil da Baixa da Banheira — con-
vertida em definitiva, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001,
a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.» deve ler-se «Maria de Lurdes
Sousa Vinagre Morgado, escriturária da Conservatória do Registo
Civil da Baixa da Banheira — convertida em definitiva, com efeitos

a partir de 13 de Março de 2001, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro.».

27 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 921/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março
de 2001, a p. 5325, rectifica-se o despacho n.o 6007/2001 (2.a série),
pelo que onde se lê «Célia de Almeida Leite, escriturária de nomeação
provisória do quadro de pessoal do Cartório Notarial de Vila do
Bispo — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.» deve ler-se «Célia de Almeida Leite,
escriturária de nomeação provisória do quadro de pessoal da Con-
servatória dos Registos Civil, Predial e Comercial e Cartório Notarial
de Vila do Bispo — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 28 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.».

27 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Nacional de Formação Turística

Despacho (extracto) n.o 7508/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 228/2001/SET, de 22 de Março, do Secretário de Estado do
Turismo, é nomeada, precedendo concurso, nos termos do n.o 1, do
n.o 6, alínea b), e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, da alínea a), do n.o 1 do artigo 7.o e do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 32.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 333/79, de 24 de Agosto, a licenciada Nair da
Assunção Alves para o cargo de directora de serviços de Formação
do Instituto Nacional de Formação Turística, conforme proposta de
5 de Março de 2001 do director-geral do INFT. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve

Aviso n.o 5599/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard de entrada dos serviços admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal do quadro da Escola
de Hotelaria e Turismo do Algarve, com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, qualquer
reclamação à presente lista deve ser apresentada no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

27 de Março de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 7509/2001 (2.a série). — Competências na
ADM. — Considerando necessário fixar as competências de acompa-
nhamento dos serviços do IPQ e sobre diversos assuntos, determino:

1 — O presidente do IPQ coordena a totalidade das funções do
Instituto e assegura o acompanhamento directo dos seguintes serviços:

Serviço de Normalização (NOR);
Serviço de Acreditação (ACR);
Núcleo do Secretariado do CNQ (CNQSE);
Núcleo de Cooperação (COOPE).

O presidente do IPQ assegura o despacho directo dos seguintes
assuntos:

Ligações institucionais.

2 — O vice-presidente professor Carlos Nieto de Castro substitui
o presidente do IPQ nas suas faltas e impedimentos nos termos do
artigo 4.o do Decreto Regulamentar n.o 56/91, e assegura o acom-
panhamento directo dos seguintes serviços:

Serviço de Metrologia Legal (MET);
Laboratório Central de Metrologia (LCM);
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Divisão de Logística (DLOG);
Divisão de Desenvolvimento (DEV);
Núcleo de Informação (NINFO);
Núcleo de Coordenação da Qualidade (COOCQ);
Museu de Metrologia.

O vice-presidente professor Carlos Nieto de Castro assegura o des-
pacho directo dos seguintes assuntos:

Ligação às delegações regionais de Economia;
Novos contratos de manutenção e aquisições de património de

todos os tipos.

3 — O vice-presidente Dr. Jaime Henriques substitui o presidente
do IPQ nas suas faltas e impedimentos no conselho administrativo,
nos termos do artigo 5.o do Decreto Regulamentar n.o 56/91, e assegura
o acompanhamento directo dos seguintes serviços:

Serviço de Gestão (GES);
Serviço de Programação e Informação (PIN);
Divisão de Projectos Comunitários (PROG);
Núcleo de Recursos Humanos (NRH);
Núcleo Jurídico (NJURI).

O vice-presidente Dr. Jaime Henriques assegura o despacho directo
dos seguintes assuntos:

Conselho Administrativo do IPQ;
Ligação ao Gabinete de Gestor do PEDIP II e POE;
Aplicação de coimas;
Propostas de abertura de concursos relativos aos recursos

humanos;
Despesas de representação e de transporte em carro próprio.

4 — Na falta ou impedimento de um vice-presidente outro vice-
-presidente pode substituí-lo.

5 — Este despacho entra de imediato em vigor e revoga o despacho
IPQ n.o 08/99, sobre o acompanhamento dos serviços do Instituto.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Carlos Ganopa.

Despacho n.o 7510/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias em dirigentes do IPQ. — 1 — Nos termos do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, do n.o 2 do artigo 27.o e do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, delego nos vice-presidentes do Instituto Português da
Qualidade:

a) As competências para autorizar despesas com empreitadas
de obras públicas, aquisição de serviços e bens constantes
das alíneas a) do n.o 1, a) do n.o 2 e a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como a com-
petência prevista no n.o 1 do artigo 64.o do mesmo decreto-lei
para a aprovação das respectivas minutas de contrato;

b) As competências previstas no n.o 29 (gestão orçamental e
realização de despesas) do mapa II anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

c) O exercício das competências constantes dos n.os 9 a 22 (gestão
dos recursos humanos) e 23 a 28 e 30 a 35 (gestão orçamental
e realização de despesas) do mapa II anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

d) A competência prevista no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro, para autorização de condução
de viaturas oficiais do IPQ.

2 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no director do Serviço de
Gestão competência para a realização de despesas com obras, aqui-
sição de serviços e bens e outras despesas, bem como a competência
prevista no n.o 29 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com excepção da prevista nos artigos 9.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, até ao montante de E 2500.

3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego nos directores
de serviço e no chefe da Divisão de Apoio Técnico a competência
prevista no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro, para autorização de condução de viaturas oficiais do IPQ.

4 — Ficam ratificados os actos praticados no âmbito do presente
despacho desde 8 de Fevereiro de 2001 até à data da sua entrada
em vigor.

5 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Carlos Ganopa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 5600/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de Feve-
reiro de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo:

Florbela da Silva Espanhol Pinto — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho a termo certo com a categoria de equiparada
a assistente administrativa, escalão1/191, no âmbito da estrutura
de apoio técnico ao PEDIZA, ao abrigo da alínea g) do n.o 1
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
da alínea i) do n.o 3 e do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, e para os efeitos da alínea b) do
n.o 5 do depacho conjunto n.o 133/98, de 2 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de
1998, e dos despachos de 22 de Fevereiro e 29 de Março, ambos
de 2000, da Ministra do Planeamento, com início em 1 de Março
de 2001 e pelo período de vigência do referido Programa.

Por despacho de 28 de Fevereiro de 2001 do vice-precidente da
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo:

João Pedro Germano Paulo Anão Rosado — autorizada a celebração
de contrato de trabalho a termo com a categoria de equiparado
a operador de sistemas de 2.a classe, escalão 1/290, no âmbito da
estrutura de apoio técnico ao Programa Operacional da Região
do Alentejo do QCA III, ao abrigo da alínea g) do n.o 1 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, da alínea i) do
n.o 3 e do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro, e para os efeitos do n.o 7 do n.o 4.o do anexo III da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 20 de Abril,
com início em 1 de Março de 2001 e pelo período de vigência
do referido Programa.

João Pedro Simões Condeço — autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo com a categoria de equiparado a operador
de sistemas de 2.a classe, escalão 1/290, no âmbito da estrutura
de apoio técnico ao Programa Operacional da Região do Alentejo
do QCA III, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, da alínea i) do n.o 3
e do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
e para os efeitos do n.o 7 do n.o 4.o do anexo III da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 20 de Abril, com início
em 1 de Março de 2001, e pelo período de vigência do referido
Programa.

Por despacho de 2 de Março de 2001 do vice-presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo:

Rui Manuel Dias Mamede — autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo certo com a categoria de equiparado a técnico
superior de 2.a classe, escalão 1/400, no âmbito da estrutura de
apoio técnico ao PEDIZA, ao abrigo da alínea g) do n.o 1 do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, da
alínea i) do n.o 3 e do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, e para os efeitos da alínea b) do n.o 5 do despacho
conjunto n.o 133/98, de 2 de Fevereiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 1998, e dos des-
pachos de 22 de Fevereiro e 29 de Março, ambos de 2000, da
Ministra do Planeamento, com início em 5 de Março de 2001 e
pelo período de vigência do referido Programa.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Louvor n.o 340/2001. — Louvo a chefe de repartição Maria Teresa
Furtado Rocha Correia pela dedicação, disponibilidade, sentido de
responsabilidade, interesse e lealdade com que desempenhou as suas
funções na Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, pelo
que é credora do meu reconhecimento pessoal e do público louvor
que me apraz registar.

22 de Março de 2001. — O Presidente, José Ernesto d’Oliveira.
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Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 5601/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Março
de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Carlos José Major Henriques dos Santos e Sousa, técnico superior
de 2.a classe do quadro privativo da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo — concedida licença parental,
no período compreendido entre 28 de Março e 11 de Abril de
2001, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 70/2000, de
4 de Maio. (Isento de fiscalização prévia.)

23 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 5602/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de afixação do presente aviso, concurso
interno geral de ingresso de admissão a estágio para provimento de
um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior da Direcção-Geral das Florestas
exercer funções de assessoria técnica e apoio à decisão através de
estudos e métodos científico-técnicos de âmbito geral ou especializado,
nas áreas de actividade da Direcção-Geral das Florestas.

4 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Direcção-Geral das Florestas, na Avenida de João Cri-
sóstomo, 28, em Lisboa.

5 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
Dezembro, relativamente à carreira técnica superior, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários
que satisfaçam os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possuam licenciatura
em Filosofia.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da prova de conhe-

cimentos escrita, de acordo com o programa de provas aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

7.2 — A prova de conhecimentos terá a duração de duas horas
e é eliminatória para os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, a clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — A legislação essencial para a realização da prova de conhe-
cimentos consta do presente aviso.

7.4 — A não comparência às provas de conhecimentos determina
a exclusão do candidato.

8 — Os critérios de pontuação da prova de conhecimentos, que
serão valoradas numa escala de 0 a 20 valores, constarão das actas
das reuniões do júri do concurso e das próprias provas após corrigidas,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral das Florestas e redigido em papel

normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou contínuo,
como a seguir se indica:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António B. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral das Florestas:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
gerais e específicos para provimento e que não está inibido(a) do
exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias do candidato (com a média de curso);

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas pelo candidato;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida
pelo serviço a que pertence o candidato da qual constem
de forma inequívoca a natureza do vínculo à função pública
e a actual categoria, bem como a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Curriculum vitae detalhado e devidamente datado e assinado;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;

9.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, todos os documentos solicitados.

9.4 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral das Florestas
e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação da declaração
a que se refere a alínea c) do n.o 9.2 assim como dos documentos
que já existam nos respectivos processos individuais.

9.5 — Em caso de dúvida, o júri do concurso poderá exigir aos
candidatos a apresentação dos documentos comprovativos das suas
declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — A publicitação das listas de classificação final será feita de

acordo com o disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em tudo o que não esteja expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Envio da candidatura — os requerimentos de admissão a con-
curso podem ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,



N.o 85 — 10 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6463

com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para
o efeito, para a seguinte morada:

Direcção-Geral das Florestas, Avenida de João Crisóstomo,
26-28, 1069-040 Lisboa, Portugal.

14 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Luís Filipe Sá Guimarães, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Dr. António José Couceiro Sousa Santos, técnico superior
principal, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr.a Aurora da Conceição Dias Verde, técnica superior
principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria de Sousa Prates Lopes Martins Cavaca,
assessora.

Arquitecto António Vítor Cordeiro Guimarães Ferreira,
assessor.

Documentação aconselhada

Legislação

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Proce-
dimento Administrativo (CPA).

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em maté-

ria de emprego público, remunerações e gestão de pessoal.
Lei n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro — altera o Decreto-Lei

n.o 184/89, de 2 de Junho.
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,

de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remune-

ratório da Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar dos

Funcionários e Agentes da Administração Pública.
Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução

do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

Decreto Regulamentar n.o 11/97, de 30 de Abril — Lei Orgânica
da Direcção-Geral das Florestas.

Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho — Lei Orgânica do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

23 de Março de 2001. — O Director-Geral, Carlos Morais.

Aviso n.o 5603/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de afixação do presente aviso, concurso
interno geral de ingresso de admissão a estágio para provimento de
um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior da Direcção-Geral das Florestas
exercer funções de assessoria técnica e apoio à decisão através de
estudos e métodos científico-técnicos de âmbito geral ou especializado,
nas áreas de actividade da Direcção-Geral das Florestas.

4 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Direcção-Geral das Florestas, na Avenida de João Cri-
sóstomo, 28, em Lisboa.

5 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
Dezembro, relativamente à carreira técnica superior, sendo as con-

dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários
que satisfaçam os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possuam licenciatura
em Direito ou Economia.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da prova de conhe-

cimentos escrita, de acordo com o programa de provas aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

7.2 — A prova de conhecimentos terá a duração de duas horas
e é eliminatória para os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, a clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — A legislação essencial para a realização da prova de conhe-
cimentos consta do presente aviso.

7.4 — A não comparência às provas de conhecimentos determina
a exclusão do candidato.

8 — Os critérios de pontuação da prova de conhecimentos, que
serão valoradas numa escala de 0 a 20 valores, constarão das actas
das reuniões do júri do concurso e das próprias provas após corrigidas,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral das Florestas e redigido em papel
normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou contínuo,
como a seguir se indica:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António B. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral das Florestas:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
gerais e específicos para provimento e que não está inibido(a) do
exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias do candidato (com a média de curso);

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas pelo candidato;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida
pelo serviço a que pertence o candidato da qual constem
de forma inequívoca a natureza do vínculo à função pública
e a actual categoria, bem como a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Curriculum vitae detalhado e devidamente datado e assinado;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.
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9.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, todos os documentos solicitados.

9.4 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral das Florestas
e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação da declaração
a que se refere a alínea c) do n.o 9.2 assim como dos documentos
que já existam nos respectivos processos individuais.

9.5 — Em caso de dúvida, o júri do concurso poderá exigir aos
candidatos a apresentação dos documentos comprovativos das suas
declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — A publicitação das listas de classificação final será feita de

acordo com o disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em tudo o que não esteja expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Envio da candidatura — os requerimentos de admissão a con-
curso podem ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para
o efeito, para a seguinte morada:

Direcção-Geral das Florestas, Avenida de João Crisóstomo,
26-28, 1069-040 Lisboa, Portugal.

14 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Luís Filipe Sá Guimarães, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Dr. José Paulo Henriques Freitas, chefe de divisão, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. António José Couceiro Sousa Santos, técnico superior
principal.

Vogais suplentes:

Dr. António José Velez Neves, técnico superior principal.
Arquitecto António Vítor Cordeiro Guimarães Ferreira,

assessor.

Documentação aconselhada

Legislação

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Proce-
dimento Administrativo (CPA).

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em maté-

ria de emprego público, remunerações e gestão de pessoal.
Lei n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro — altera o Decreto-Lei

n.o 184/89, de 2 de Junho.
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,

de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remune-

ratório da Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar dos

Funcionários e Agentes da Administração Pública.
Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução

do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993,
e revogada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/97, de
22 de Março.

Decreto Regulamentar n.o 11/97, de 30 de Abril — Lei Orgânica
da Direcção-Geral das Florestas.

Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho — Lei Orgânica do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

23 de Março de 2001. — O Director-Geral, Carlos Morais.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Aviso n.o 5604/2001 (2.a série). — Concurso para director dos
Serviços do Gabinete Jurídico. — 1 — Nos termos do disposto no
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 28 de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado das
Pescas, proferido sob competência delegada, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno geral com vista ao preen-
chimento do cargo de director dos Serviços do Gabinete Jurí-
dico — cargo equiparado a director de serviços nos termos do n.o 4
do artigo 3.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2 de Maio — do
quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, apro-
vado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril, e alterado pela Portaria
n.o 128/2001, de 27 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contados a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — ao Gabinete Jurídico incumbe as com-
petências estabelecidas nas alíneas a), b), c) e d) do artigo 12.o do
citado decreto regulamentar.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara Mar, Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — em Direito.
Condições preferenciais de habilitação — Direito.
Condições preferenciais de experiência considerada necessária ao

desempenho do cargo — ser possuidor de experiência no sector das
pescas, com conhecimento e prática de, pelo menos, quatro anos de
legislação nacional e comunitária das pescas, assessoria jurídica e tra-
balhos preparatórios de legislação nesta área.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no serviço de pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, registados e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.



N.o 85 — 10 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6465

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço de origem da qual constem,

inequivocamente, a existência de vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento emitido pelas entidades promotoras das acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri terá a seguinte composição (actas n.os 260/2000 e
56/2001 da COA):

Presidente — Mestre Leonor Fátima de Noronha Elias, sub-
directora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Helena Carvalho Governo Figueiredo,
directora de serviços.

2.o Licenciada Maria Elisa Rodrigues de Carvalho de Sousa
Vasconcelos, directora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Pedro Floriano de Lima Brito Dargent, direc-
tor de serviços.

2.o Licenciado António Manuel Barroca da Graça, director
de serviços.

26 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, Leonor Elias.

Despacho (extracto) n.o 7511/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral das Pescas e Aquicultura de 16 de Março de 2001:

Ana Maria Labrador Capucho — nomeada, precedendo concurso e
por urgente conveniência de serviço, técnica profissional de
2.a classe da carreira técnico-profissional, considerando-se exone-
rada do lugar que ocupava a partir da data da aceitação do lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração-Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Aviso n.o 5605/2001 (2.a série). — Faz-se público que não houve
candidaturas ao concurso para o preenchimento do cargo de chefe
da Divisão de Sementes da Direcção-Geral de Protecção das Culturas,
aberto pelo aviso n.o 2419/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 2001.

26 de Março de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 7512/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Novembro de 2000 do director regional de Agricultura do
Algarve:

João Eduardo Cruz Teixeira de Azevedo, Maria da Luz Afonso Men-
des, Manuel José da Costa Sobral, Amável de Jesus Louro e Maria
Naíde Pereira Lopes Ribeiro Rodrigues, detentores da categoria
de técnico superior principal da carreira de engenheiro do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricul tura do
Algarve — nomeados definitivamente, mediante concurso, assesso-
res da mesma carreira e quadro, escalão 1, índice 610. Foi reco-
nhecida a urgente conveniência de serviço pelo que as nomeações
têm efeitos a partir da aceitação dos respectivos lugares.

Maria Catarina Magalhães Pinho Pica, técnica superior principal da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, a exercer o cargo de chefe da Divisão
de Protecção das Culturas da mesma Direcção Regio-
nal — nomeada definitivamente, mediante concurso, na categoria
de técnico superior principal da mesma carreira e quadro, escalão 1,
índice 610, continuando a exercer o referido cargo de chefe de
divisão. (Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 7513/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Setembro de 2000 do director regional de Agricultura do
Algarve:

João Cassinello Lopes Dias, Eugénia Maria dos Reis Neto, Luís Fran-
cisco de Morais Faria da Costa Lopes, Vanda Maria da Costa Reis
Brito Caiado Monteiro, João Pedro Valadas da Silva Monteiro,
Vasco Manuel Pereira Branco Ferreira, António Manuel Fraga
Miranda, Célia Maria Torrado da Rosa Santos, Margarida Sofia
Jordão Costa, Carla Alexandra Rei Carvalheiro Jacinto, Ana Maria
Gonçalves de Oliveira Rodrigues Faustino Arsénio, Celestino da
Cruz Benjamim Soares e Nídia Gonçalves da Paz Segurado Ramos,
detentores da categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve — nomeados definitivamente, mediante con-
curso, técnicos superiores de 1.a classe da mesma carreira e quadro,
escalão 1, índice 460. Foi reconhecida a urgente conveniência de
serviço, pelo que as nomeações têm efeitos a partir da aceitação
dos respectivos lugares.

Mário Nuno Valente Lopes Dias, técnico superior de 2.a classe da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, a exercer o cargo de chefe da Divisão
de Associativismo e Renovação do Tecido Produtivo da mesma
Direcção Regional — nomeado definitivamente, mediante con-
curso, na categoria de técnico superior de 1.a classe da mesma
carreira e quadro, escalão 1, índice 460, continuando a exercer
o referido cargo de chefe de divisão.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.
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Despacho (extracto) n.o 7514/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Julho de 2000 do director regional de Agricultura do Algarve:

Henrique António Pires Martins e Joaquim Gago Mendonça, deten-
tores da categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira
de médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve — nomeados definitivamente, mediante
concurso, técnicos superiores principais da mesma carreira e quadro,
escalão 1, índice 510. Foi reconhecida a urgente conveniência de
serviço, pelo que as nomeações têm efeitos a partir da aceitação
dos respectivos lugares. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 7515/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Julho de 2000 do director regional de Agricultura do Algarve:

Fernando José Martins Beirão Amador, detentor da categoria de
assessor da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Algarve — nomeado defi-
nitivamente, mediante concurso, assessor principal da mesma car-
reira e quadro, escalão 1, índice 710. Foi reconhecida a urgente
conveniência de serviço, pelo que a nomeação tem efeitos a partir
da aceitação do respectivo lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 7516/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Março de 2001 do director regional de Agricultura de Trás-os-Montes:

António Fernando da Cruz Oliveira, Delfim da Ressurreição Teixeira
e António Maria Lopes Ruano, assessores da carreira de engenheiro
do quadro desta Direcção Regional — promovidos, mediante con-
curso, a assessores principais da mesma carreira e quadro, con-
siderando-se exonerados das anteriores funções a partir da data
da aceitação.

Eduardo José Micaelo Abade e Mário Aníbal Rego Cardoso, asses-
sores da carreira de engenheiro do quadro efectivo da Casa do
Douro — promovidos, mediante concurso, a assessores principais
da mesma carreira para o quadro da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes, considerando-se exonerados das ante-
riores funções a partir da data da aceitação.

Eduardo Silva Alves, António Jorge de Sousa Cosme, Maria de Fátima
Basílio de Sousa, António José Pereira Baptista, António Norberto
Vilariça, Rosa Florinda Bastos Andrade, António Luís da Costa
Araújo, Álvaro Manuel Vaía Santos e G. Ribeiro, Paulo Augusto
Breia da Fonseca Calvão, Fernando Manuel Gonçalves Fernandes,
Gilberto Afonso Albuquerque, Maria Manuel Gonçalves Mesquita,
Rui Afonso Cepeda Caseiro, Adelino Augusto dos Santos Bernardo,
Orlando Álvaro Meireles, Alcina Margarida Teles Oliveira, Ade-
laide da Conceição Miranda Fernandes, Francisco Manuel Men-
donça de Abreu Lima, Graça Maria Gonçalves Barreira Andrade,
Maria Filomena F. de Neves Banco Carvalho Neto, Luís Filipe
de Jesus Almendra, José Manuel M. Nunes Matias e Maria da
Piedade Leonardo Calheiro e Menezes, técnicos superiores de
1.a classe da carreira de engenheiro do quadro desta Direcção
Regional — promovidos, mediante concurso, a técnicos superiores
principais da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados
das anteriores funções a partir da data da aceitação.

Filipe Jorge Henriques Ferreira de Almeida, técnico de 2.a classe
da carreira de técnico do quadro desta Direcção Regional — pro-
movido, mediante concurso, a técnico de 1.a classe da mesma car-
reira e quadro, considerando-se exonerado das anteriores funções
a partir da data da aceitação.

José Humberto Costa Pessegueiro, programador da carreira de pro-
gramador do quadro desta Direcção Regional — promovido,
mediante concurso, a programador principal da mesma carreira
e quadro, considerando-se exonerado das anteriores funções a partir
da data da aceitação.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — Pelo Director Regional, José Rodrigues
Paredes.

Rectificação n.o 922/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2001,
a p. 5033, no despacho n.o 5571/2001, relativo à promoção para técnico
profissional especialista da carreira de técnico profissional de pecuária,
rectifica-se que onde se lê:

«António Lopes Luís e José Manuel Esteves Gonçalves, técnicos pro-
fissionais principais da carreira de técnico profissional do quadro

desta Direcção Regional — promovidos, mediante concurso, a téc-
nicos profissionais especialistas da mesma carreira e quadro, con-
siderando-se exonerados das anteriores funções a partir da data
da aceitação.»

deve ler-se:

«António Lopes Luís e José Manuel Esteves Gonçalves, técnicos pro-
fissionais principais da carreira de técnico profissional de pecuária
do quadro desta Direcção Regional — promovidos, mediante con-
curso, a técnicos profissionais especialistas da mesma carreira e
quadro, considerando-se exonerados das anteriores funções a partir
da data da aceitação.»

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — Pelo Director Regional, José Rodrigues
Paredes.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 7517/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas:

Maria da Luz Martins Anjos Serra Mendes, assessora da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal do GPPAA — nomeada, em
comissão de serviço mediante concurso, no cargo de chefe da Divi-
são de Estatísticas Agrícolas e dos Mercados Agro-Alimentares
deste Gabinete.

É dada por finda a nomeação que vinha exercendo, em regime
de substituição e reconhecida a urgente conveniência de serviço, a
partir da data do citado despacho ministerial.

30 de Março de 2001. — Pelo Director, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Inspecção-Geral das Pescas

Despacho (extracto) n.o 7518/2001 (2.a série). — Por despachos
do inspector-geral das Pescas de 4 de Janeiro de 2001 e do secre-
tário-geral do Ministério da Defesa Nacional de 7 de Março de 2001:

Autorizada a transferência para a Inspecção-Geral das Pescas da assis-
tente administrativa especialista Henriqueta Ah Ying Santos, nos
termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com efeitos a partir da 1 de Abril de 2001. (Dispensado o visto
ou anotação do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspector-Ge-
ral, Pedro Cordeiro.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 7519/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Ana Maria Caramelo Castela Lopes de Castro, investigadora auxiliar
do quadro de pessoal do IPIMAR — autorizada a prorrogação da
licença sem vencimento que tinha iniciado em 12 de Janeiro de
1998, por mais três anos, para exercer funções em organismo inter-
nacional. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 7520/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado das Pescas:

Maria João Mendes Madureira, investigadora auxiliar, supranume-
rário, do quadro de pessoal do IPIMAR — autorizada licença sem
vencimento, ao abrigo do artigo 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com início no dia 1 de Abril de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 7521/2001 (2.a série). — Por despachos
de 8 de Janeiro de 2001 do vice-presidente do IPIMAR e de 12
de Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Luís Manuel Quintais Cancela da Fonseca, professor auxiliar da Uni-
versidade do Algarve — autorizada a prorrogação da sua requisição,
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por mais um ano, com efeitos a partir de 28 de Janeiro de 2001,
para exercer funções no IPIMAR. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7522/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de
Abril, e ao abrigo dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é renovada a comissão de serviço da licen-
ciada Maria Fernanda da Silva Ribeiro Freire Themudo, no cargo
de directora regional-adjunta da Direcção Regional de Educação de
Lisboa do Ministério da Educação, para o qual havia sido nomeada
pelo despacho n.o 10 301/98, de 1 de Junho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 139, de 19 de Junho de 1998.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001.

22 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 7523/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 13.o e no n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 47-A/97,
de 25 de Fevereiro, e ao abrigo dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em comissão de serviço,
na sequência de concurso, para o cargo de director de serviços da
Direcção de Serviços de Investimentos e dos Custos de Educação
do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da Educação o licen-
ciado Horácio Loureiro Amorim, professor do quadro de nomeação
definitiva da Escola Secundária D. Pedro V — Lisboa.

22 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 7524/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 9.o e no n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 47-A/97,
de 25 de Fevereiro, e ao abrigo dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em comissão de serviço,
na sequência de concurso, para o cargo de directora de serviços da
Direcção de Serviços do Orçamento de Funcionamento do Ministério
da Educação do Gabinete de Gestão Financeira a licenciada Ana
Maria Velho Folgado Gaspar, professora do quadro de nomeação
definitiva da Escola Secundária de São João do Estoril.

22 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 7525/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 10.o e no n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 47-A/97,
de 25 de Fevereiro, e ao abrigo dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em comissão de serviço,
na sequência de concurso, para o cargo de directora de serviços da
Direcção de Serviços do Orçamento das Escolas do Gabinete de Ges-
tão Financeira a licenciada Maria Gabriela Portugal Marques Pereira
Faria dos Santos, assessora principal do quadro único do pessoal do
Ministério da Educação.

22 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica Integrada de Alvalade

Aviso n.o 5606/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001,
sendo o prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço
de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

20 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 5607/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do bloco administrativo,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3/S D. João de Portel

Aviso n.o 5608/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de pessoal auxiliar
e serviços administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino, reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, João
Paulo Rodrigues Carvalho.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento Vertical da Mexilhoeira Grande

Aviso n.o 5609/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da Sala de Pessoal da
Escola E. B. 2,3 da Mexilhoeira Grande a lista de antiguidade do
pessoal não docente deste Agrupamento Vertical, com referência a
31 de Dezembro de 2000.

Para efeitos do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

20 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória, João
Emanuel Salgado Pires.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3/S Dr. Daniel de Matos

Aviso n.o 5610/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para conhecimento dos interessados, faz-se público que se encontra
afixada no placard da entrada do bloco administrativo a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
abrangido por aquele decreto-lei.

Os funcionários constantes da referida lista dispõem de 30 dias,
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
para apresentar reclamação ao dirigente máximo se assim o enten-
derem.

22 de Março de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Eduarda Fino Santos Rodrigues de Carvalho.

Escola Básica Integrada de Eixo

Aviso n.o 5611/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino, reportada a 31 de Dezembro de 2000,
se encontra afixada no placard da entrada do bloco administrativo.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

27 de Março de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)
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Agrupamento de Escolas de Oliveira do Bairro

Aviso n.o 5612/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nos serviços administrativos
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento
de Escolas reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados poderão reclamar da mesma, no prazo de 30 dias
a partir da publicação deste aviso no Diário da República.

1 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Ilda
da Conceição dos Santos Alves.

AJES — Agrupamento de Jardins-de-Infância
e Escolas Básicas do 1.o Ciclo de São Pedro do Sul

Aviso n.o 5613/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos deste Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste Agrupamento de Jardins-de-Infância e Escolas Básicas
do 1.o Ciclo com referência a 31 de Dezembro de 2000.

De harmonia com o artigo 96.o do citado decreto-lei, os funcionários
dispõem do prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

22 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Fernando Coutinho Rodrigues.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos de Alcanede

Aviso n.o 5614/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

2 de Março de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
António José Ferreira Mendes.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Aranguez

Aviso n.o 5615/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

22 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Fernanda Resende Correia da Silva Oliveira.

Agrupamento de Escolas da Benedita

Aviso n.o 5616/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente pertencente a este agrupamento com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

13 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Dia-
mantino Monteiro Mendes.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos D. Pedro II

Louvor n.o 341/2001. — A seu pedido, passou recentemente, ano
lectivo 2000-2001, à situação de aposentado o professor José Arlindo
de Almeida Carvalho.

Ao longo da sua carreira desempenhou diversos cargos da admi-
nistração educativa, com grande empenhamento, dedicação, entrega
pessoal e elevado sentido de justiça, merecendo o reconhecimento
de todos os que o conhecem, quer pelas suas enormes qualidades
profissionais quer humanas.

Devemos salientar a sua enorme generosidade para com toda a
comunidade educativa, ao responder às mais diversas solicitações.

Pelas qualidades evidenciadas, o conselho executivo e o conselho
pedagógico da Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de D. Pedro II, Moita,
entenderam louvar publicamente o professor José Arlindo, pelo ele-
vado profissionalismo, sentido ético e pela forma exemplar com que
sempre desempenhou as suas funções.

Assim sendo, é da mais elementar justiça registar com enorme
satisfação este público louvor.

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Fer-
nando Pires da Fonseca.

Escola Secundária de D. Pedro V

Aviso n.o 5617/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88,
de 30 de Dezembro, faz-se publicar que se encontra afixada no placard
do átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de
2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, conforme esta-
belecido no artigo 96.o do citado decreto-lei.

20 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Escola Secundária de Eça de Queirós

Aviso n.o 5618/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
publicar que se encontra afixada no expositor do átrio de entrada
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação para o
dirigente máximo do serviço.

3 de Março de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória, Ana
Paula Araújo Vilão Ribeiro.

Escola Secundária Lima de Freitas

Aviso n.o 5619/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem do prazo de 30 dias a contar da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do serviço.

21 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Manuela Maria de Almeida Costeira.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Padre Abílio Mendes

Aviso n.o 5620/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que
se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

16 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Mariana Inês Andrade R. H. Torres Alves.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos da Póvoa de Santo Adrião

Aviso n.o 5621/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, António Fernandes Rolo Mendonça.

Escola Básica 2, 3 de São Gonçalo

Aviso n.o 5622/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, nos locais habituais,
a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola referente
a 31 de Dezembro de 2000.

Da lista referida cabe reclamação, nos termos do artigo 96.o do
mesmo decreto-lei.

21 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Teresa Amaral F. F. Diogo.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 1 n.o 34 de Braga

Aviso n.o 5623/2001 (2.a série). — Dando cumprimento ao dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que se encontra afixada no átrio da Escola
E. B. 1 n.o 34 de Braga (Carandá) a lista de antiguidade do pessoal
não docente em serviço neste estabelecimento de ensino. Da orga-
nização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da presente data.

22 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Manuela F. C. G. Monteiro Cardoso.

Escola Secundária Camilo Castelo Branco

Aviso n.o 5624/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino relativa a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

23 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Fortunato Freitas Costa Leite.

Escola E. B. 2, 3 da Corga

Aviso n.o 5625/2001 (2.a série). — Nos termos do estabelecido
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os efeitos convenientes, faz-se público que se encontra afixada
no placard do átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso para reclamarem ao dirigente máximo do serviço.

7 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, António Alves da Mota.

Escola E. B. 2, 3 Dairas

Aviso n.o 5626/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, con-
jugado com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro
(Estatuto da Carreira Docente), e de acordo com a circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada no placard da sala dos professores a lista de antiguidade do
pessoal docente do quadro deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso para apresentar reclamação ao dirigente máximo do serviço.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Nélson da Silva Martins.

Escola Secundária Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves

Aviso n.o 5627/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de pessoal não docente
desta Escola a listagem de antiguidade do pessoal não docente repor-
tada a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Álvaro Almeida dos Santos.

Escola Secundária de Felgueiras

Rectificação n.o 923/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março
de 2001, o aviso n.o 3959/2001 (2.a série), rectifica-se o ano da con-
clusão da profissionalização em serviço do professor do 5.o grupo
Luís Filipe Martins Batista Rodrigues. Assim, onde se lê «ano lectivo
de 1999-2000» deve ler-se «ano lectivo de 1996-1997».

26 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Magalhães da Fonseca.

Escola E. B. 2, 3 de Paços de Brandão

Aviso n.o 5628/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se todos os inte-
ressados de que se encontra afixada no expositor da entrada dos Ser-
viços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente
desta Escola com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

21 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Direcção Execu-
tiva, Maria Lucília Mendes da Costa.

Escola Secundária da Rainha Santa Isabel

Aviso n.o 5629/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na Escola Secundária da Rainha Santa Isabel,
402655 — Porto, a lista de antiguidade do pessoal não docente.

26 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria José Lopes Albuquerque Passos de Ascensão.

Escola E. B. 1 n.o 6 Agrupamento do Século

Aviso n.o 5630/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard do átrio desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

21 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Luísa Salgado da Conceição Gomes.

Escola E. B. 2, 3 de Tadim

Aviso n.o 5631/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que foi afixada, para consulta, no placard da sala dos funcionários,
a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

26 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Zita
Margarida Barreira Esteves.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 5632/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o provimento de lugares da categoria de auxiliar de apoio e
vigilância da carreira de pessoal dos serviços gerais (cf. o aviso
n.o 18 488/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 294,
de 20 de Dezembro de 1999. — Nos termos do artigo 38.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público o projecto de lista
de classificação final dos candidatos aprovados e não aprovados.

No âmbito do exercício do direito de participação dos interessados,
nos termos do n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, são os mesmos notificados para, querendo, no prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, dizerem por escrito o que se lhes oferecer,
podendo o processo ser consultado na sede das instalações da Sub-
-Região de Saúde de Coimbra, sitas na Avenida de D. Afonso Hen-
riques, 141, em Coimbra, no horário compreendido entre as 10 e
as 12 horas e entre as 14 horas e 30 minutos e as 16 horas:

Candidatos aprovados:
Classificação

1.o Ofélia Maria dos Santos Canteiro . . . . . . . . . . . . . . . 19,00
2.o Isabel Maria Bernardo Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,10
3.o Isilda Maria Fernandes Gonçalves Gante . . . . . . . . . 16,50
4.o Odília Bento Fabrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
5.o Maria Angelina Brandão Gomes Quinta Ferreira . . . . 16,20
6.o Maria João da Silva Pereira Grou . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
7.o Maria Manuela Sacarrão de Oliveira . . . . . . . . . . . . . 15,40
8.o Maria do Carmo Ramos Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30
9.o Maria Fernanda Meco de Almeida . . . . . . . . . . . . . . 15,30
10.o Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes de Oliveira . . . 15,20
11.o Alda Maria Santos Bonito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
12.o Margarida Rosa Sena Verderame . . . . . . . . . . . . . . 14,90
13.o Glória Maria Lucas Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
14.o Maria de Fátima Pereira Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
15.o Ana Paula Simões Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . 14,80
16.o Sandra Cristina Loureiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . 14,70
17.o Clarisse de Almeida Dinis Carvalho . . . . . . . . . . . . . 14,70
18.o Valéria Moreira Carvalho Delgado . . . . . . . . . . . . . 14,60
19.o Maria Isabel da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
20.o Paula Alexandra Leitão de Almeida . . . . . . . . . . . . 14,50
21.o Maria Judite Ferreira da Silva Ruivo . . . . . . . . . . . . 14,50
22.o Maria Helena Ferraz de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30
23.o Fernando Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20
24.o Lígia Maria Dias Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
25.o Dina Paula Figueiredo Sopas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
26.o Eunice Bertina Fernandes Carvalho Seguro . . . . . . 14,00
27.o Celeste da Conceição Mendes da Silva . . . . . . . . . . 13,90
28.o Rosa Maria de Oliveira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80
29.o Susana Margarida Marques Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,80
30.o Sandra Margarida Carraça Dionísio . . . . . . . . . . . . . 13,70
31.o Vanda Cristina Sousa de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
32.o Sónia Cristina Roque Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
33.o Natália Pereira Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
34.o Paula Cristina de Oliveira Mendes . . . . . . . . . . . . . . 13,40
35.o Maria Alice Godinho Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 13,20
36.o Tânia Sofia Mendenha Veloso Duarte . . . . . . . . . . 13,10
37.o Paulo António Martinho Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 13,10
38.o Maria Gabriela Mendes Magalhães Maia . . . . . . . . 13,00
39.o Raquel Sofia Rodrigues Henriques . . . . . . . . . . . . . 13,00
40.o Bruno Walter Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,90
41.o Carla Margarida Neves Gaspar Rosinha Viegas . . . 12,90
42.o Licínia Maria de Oliveira Garrido . . . . . . . . . . . . . . 12,80
43.o Carlos António Dias Calado Coimbra . . . . . . . . . . . 12,80
44.o Maria Laurinda Pereira da Costa Batista Sargaço 12,70
45.o Teresa Apolinária de Freitas Coelho . . . . . . . . . . . . 12,60
46.o Paula Cristina Anastácio Isidoro Neves . . . . . . . . . . 12,50
47.o Maria Irene Figueiredo Brito Santos . . . . . . . . . . . . 12,40
48.o Rui Jorge Raposeiro Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
49.o Maria Celeste Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 12,10
50.o Maria Cristina Ramos Perpétua . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
51.o Graça Maria Domingues Seiça . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,80
52.o Cristina Maria Pessoa Barros Alves dos Santos

Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,60

53.o Maria Isabel Ferreira do Espírito Santo Lobo . . . . 11,50
54.o Andrea Sofia Mendes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
55.o Isabel Sofia Oliveira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,20
56.o Graça Maria Santos Oliveira Simões . . . . . . . . . . . . 11,10
57.o Ilda Maria Mendes Tavares Andrade . . . . . . . . . . . 11,00
58.o Maria Carla Fonseca Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 10,80
59.o Leonor de Jesus Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,60
60.o Maria Inês Simões Serôdio Combo Dias . . . . . . . . . 10,50
61.o Maria da Conceição Pedrosa Alberto Godinho . . . 10,50
62.o António Beja de Oliveira Cera . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,40
63.o Maria de Assunção Rodrigues Oliveira Moita . . . . 10,30
64.o Ana Claúdia Dinis Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

Critério de desempate — o melhor desempenho na prova de conhe-
cimentos específicos (prova oral e teórica).

Candidatos não aprovados por terem obtido classificação inferior
a 9,50 valores:

Alcinda da Ascenção Ferreira.
Alexandra Paula Vidal da Costa.
Ana Margarida Pais da Silva.
Ana Maria Esteves Neno da Costa.
Ana Maria Vigário Dinis.
Ana Paula da Silva Correia.
Ana Paula Marques Cordeiro Fagundo.
Anabela Roque da Silva Rama.
Carla Sofia Nunes Reis Rodrigues.
Carlos Manuel Costa Pereira das Neves.
Clementina Maria Romano Tavares Rodrigues.
Cristina Maria Lopes Moreira Correia.
Diana Lara Madeira Alves.
Diná Rodrigues do Nascimento.
Elisabete Sónia Ribeiro dos Santos Mendes.
Elsa Margarida Lopes de Oliveira.
Elsa Maria Morais Pedro Oliveira.
Emanuel Branco da Silva Alves.
Hélder de Seiça Gomes.
Hélia da Conceição Abrantes Ferreira Rodrigues.
Isabel Maria da Rocha Garganta.
Joana Isabel Alves de Figueiredo do Vale Pereira.
João Paulo Prata da Silva.
José António Fernandes Santos.
Júlia Maria Ramos Fonseca das Neves.
Lídia Isabel Vigário Dinis.
Liliana Isabel Mendes Neto.
Lucinda Maria Roque Maia Fernandes.
Maria Celeste Taipina Miranda.
Maria Cláudia Almeida Rodrigues.
Maria Cláudia Pato Cera Nascimento.
Maria da Conceição Ferro das Neves.
Maria do Carmo Quaresma de Oliveira.
Maria dos Anjos da Silva Canelas.
Maria Emília Saraiva Martins.
Maria Helena Dias Vagos Azul.
Maria Leonilde Marques Alves Paulino.
Maria Manuela Lourenço de Oliveira.
Maria Teresa Simões Ferreira da Silva.
Marisa Isabel Fernandes Silva.
Marta Cristina Pratas de Melo.
Nívea Susana da Silva Rocha.
Odete dos Santos Caetano.
Paula Alexandra Dinis Ribeiro Marques de Campos Pleno.
Paula Cristina dos Santos Vicente.
Paula Cristina Ferreira Relvas.
Paula Cristina Marques da Silva Gama.
Paula Cristina Simões Ferreira da Silva Lopes.
Paulo Manuel Duarte Rolo.
Pedro Miguel Teixeira Rodrigues.
Regina Coelho dos Santos.
Rosa Amélia Silva Santos Tinoco.
Rosa Maria Faria dos Santos Monteiro.
Sandra Catarina Pilar Francisco.
Sandra Maria da Silva Tavares.
Sónia Isabel Pereira Gonçalves Mendes.
Sónia Maria Almeida Rodrigues.
Susana Isabel Pereirinha de Oliveira.
Susana Maria Franco Namora.
Telma Isabel Dias Cabo.

5 de Março de 2001. — O Presidente do Júri, José Maria Ferraz
Fonseca.
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Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 7526/2001 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 21 de Fevereiro de
2001, no uso de competência subdelegada, foi autorizada a equipa-
ração a bolseiro à enfermeira Fernanda Maria Barbosa Ferreira Tei-
xeira, do Centro de Saúde do Montijo, com a duração de trinta e
cinco horas semanais nas duas primeiras semanas de cada semestre
e de catorze horas semanais nos restantes períodos, para frequentar
o curso de complemento de formação em Enfermagem da Escola
Superior de Enfermagem de São Vicente de Paulo, em Lisboa, de
12 de Março de 2001 a 28 de Fevereiro de 2002. (Não carece de
fiscalização prévia.)

23 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Aviso n.o 5633/2001 (2.a série). — Concurso para professor-coor-
denador. — Avisam-se os interessados de que os resultados finais do
concurso de provas públicas para o provimento de uma vaga na cate-
goria de professor-coordenador da carreira do pessoal docente do
ensino superior politécnico, área científica de Enfermagem de Saúde
Mental e Psiquiátrica, aberto pelo edital n.o 791, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 269, de 21 de Novembro de 2000, homo-
logado pela subdirectora desta Escola em 28 de Março de 2001, se
encontram afixados no átrio desta Escola, sita na Avenida de Bissaya
Barreto, Coimbra.

28 de Março de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 5634/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada, para consulta, no Serviço de Pessoal e nas
secretarias dos hospitais integrados, a lista de antiguidade dos fun-
cionários do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

26 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 5635/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
que se encontra afixada no Serviço de Gestão de Recursos Humanos
a lista de antiguidade dos funcionários deste Hospital reportada a
31 de Dezembro de 2000, depois de devidamente aprovada pelo admi-
nistrador-delegado deste Hospital.

Nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, da referida lista cabe direito a reclamação no prazo de 30 dias
a contar do presente aviso.

27 de Março de 2001. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 5636/2001 (2.a série). — Anulação do concurso externo
de ingresso para técnico de 2.a classe de radiologia da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica. — Por despacho do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-
tâncio de 24 de Janeiro de 2001, foi anulado o seu despacho de ho-
mologação da lista de classificação final do concurso em epígrafe,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 29 de Setembro
de 2000, despacho este proferido na sequência do recurso interposto
pela candidata Maria da Nazaré Canais Pinto.

20 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 5637/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e para
conhecimento dos interessados, faz-se pública a lista dos candidatos
admitidos e excluídos no concurso interno geral de ingresso na cate-
goria de enfermeiro aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Ana Maria Becerra Garcia.
Conceição Rodrigues Brito Sousa Lopes.
Isabel Sofia de Oliveira Roberto.
Lídia Morales Gil.
Maria Del Carmen Durán Ramos.
Marília Branca Cruz Coelho.
Nuno Miguel Mesquita Ribeiro.
Paulo Barroqueiro Serra.
Silvia González Cubiles.
Sónia Solis Ripalda.
Susana Luísa Moita Flores.

Candidatos excluídos por não reunirem os requisitos exigidos
no n.o 5.2 do aviso de abertura:

Elisabete Fernandes Martins.
Lucas Bontempo Riga.
Telma Maria Menau Sebinha.

Os candidatos excluídos podem recorrer para a entidade que auto-
rizou a abertura do concurso no prazo de 10 dias úteis, nos termos
do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

27 de Março de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 5638/2001 (2.a série). — Concurso n.o 16 — concurso
externo de ingresso para técnico de 2.a classe de análises clínicas e saúde
pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, pelo que, por despacho de 29 de Dezembro
de 2000 do conselho de administração do Hospital de Egas Moniz,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso, nos
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, para o preenchimento de um lugar vago de técnico
de 2.a classe de análises clínicas e saúde pública da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento,
quota sobrante, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e atribuído a este Hospital por despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000, comunicado pelo ofício da ARSLVT n.o 9632, de 11 de
Dezembro.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade qualificado para o exercício das funções.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final e destina-se ao
preenchimento do lugar posto a concurso e dos que venham a vagar
caso sejam redistribuídas mais quotas para esta área.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao constante da tabela do anexo I do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as regalias sociais são as gene-
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ricamente vigentes para os funcionários da administração central,
sendo o local de trabalho no Hospital de Egas Moniz, em Lisboa,
sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do
candidato na área para que o concurso é aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional, ponderando-se a habilitação aca-
démica de base, a nota final do curso de formação profissional com-
plementar, a experiência profissional, o desempenho de actividades
e a realização de trabalhos profissionais relevantes.

9.1 — A classificação da avaliação curricular resultará do somatório
dos valores obtidos nos elementos referidos no número anterior, con-
forme o previsto no anexo I da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se a capacidade de
análise e o sentido crítico, o grau de maturidade e responsabilidade,
o espírito de equipa e a sociabilidade.

9.3 — Na entrevista profissional de selecção será utilizada a ficha
a que se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
e a classificação final da entrevista resultará das pontuações atribuídas
aos factores referidos no número anterior.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação, vem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.5 — O sistema de classificação final é o referido no artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os candidatos
ordenados de acordo com a seguinte fórmula, mencionada no n.o 1
do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indi-

víduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública, que até ao termo fixado para a apresentação das
candidaturas preencham os seguintes requisitos, de acordo com o
n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Egas Moniz, em papel de formato A4,
solicitando a admissão ao concurso, podendo o requerimento e os
documentos que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos durante as horas normais
de expediente (entre as 10 e as 16 horas) ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o Hospital de Egas Moniz, Rua da Jun-
queira, 126, 1349-019 Lisboa, relevando no caso de remessa pelo cor-
reio a data de expedição constante do aviso de recepção.

11.2 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é
o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.

12 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;

c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao aviso de abertura do concurso, identificando o
número e a data do Diário da República em que foi publicado
o presente aviso;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que reputem susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Certidão das habilitações literárias e profissionais;
b) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais

para provimento, previstos no n.o 1 do presente aviso, ou
certidão passada pelos serviços a que se encontram vinculados,
se for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
de que preenche os requisitos gerais mencionados no n.o 9.1
deste aviso para o provimento em funções públicas;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

13.1 — A não entrega dos documentos exigidos nas alíneas a) e
c) implica a exclusão dos candidatos.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 51.o e do artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

16 — Composição do júri:

Presidente — Fernanda Pedroso Nunes Nozes Pires, técnica-di-
rectora de análises clínicas e saúde pública do Hospital de
Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Maria José de Oliveira Campos Cabral, técnica especialista
de análises clínicas e saúde pública do Hospital de Egas
Moniz.

Joaquim Deus Lapão Galharda, técnico de 2.a classe de
análises clínicas e saúde pública do Hospital de Egas
Moniz.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Rodrigues Santos, técnica de 2.a classe
de análises clínicas e saúde pública do Hospital de Egas
Moniz.

Carla Maria Godinho André Tavares, técnica de 2.a classe
de análises clínicas e saúde pública do Hospital de Egas
Moniz.

17 — O presidente será substituído nas suas ausências e impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Março de 2001. — O Director, Carlos Alberto Ginoth de
Oliveira.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 5639/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os efeitos do
disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 96.o, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal do quadro deste Hospital com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

19 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel
Paixão.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 5640/2001 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso de provimento para um lugar de assistente de anestesiologia
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31,
de 6 de Fevereiro de 2001, ficou deserto por falta de candidaturas.

23 de Março de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, P. Pinheiro de Freitas.
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Hospital de São José de Fafe

Deliberação (extracto) n.o 554/2001. — Por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de São José de Fafe de 22 de
Março de 2001, fica deserto o concurso institucional interno para
a categoria de assistente de cirurgia geral da carreira médica hospitalar,
com aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 136, de 14 de Junho de 2000, por os candidatos terem desistido
do provimento.

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 5641/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para o provimento de dois lugares de enfermeiro do nível 1. — Para
conhecimento dos interessados e devidos efeitos, torna-se pública a lista
de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral de ingresso
para o provimento de dois lugares de enfermeiro do nível 1 da carreira
de enfermagem do quadro de pessoal do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 21
de Fevereiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Alice Maria Silva Loureiro.
Ana Isabel Sousa Martins.
Ana Margarida Alves Corte.
Ana Sofia de Jesus dos Santos Pinto.
António Manuel Costa Fernandes.
Carlos Gabriel Martins Mendes.
Cármen Lúcia Bohrer Monteiro.
Catarina Pessoa Mendes.
Cristina Isabel Pereira Duarte Ferreira.
Edite Maria da Cruz Nunes.
Elisabete Pereira Rodrigues.
Glória Ferreira Baptista Lopes.
Graça Lucília Dias de Almeida.
João Rui Duarte Farias Nogueira.
Joaquim Jorge Martins Rodrigues Amaral.
Jorge Manuel Baltazar Dias.
José Luís dos Santos Cruz.
José Pereira de Figueiredo.
Lídia Maria da Silva Marques Simões.
Maria Alice Augusta Ribeiro Lucas.
Maria Beatriz Pereira de Farias Leal.
Maria de Lurdes Lopes Silva Carvalho.
Maria Helena Rodrigues Magalhães.
Maria Judite Rodrigues Viegas.
Maria Manuela de Figueiredo Pereira.
Maria Odete Pereira Amaral.
Marlene Ferreira da Fonseca.
Marta Filipa Saraiva de Moura.
Moisés Martins Rodrigues.
Paula Cristina de Figueiredo Parente.
Paula Cristina Figueiredo Videira Nogueira.
Raquel Soares da Costa Machado.
Rui Miguel dos Anjos Melo.
Sérgio Luís Paulos Cordeiro.
Sílvia Margarida de Leão Borges.
Teresa Maria Rodrigues Gomes da Costa.
Victor Manuel Gonçalves Ferreira.

Candidatos excluídos:

Ana Cristina Martins Seixas Fernandes.
Ana Lúcia Lopes Albuquerque.

26 de Março de 2001. — O Presidente do Júri, António Cristóvão
Ferreira dos Santos.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Rectificação n.o 924/2001. — Concurso interno de provimento para
o preenchimento de dois lugares vagos na categoria de assistente de
anestesiologia da carreira médica hospitalar. — Por ter sido publicada
com inexactidão a rectificação n.o 739/2001, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, rectifica-se que

onde se lê «Dr.a Teresa Maria Martins Mendes Cardoso» deve ler-se
«Dr.a Teresa Maria Martins Costa Mendes Cardoso».

23 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gonzaga
Machado Ferreira.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 5642/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o preenchimento de uma vaga na categoria de operador de sistema
de 2.a classe da carreira de operador de sistema. — Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, por despacho do presidente do conselho
de administração de 29 de Dezembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para admis-
são a estágio com vista ao provimento posterior de um lugar de ope-
rador de sistema de 2.a classe da carreira de operador de sistema
do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência/Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo (SPTT/DRLVT), aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de
Maio.

2 — O concurso visa o preenchimento da vaga posta a concurso
e esgota-se com o provimento do lugar.

2.1 — Este lugar foi objecto de descongelamento excepcional atra-
vés do despacho conjunto n.o 1047/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000, e atribuído à
DRLVT por deliberação do conselho de administração do SPTT de
10 de Novembro de 2000.

2.2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver pessoal em situação de inactividade que
preencha os requisitos para o lugar a prover.

3 — Local de trabalho — Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo.

4 — Conteúdo funcional:

a) Interagir com o sistema, recorrendo a instruções e comandos
adequados ao seu regular funcionamento e exploração;

b) Accionar e manipular os equipamentos periféricos de cada
configuração, municiando os respectivos consumíveis e
vigiando regularmente o seu funcionamento;

c) Desencadear os procedimentos definitivos e configurados
para a operação do sistema;

d) Executar os trabalhos previstos no plano de exploração e man-
ter o registo das operações efectuadas;

e) Identificar as anomalias do sistema e desencadear as acções
de regularização requeridas;

f) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança física do
equipamento e dos suportes de informação;

g) Desencadear e controlar os procedimentos regulares de sal-
vaguarda da informação, nomeadamente cópias de segurança,
e colaborar em tarefas de recuperação da informação;

h) Interagir com os utilizadores em situações decorrentes da
execução das aplicações e da utilização dos produtos;

i) Gerir os suportes físicos da informação, assegurando a sua
disponibilidade de acordo com os trabalhos a exectuar;

j) Assegurar a distribuição dos suportes finais da informação.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
e as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 23/91, de
11 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho, na Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril, e no Código do Procedimento Administrativo.

7 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa da prova de conhecimentos foi aprovado pelo
despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995. A prova incide sobre dois dos seguintes temas:

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;



6474 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 85 — 10 de Abril de 2001

O processamento automático da informação;
A inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistemas de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

c) Estruturas de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Introdução às bases de dados.

7.2 — A prova de conhecimentos é escrita e tem a duração de
uma hora e trinta minutos.

8 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, dando especial relevância aos aspec-
tos que se prendem com a estrutura orgânico-funcional da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, apreciando-se os seguintes
factores:

a) Capacidade de análise;
b) Aptidão para o trabalho em conjunto;
c) Motivações e interesses pelo lugar;
d) Qualidade da experiência profissional;
e) Características de comunicação.

9 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos méto-
dos de selecção obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os critérios estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reuniões do júri, sendo
estas facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

10 — Condições de candidatura:
10.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições gerais para provimento na função pública, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

10.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos
números anteriores até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas.

11 — Regime de estágio — o estágio terá a duração de um ano
e obedece ao disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de
11 de Janeiro, e no n.o 3 do n.o 15.o da Portaria n.o 244/97, de 11
de Abril.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, normalizado,
conforme o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
dirigido ao presidente do conselho de administração do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entregue na Rua
de Pinheiro Chagas, 69, 3.o, 1069-070 Lisboa, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;

d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação
do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se publica este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

13 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia);

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais (ori-
ginal ou fotocópia), se for caso disso;

c) Curriculum vitae;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.1 — É dispensável a apresentação dos documentos comprova-
tivos da posse dos requisitos mencionados no n.o 10.1 deste aviso
desde que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento e em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um deles.

14 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
15 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

na Rua de Pinheiro Chagas, 69, 3.o, 1069-070 Lisboa.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Bernarda Bom Rodrigues da
Silva, chefe de divisão da Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo/SPTT.

Vogais efectivos:

Engenheiro Ricardo Jorge Caldeira Felisberto, técnico supe-
rior de 1.a classe, área de informática, do quadro de pes-
soal do SPTT/Serviços Centrais.

Licenciada Ana Maria Pereira Patrício, técnica superior,
área de informática, do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Algarve.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Dias Caetano Mendes, operadora de sis-
temas de 1.a classe do quadro de pessoal do SPTT/Serviços
Centrais.

Helena Maria Alves Neto Antunes, operadora de sistemas
de 1.a classe do quadro de pessoal do SPTT/Serviços
Centrais.

19 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 5643/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro de pessoal do SPTT/serviços centrais com referência a
31 de Dezembro de 2000.

23 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 7527/2001 (2.a série). — Pretende a Junta de Fre-
guesia de São Simão proceder à ampliação do Cemitério Paroquial
de São Simão, no concelho de Amarante, utilizando, para o efeito,
cerca de 500 m2 de solos integrados na Reserva Ecológica Nacional,
por força da delimitação constante da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 66/2000, de 1 de Julho;

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Amarante;

Considerando o parecer emitido pela Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte;

Considerando que, na execução da obra, a Junta de Freguesia de
Gouveia deverá dar cumprimento aos seguintes condicionamentos:

Utilização de pavimentos permeáveis, de modo a favorecer a
infiltração das águas, diminuindo assim os fenómenos de ero-
são dos solos;
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Definição de medidas minimizadoras dos fenómenos de erosão,
que venham a ser provocados pela execução dos aterros e
escavações necessários à implantação do projecto;

Sempre que possível, deverá recorrer-se à construção de muros
de pedra seca, em alternativa ao betão;

Utilização dos acessos já existentes.

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
que seja reconhecido o interesse público da ampliação do Cemitério
Paroquial de São Simão, no concelho de Amarante.

27 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 7528/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
dos n.os 1 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio, em comissão de serviço, a licenciada Julieta de Fátima
Neves e Silva Nunes, directora dos Serviços Financeiros e Patrimoniais
da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planea-
mento e da Administração do Território, para adjunta do meu
Gabinete.

Esta nomeação é considerada de interesse público, nos termos e
para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 19.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

23 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 5644/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placard da
Repartição de Pessoal de Administração Geral a lista de antiguidade
do pessoal desta Secretaria-Geral, com efeitos a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para apresentar
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

29 de Março de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Helena Fernandes.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Despacho n.o 7529/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2001 do Secretário de Estado do Ambiente, foi atribuída,
nos termos do n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, à chefe de repartição Maria Laura Peça Batista Gomes,
uma menção de mérito excepcional, que se traduziu na progressão
do escalão 2, índice 475, para o escalão 3, índice 500, realçando o
desempenho pelo seu trabalho profissional, na função pública, par-
ticularmente o trabalho desenvolvido ao longo dos últimos quatro
anos na Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-

ritório — Centro, onde se distinguiu na forma empenhada e dedicada
como exerceu funções na repartição administrativa e financeira.

27 de Março de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Inspecção-Geral da Administração do Território

Despacho (extracto) n.o 7530/2001 (2.a série). — Por despachos
da vereadora dos Serviços Municipais do Urbanismo, Recursos Huma-
nos e Saúde Ocupacional da Câmara Municipal de Almada de 7 de
Março de 2001 e do inspector-geral da Administração do Território
de 23 de Março de 2001:

Agostinho Henrique Ferreira da Fonseca, motorista da Câmara Muni-
cipal de Almada — autorizada a sua transferência para o quadro
da Inspecção-Geral da Administração do Território, ao abrigo do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado
com o n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho,
com efeitos à data da posse. (Não carecem de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 7531/2001 (2.a série). — Por despacho do ins-
pector-geral do Ambiente de 21 de Março de 2001:

Pedro Manuel Marques Lourenço, técnico superior principal da
Câmara Municipal de Setúbal — transferido para o quadro desta
Inspecção-Geral do Ambiente, área funcional de inspecção técnica
ambiental, nos termos dos artigos 2.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 175/98,
de 2 de Julho, conjugados com o artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a 1 de Abril de 2001.

27 de Março de 2001. — O Subinspector-Geral, J. Matos Mota.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Academia Portuguesa da História

Despacho (extracto) n.o 7532/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Março de 2001 do presidente da Academia Portuguesa da
História, por delegação:

Ana Paula Alves Silvestre Quaresma, técnica-adjunta principal do
quadro de pessoal da Academia Portuguesa da História — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, técnica especialista principal
do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Henrique Pinto Rema,
O. F. M.

Biblioteca Nacional

Listagem n.o 83/2001. — Listagem dos subsídios concedidos pela
Biblioteca Nacional no 2.o semestre de 2000, em conformidade com
o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Entidade
Despacho

de
autorização

Beneficiário Montante

SEC e DIR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-8-2000
18-12-2000

Fundação Eça de Queiroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 700 000$00

DIR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
SEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-8-2000 Irene Fialho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00

MC — Ministro da Cultura.
SEC — Secretário de Estado da Cultura.
CA — conselho administrativo.
DIR — director da BN.

13 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Administração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.
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Delegação Regional da Cultura do Alentejo

Listagem n.o 84/2001. — Para cumprimento do n.o 1 do artigo 1.o
e do n.o 1 do artigo 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se
a lista das transferências efectuadas pela Delegação Regional da Cul-
tura do Alentejo no 2.o semestre de 2000:

PIDDAC — Programa Desenvolvimento
Integrado PROALENTEJO

Data
do

despacho
Entidade Importância

17-10-2000 Câmara Municipal de Montemor-
-o-Novo.

5 088 767$00
E 25 382,66

30-10-2000 Câmara Municipal de Évora . . . . 19 752 962$00
E 98 527,36

15-12-2000 6 124 974$00
E 30 550,34

22 de Março de 2001. — A Delegada Regional, (Assinatura ilegível.)

Gabinete das Relações Internacionais

Aviso n.o 5645/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Torna-se público que o Gabinete das Relações Internacionais
do Ministério da Cultura pretende requisitar um funcionário com
a categoria de auxiliar administrativo, nos termos dos artigos 27.o
e 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

2 — Os interessados deverão, no prazo máximo de 10 dias úteis,
formalizar as suas candidaturas mediante requerimento dirigido à
directora do Gabinete das Relações Internacionais, Rua de São Pedro
de Alcântara, 45, 2.o, 1269-139 Lisboa, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, número do bilhete de identidade e serviço de

identificação que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais.

3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração do serviço ou organismo a que pertence, da qual

constem a natureza do vínculo e a antiguidade na carreira,
na categoria e na função pública;

e) Classificação de serviços — juntar documentos comprova-
tivos;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

4 — A selecção dos candidatos será feita mediante análise curricular
e entrevista.

29 de Março de 2001. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 7533/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Março de 2001, por delegação:

Lisdália Maria Manso Alexandre Costa Silva — rescindido, a seu
pedido, com efeitos a 1 de Abril, inclusive, o contrato individual
de trabalho celebrado com o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo para exercer funções de limpeza no Arquivo Distrital
da Guarda.

Maria Emília Martins Monteiro Santos— rescindido, a seu pedido,
com efeitos a 1 de Abril, inclusive, o contrato individual de trabalho,
celebrado com o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo
para exercer funções de limpeza no Arquivo Distrital da Guarda.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Listagem n.o 85/2001. — Subsídios concedidos pelo Instituto Por-
tuguês do Livro e das Bibliotecas no 2.o semestre do ano 2000, em
conformidade com o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 26/94:

Despacho Entidade Beneficiário Montante

22-8-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Artes & Leilões Soc. Editorial, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00

4-9-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assírio & Alvim Editores e Livreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
27-9-2000 1 577 700$00

15-11-2000

15-9-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação Académica de Música de Santa Maria da Feira (*) . . . . 2 800 000$00

17-5-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação Portuguesa de Tradutores (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00

14-3-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação Portuguesa de Editores e Livreiros (*) . . . . . . . . . . . . . .
22-9-2000 20 214 227$00

29-12-2000

29-3-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação Portuguesa de Escritores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10-5-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00

17-10-2000 SD/ps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

22-8-2000 Biblioteca Nacional de Cabo Verde (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
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Despacho Entidade Beneficiário Montante

24-2-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Campo das Letras — Editores, S. A. (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14-3-2000
29-9-2000 4 105 292$0018-12-2000

27-12-2000
29-12-2000

1-9-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comissão Ex. Centen. Morte de Eça de Queirós (*) . . . . . . . . . . . . . 6 236 000$00

29-6-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEDALUS (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 571 116$00

6-9-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIFEL — Difusão Editorial, S. A. (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 958 973$00

18-4-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DISTEXTO — S. E. D. P., L.da (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16-5-2000 2 617 965$00

12-10-2000

10-7-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Edições Afrontamento (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 547 201$0028-12-2000

21-9-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Editions Metailie . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 377 514$00

29-6-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Editura Univers (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 697 169$00

29-12-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Editora Fradisom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 070 914$00

19-6-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Eunice Sandra Malheiro Gonçalves Duarte (*) . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-7-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-8-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-9-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

10-10-2000 SD/ps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10-11-2000
19-12-2000

10-7-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Five Plus (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 381 005$00

17-9-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundação Casa Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00

29-11-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundo Bibliográfico de Língua Portuguesa (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 431 708$0027-12-2000

19-6-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Graça Lobo (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-7-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-8-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-9-2000 SD/ps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

17-10-2000 SD/ps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10-11-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
19-12-2000

19-6-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Carlos Madeira Neto Fernandes (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-7-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-8-2000 SD/ps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-9-2000 SD/ps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

17-10-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10-11-2000
19-12-2000

6-6-2000 SD/ps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Karina M. Todorova (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 995 482$00

19-6-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Luísa da Gama Costa Gomes (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-7-2000
7-8-2000
7-9-2000 3 150 000$00

17-10-2000
10-11-2000
19-12-2000
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Despacho Entidade Beneficiário Montante

18-12-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Magno Ideias e Informações, S. A. (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 736 486$00

19-6-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paulo Manuel Conceição Correia (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-7-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-8-2000 SD/ps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 500 000$007-9-2000 SD/ps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17-10-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10-11-2000

19-6-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PEB — Emp. Parque Expos Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

19-6-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro Manuel Pacheco Goulão (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-7-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-8-2000 SD/ps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-9-2000 SD/ps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

17-10-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10-11-2000
19-12-2000

4-7-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto Editora, L.da (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-9-2000

12-10-2000 5 665 220$00
9-11-2000

29-12-2000

2-10-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rádio Notícias/TSF (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 840 640$00

19-6-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rui Ferreira Madeira Cacho (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-7-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-8-2000 SD/ps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-9-2000 SD/ps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

17-10-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10-11-2000
19-12-2000

19-6-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serafim David Pimenta Ferreira (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-7-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-8-2000 SD/ps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7-9-2000 SD/ps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

17-10-2000 D/pd . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10-11-2000
19-12-2000

6-6-2000 MC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sociedade de Língua Portuguesa (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 352 000$00

(*) Importâncias pagas no conjunto dos 1.o e 2.o semestres.

D/pd — directora por delegação.
SD/ps — subdirectora em substituição.
MC — Ministro da Cultura.

26 de Março de 2001. — Pelo Director, Teresa Nunes.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 7534/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Março de 2001:

Joaquina Rosa Matos Mareco Abrantes — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, com início em 1 de Maio de 2001, ao abrigo
da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, que no seu artigo 2.o adita ao
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, o artigo 11.o-A, para exercer
funções de limpeza na Direcção Regional de Évora.

27 de Março de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 7535/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2001:
Maria da Conceição Fernandes Pinheiro Ramos, técnica superior de

2.a classe — revogado o despacho n.o 3199/2001 (2.a série), de 21
de Dezembro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, referente à licença sem ven-
cimento de longa duração.

28 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 47/2001/M (2.a série). — Por despacho do director
regional de Saúde Pública de 14 de Março de 2001, o Dr. Ivo Luís
de Castro Jorge Pereira foi autorizado a praticar o regime de horário
semanal de trinta e cinco horas semanais, sem dedicação exclusiva,
nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Junho,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

20 de Março de 2001. — O Director Regional de Saúde
Pública, José Carlos da Costa Perdigão.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Aviso n.o 5646/2001 (2.a série). — Faz-se público, nos termos
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, que se
encontra afixada neste Tribunal a lsita de antiguidade dos funcionários
relativa ao ano 2000.

30 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Ricardo da Veiga
Ferrão.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 7536/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores e da Secretária Regional dos Assuntos
Sociais de 16 de Janeiro e de 1 de Março de 2000, respectivamente:

Doutora Célia Maria de Oliveira Barreto Coimbra Carvalho, técnica
de análises clínicas e de saúde pública de 2.a classe do quadro
de pessoal do Centro de Saúde de Ponta Delgada — autorizada
a requisição, por um ano, para exercer funções na Reitoria da
Universidade dos Açores, com efeitos desde 1 de Março de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.

Despacho n.o 7537/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 21 de Março de 2001:

Prof. Doutor Jorge Manuel Rosa de Medeiros, professor associado
do quadro de pessoal docente da Universidade dos Açores — auto-
rizada a licença sabática durante o 2.o semestre do ano lectivo
de 2000-2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 5647/2001 (2.a série). — Concurso n.o 07/01. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 31 de Janeiro de 2001 do reitor da
Universidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar na

categoria de técnico profissional principal da carreira de técnico pro-
fissional, área funcional de secretariado, do quadro da Universidade
do Algarve.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, Campus de
Gambelas.

4 — O conteúdo funcional genérico do lugar a prover é o fixado
em anexo à Portaria n.o 907/98, de 20 de Outubro.

5 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os funcionários que sejam titulares da categoria de técnico profissional
de 1.a classe com, pelo menos, três anos de serviço na categoria clas-
sificados de Bom.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas

e ponderadas de acordo com as exigências da função:

a) As habilitações académicas;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas e será expressa numa
escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores, conforme estipulado
no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os factores de apreciação e ponderação a considerar na ava-
liação curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser formalizada
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade do Algarve,
Campus de Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição de Pessoal desta Universidade ou ser remetido pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo a
que se refere o n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria que detém e serviço a que pertence;
d) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os

requisitos gerais para admissão ao concurso a que se refere
o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectiva
duração e a formação profissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-
culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, a designação funcional
e a antiguidade que possuem na categoria, na carreira e na
função;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

9.3 — Ficam dispensados da apresentação do documento referido
na alínea b) do n.o 9.2 do presente aviso os funcionários da Uni-
versidade do Algarve.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas no placard da entrada da Reitoria da Univer-
sidade do Algarve no Campus de Gambelas.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria de Deus Guerreiro Ramos Viegas, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Maria Margarida da Mota Cunha Rego Carvalho, técnica
superior de 1.a classe.

2.o Maria da Graça Ponte Guerreiro, operadora de sistemas
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Mariana Rosa Piado Farrusco, técnica superior principal.
2.o Maria Carlos Ferreira, técnica superior de 1.a classe.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000 de 31
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

23 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 1027/2001. — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Paulo Jorge Maia dos Santos — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo
período de um ano, renovável por períodos bienais, com início
em 1 de Março de 2001, auferindo a remuneração ilíquida mensal
correspondente ao índice 185, considerando-se rescindido o con-
trato anterior.

8 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1028/2001. — Por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Eduardo Bruno Oliveira Esteves — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do
Algarve, em regime de substituição temporária ao abrigo do pro-
grama PRODEP, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 100, com efeitos reportados a 12 de Fevereiro
de 2001 e até ao regresso do substituído.

12 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1029/2001. — Por despacho de 23 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Joana Rita Madeira Correia Sequeira — autorizada a renovação do
contrato a termo certo, para exercer as funções correspondentes
a técnico de 2.a classe na Universidade do Algarve, por um ano,
com início em 2 de Maio de 2001.

27 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 5648/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
afixada nestes Serviços, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

26 de Março de 2001. — O Administrador para a Acção
Social, Amadeu de Matos Cardoso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Edital n.o 232/2001 (2.a série). — O Doutor Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus, professor catedrático e reitor da Univer-
sidade de Aveiro, no uso da competência que lhe foi conferida pelo
artigo 12.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro, conjugado com
o artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, nos termos do
disposto no artigo 37.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do
dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no Diário
da República, se abre concurso documental para preenchimento de
um lugar de professor associado do grupo/subgrupo 10 — Engenharia
Electrónica.

I — Requisitos gerais e especiais de admissão — em conformidade
com o disposto nos artigos 41.o, 42.o e 43.o e nos n.os 1 e 2 do artigo 44.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, poderão apresentar-se
ao concurso:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto o concurso, que contem, pelo menos, cinco anos
de efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o II
podem ser dispensados, desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo/subgrupo para que foi
aberto o concurso, com indicação do tempo de serviço efectivo
como docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, podendo ser entregue
pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, sita no 4.o piso do
pavilhão III do Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro,
ou remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para a apresentação de candidaturas.

V — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o II desde que já existam nos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

VII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 2.

VIII — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o
a 48.o, 49.o, n.o 2, e 50.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

IX — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de
31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.». E para constar se lavrou o presente edital,
que vai ser afixado nos lugares do costume.

16 de Março de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.
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Edital n.o 233/2001 (2.a série). — O Doutor Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus, reitor e professor catedrático da Univer-
sidade de Aveiro, no uso da competência que lhe foi conferida pelo
artigo 12.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro, conjugado com
o artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, nos termos do
disposto nos artigos 37.o e 38.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do
Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, faz saber que, pelo prazo de 30 dias
contados do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado
no Diário da República, se abre concurso documental para preen-
chimento de um lugar de professor catedrático do grupo/sub-
grupo 10 — Engenharia Electrónica.

I — Requisitos gerais e especiais de admissão — em conformidade
com o disposto nos artigos 40.o, 42.o e 43.o e no n.o 1 do artigo 44.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, poderão apresentar-se
ao concurso:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados, do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o II
podem ser dispensados, desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo/subgrupo para que foi
aberto o concurso, com indicação do tempo de serviço efectivo
como docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata mencionando o Diário
da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, podendo ser entregue
pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, sita no 4.o piso do
pavilhão III do Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro,
ou remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas.

V — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o II desde que já existam nos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

VII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 1.

VIII — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o,
47.o, 48.o, 49.o, n.o 1, 50.o e 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

IX — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de
31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

16 de Março de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 7538/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro:

Domingos José da Silva Cravo, professor-coordenador do quadro do
Instituto Superior de Contabilidade e Administração — homolo-
gado o resultado da sua eleição, em 3 de Janeiro de 2001, como
presidente do conselho científico, nos termos do artigo 71.o dos
Estatutos deste Instituto. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 7539/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 19 de Março de 2001:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para professor
associado na área disciplinar de Comunicação e Artes, cujo edital
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 13 de
Novembro de 2000, as seguintes individualidades:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Adriano Duarte Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor António José Duque da Silva Marques, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Aníbal Augusto Alves, professor catedrático da
Universidade do Minho.

Doutor Nélson Traquina, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Moisés Adão de Lemos Martins, professor cate-
drático da Universidade do Minho.

Doutor José Carlos Gaspar Venâncio, professor catedrático
da Universidade da Beira Interior.

Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático da
Universidade da Beira Interior.

19 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.
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Despacho (extracto) n.o 7540/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 19 de Março de 2001:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para professor
associado na área disciplinar de Ciência e Tecnologia do Papel,
cujo edital foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 262,
de 13 de Novembro de 2000, as seguintes individualidades:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor José Colom Pastor, professor catedrático da Uni-
versitat Politécnica de Catalunya.

Doutor Dominique Lachenal, professor 1ère classe, École
Française de Papelerie et des Industries Graphiques.

Doutora Maria Margarida Lopes de Figueiredo, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor José Almiro Abrantes de Menezes e Castro, pro-
fessor associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Mário Figueiredo Nunes, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

Doutor João António de Sampaio Rodrigues Queiroz, pro-
fessor associado da Universidade da Beira Interior.

Doutora Ana Paula Coelho Duarte, professora associada
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Carlos de Pascoal Neto, professor associado da Uni-
versidade de Aveiro.

19 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Rectificação n.o 925/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15
de Março de 2001, referente à nomeação de júris das provas de mes-
trado em Ciências da Comunicação, requeridas pela licenciada Gisela
Marques Pereira Gonçalves, rectifica-se que onde se lê «Doutor Tito
Manuel Pereira Cardoso, professor associado da Faculdade de Ciên-
cias Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa» deve ler-se
«Doutor Tito Manuel Pereira Cardoso Cunha, professor associado
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa».

27 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 7541/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 8 de Março de 2001:

Doutor Jorge Maurício Salazar Serrano, professor auxiliar, face à
deliberação do conselho científico da Área Departamental de Ciên-
cias Exactas, na sessão de 21 de Fevereiro de 2001 e nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho — nomeado
definitivamente na mesma categoria, com efeitos a 22 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Provimento definitivo do professor auxiliar da Universidade
de Évora Doutor Jorge Maurício Salazar Serrano

Relatório

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado pelo candidato,
por delegação do conselho científico da Área Departamental de Ciên-
cias Exactas, a sua comissão coordenadora regista o seguinte:

1.o Reunida a comissão coordenadora do conselho científico da
Área Departamental de Ciências Exactas, tendo em conta
o parecer n.o 3/96, da PGR, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 88, de 3 de Abril de 2000, foi submetido à sua
apreciação o processo referente ao Doutor Jorge Maurício
Salazar Serrano, que requeria o seu provimento definitivo
como professor auxiliar;

2.o O relatório de actividades apresentado pelo requerente, no
respeito do que está estabelecido pelo ECDU, recebeu o pare-
cer favorável dos professores Armando Machado, da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa e Ana Bela Cru-
zeiro, da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;

3.o Posto à votação da comissão o provimento definitivo solicitado
pelo requerente foi o mesmo aprovado por unanimidade pelos
presentes;

4.o Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão da comissão coordenadora do conselho científico
da Área Departamental de Ciências Exactas de 21 de Feve-
reiro de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico
da Área Departamental de Ciências Exactas, Júlio Manuel da Cruz
Morais.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Contrato (extracto) n.o 1030/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 8 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutora Helena Margarida de Oliveira Marques Ribeiro — celebrado
contrato administrativo de provimento com a Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Lisboa, por um quinquénio, por con-
veniência urgente de serviço, para exercer as funções de professora
auxiliar de nomeação provisória além do quadro de pessoal docente,
com efeitos a 26 de Janeiro de 2001, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir daquela data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto A. Ferreira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 7542/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Joaquim Manuel Freitas da Rocha — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado,
a 50 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7543/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor João Luiz Afonso — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento na categoria de professor auxiliar, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 13 de Novembro de 2000, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 195, esca-
lão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de
18 de Novembro, considerando-se rescindido o contrato como assis-
tente a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7544/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Tiago Emanuel da Fonseca Ferreira — celebrado contrato em regime
de prestação eventual de serviço como monitor, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador, com direito ao vencimento mensal correspondente a 40 %
do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7545/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Luís Manuel Bragança de Miranda e Lopes, professor auxiliar
em contrato administrativo de provimento na Universidade do
Minho — nomeado definitivamente como professor auxiliar na
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mesma Universidade, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Engenharia, reunido em 15
de Novembro de 2000, apreciou o parecer circunstanciado e fun-
damentado elaborado pelos Professores Artur Adriano Alves Bezelga
e José Manuel Pereira Vieira, professores catedráticos, em exercício
efectivo de funções, da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho, considerou que a actividade científica e pedagógica desen-
volvida pelo Doutor Luís Manuel Bragança de Miranda e Lopes satis-
faz os requisitos dos artigos 20.o e 25.o do ECDU, pelo que deliberou,
por unanimidade, propor a sua nomeação definitiva como professor
auxiliar desta Universidade.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, A. Guimarães Rodrigues.

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7546/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Joel Ricardo Martins de Oliveira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente estagiário,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7547/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Iris Susana Pires Pereira — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de assistente, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 140,
escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7548/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Alberto Sérgio de Sá Rodrigues Miguel — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professor convidado
equiparado a professor catedrático, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao índice 285, escalão 1,
a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de
Novembro, considerando-se rescindido o contrato na categoria de
professor auxiliar a partir daquela data. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Engenharia, reunido em sessão
de 13 de Dezembro de 2000, apreciou a proposta do Departamento
de Produção e Sistemas para a contratação do Doutor Alberto Sérgio
Sá Rodrigues Miguel como professor convidado equiparado a pro-
fessor catedrático, a 100 %, sem exclusividade.

O conselho analisou o curriculum vitae e ponderou o teor dos pare-
ceres assinados por Sérgio Machado dos Santos, Carlos António Alves
Bernardo e António José Marques Guimarães Rodrigues, todos pro-
fessores catedráticos da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho.

Em face do que foi presente, entendeu-se que o Doutor Alberto
Sérgio Sá Rodrigues Miguel tem formação e experiência em domínios
que são de interesse relevante para a actividade pedagógica, científica
e de extensão universitária do departamento proponente e desta
Escola.

Assim, o conselho científico considerou que o candidato possui
currículo relevante e qualidades científicas e pedagógicas que acon-
selham o seu convite, o qual foi aprovado por maioria absoluta em
plenário de conselho científico.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, António José Guimarães Rodrigues.

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7549/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado António Rui Braga Lemos Soares — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente estagiário,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7550/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Luís Francisco Gomes Dias de Aguiar Conraria — cele-
brado contrato administrativo de provimento na categoria de assis-
tente, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 18 de Dezembro de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato como assistente estagiário a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7551/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria Clara Dantas Cramez — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de professora auxiliar, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 23 de Novembro
de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato como assistente a partir daquela data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7552/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José Carlos Pimenta Claro, professor auxiliar de nomeação
definitiva na Universidade do Minho — nomeado definitivamente
como professor associado do grupo disciplinar de engenharia e
tecnologia mecânica, do quadro da mesma Universidade, com efei-
tos a partir da data do despacho autorizador, considerando-se res-
cindido o contrato como professor auxiliar a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7553/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Vera Mónica da Silva Duarte — celebrado contrato em
regime de prestação eventual de serviço como monitora, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data do des-
pacho autorizador, com direito ao vencimento mensal correspo-
dente a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.(Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7554/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor António Augusto Martins de Oliveira Soares Vicente — cele-
brado contrato administrativo de provimento na categoria de pro-
fessor auxiliar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 12 de Janeiro de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao indíce 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato como assistente convidado, a 100 %, a partir
da data supracitada (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7555/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor António Manuel Cerqueira Gomes Brito, professor auxiliar
em contrato administrativo de provimento na Universidade do
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Minho — nomeado definitivamente como professor auxiliar, na
mesma Universidade, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Engenharia, reunido em 24
de Janeiro de 2001, apreciou o parecer circunstanciado e fundamen-
tado elaborado pelos Professores Carlos António Alves Bernardo e
António Sérgio Duarte Pouzada, professores catedráticos em exercício
efectivo de funções da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho, considerou que a actividade científica e pedagógica desen-
volvida pelo Doutor António Manuel Cerqueira Gomes Brito satisfaz
os requisitos dos artigos 20.o e 25.o do ECDU, pelo que deliberou,
por unanimidade, propor a sua nomeação definitiva como professor
auxiliar desta Universidade.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, António Sérgio Duarte Pouzada.

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7556/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria Francisca Rangel da Gama Lobo Xavier Faria Mal-
tez, assessora principal da carreira técnica superior do quadro da
Universidade do Minho — nomeada, em comissão de serviço, na
sequência de concurso, por conveniência urgente de serviço, na
categoria de directora de serviços do Gabinete de Relações Públicas,
com efeitos a partir de 2 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7557/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria da Penha Campos Fernandes, professora auxiliar em
contrato administrativo de provimento na Universidade do
Minho — nomeada definitivamente como professora auxiliar, na
mesma Universidade, com efeitos a partir de 18 de Dezembro de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico do Instituto de Letras e Ciências Humanas,
reunido em 24 de Janeiro de 2001, com base nos pareceres circuns-
tanciados e fundamentados da Doutora Maria de Lurdes A. Ferraz,
professora catedrática da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa, e do Doutor Vítor Manuel Pires de Aguiar e Silva, professor
catedrático do Instituto de Letras e Ciências Humanas da Univer-
sidade do Minho, sobre o relatório de actividade científica e peda-
gógica desenvolvida pela Doutora Maria da Penha Campos Fernandes
durante o quinquénio 1995-2000, considerou que satisfaz os requisitos
exigidos no artigo 20.o do ECDU, pelo que, louvando-se, na votação
efectuada pelos professores catedráticos, associados e auxiliares de
nomeação definitiva presentes deliberou, por unanimidade, propor
a sua nomeação definitiva como professora auxiliar desta Univer-
sidade, com efeitos a partir de 18 de Dezembro de 2000.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Manuel Rosa Gonçalves Gama.

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 7558/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Engenheiro João Nuno Bastos de Oliveira — autorizada a rescisão
do contrato administrativo de provimento como assistente, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 926/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro
de 2001, o despacho n.o 587/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê:

«2 — Lugares a criar:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Chefia . . . . . . . . . . . . . . Orientação e supervisão das activida-
des desenvolvidas nas secções.

— Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Administrativo . . . . . . . Funções de natureza executiva nas
áreas de contabilidade, economato,
património, pessoal, expediente,
arquivo, alunos e processamento
de texto.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal . . .

7
3

3 — Na sequência das alterações precedentes a seguir se publica o mapa V anexo à Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro, devidamente
actualizado:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Chefia . . . . . . . . . . . . . . Orientação e supervisão das activida-
des desenvolvidas nas secções.

— Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Funções de natureza executiva nas
áreas de contabilidade, economato,
património, pessoal, expediente,
arquivo, alunos e processamento
de texto.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . .

12
25
22

Coordenação dos trabalhos de tesou-
raria.

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Administrativo . . . . . . . Execução de tarefas simples e de
apoio no âmbito dos laboratórios.

Auxiliar técnico de
laboratório . . . . . . .

Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . [(**)6]13
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Funções inerentes à produção, cria-
ção e manutenção de animais de
laboratório, compreendendo hi-
giene, alimentação e vigilância dos
animais e tarefas de apoio a tra-
balho de investigação científica.

Auxiliar técnico de
biotério.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Execução de tarefas simples e de
apoio técnico a diversos sectores.

Auxiliar técnico . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . [(**)1] 6»

deve ler-se:
«2 — Lugares a criar:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Chefia . . .Administrativo . . . Orientação e supervisão das activida-
des desenvolvidas nas secções.

— Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Funções de natureza executiva nas
áreas de contabilidade, economato,
património, pessoal, expediente,
arquivo, alunos e processamento
de texto.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal . . .

7
3

3 — Na sequência das alterações precedentes, a seguir se publica o mapa V anexo à Portaria n.o 731/88, de 8 de Novembro, devidamente
actualizado:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Chefia . . .Administrativo . . . Orientação e supervisão das activi-
dades desenvolvidas nas secções.

— Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Funções de natureza executiva nas
áreas de contabilidade, econo-
mato, património, pessoal, expe-
diente, arquivo, alunos e proces-
samento de texto.

Assistente adminis-
trativo.

Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . .

12
25
22

Coordenação dos trabalhos de
tesouraria.

Tesoureiro . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Execução de tarefas simples e de
apoio no âmbito dos laboratórios.

Auxiliar técnico de
laboratório.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . [(**)6]13

Funções inerentes à produção, cria-
ção e manutenção de animais de
laboratório, compreendendo hi-
giene, alimentação e vigilância
dos animais e tarefas de apoio a
trabalho de investigação cientí-
fica.

Auxiliar técnico de
biotério.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Execução de tarefas simples e de
apoio técnico a diversos sectores.

Auxiliar técnico . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . [(**)1] 6»

21 de Março de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez Cabanelas Antão.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 7559/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, por delegação de competências:

Doutora Ana Isabel Lopes Francisco de Moura Santos — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de professora
auxiliar convidada da disciplina de Fisiologia (escalão 1, índice 195),

por conveniência urgente de serviço, a partir de 21 de Abril de
2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

A Doutora Ana Isabel Moura Santos fez a sua formação científica
sob a orientação do Prof. Doutor Pedro Manuel Freire Costa e há



6486 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 85 — 10 de Abril de 2001

cerca de oito anos que participa na produção científica no laboratório
de Fisiologia, actividade que praticou sempre com total dedicação,
honestidade e competência.

É uma cientista com um substancial grau de maturação e as publi-
cações e comunicações que figuram no seu curriculum vitae mate-
rializam a sua afirmação na prática de ciência experimental num campo
muito difícil da fisiologia.

No Departamento de Fisiologia da Faculdade de Ciências Médicas
tem exercido funções docentes com espírito e competência que igua-
lam os seus atributos científicos, relevando qualidades pedagógicas
e de comunicação notáveis e preocupações de rigor de ensino e de
avaliação dos alunos que a salientam como uma docente de elevado
potencial, mesmo em áreas consideradas conceptualmente chocantes
do ponto de vista dos alunos.

O conselho científico, com base nos pareceres elaborados pelos
Profs. Doutores Maria da Graça de Sousa Leitão de Morais, Pedro
Manuel Freire Costa e Carlos Manuel Nunes Filipe, na sua reunião
de 20 de Fevereiro de 2001, deliberou convidar a Doutora Ana Isabel
Francisco de Moura Santos para exercer as funções de professora
auxiliar convidada desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

27 de Março de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 7560/2001 (2.a série). — Na sequência
do despacho autorizador de 11 de Outubro de 1999 do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa, proferido no uso de delegação de
competências:

Iolanda Baptista Gonçalves Caires Correia — autorizada a renovação
do contrato de trabalho a termo certo, por mais seis meses, com
a categoria correspondente a técnico de diagnóstico e terapêutica
de 2.a classe de cardiopneumografia, com efeitos a partir de 12
de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Março de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 7561/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Doutor Luís Manuel de Almeida Nunes — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar
convidado da disciplina de Saúde Pública, a tempo parcial (30 %
de dois terços do escalão 1, índice 195), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 27 de Março
de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O curriculum vitae do Doutor Luís Manuel de Almeida Nunes,
com vista à sua contratação como professor auxiliar convidado da
disciplina de Saúde Pública da Faculdade de Ciências Médicas, foi
apreciado pelos Prof. Doutores José Guilherme de Carvalho Sampaio
Faria, da Escola Nacional de Saúde Pública, Jorge Manuel Torgal
Dias Garcia e José Luís Castanheira dos Santos, da Faculdade de
Ciências Médicas, de onde se pode concluir o seguinte:

Possui as seguintes qualificações académicas:

Certificat d’Études Superieures de Biologie Hummaine, em
1986, pela Faculdade de Médicine Necker-Enfants Mala-
des, Univ. Paris V, França (Mention Bien);

Mestre em Saúde Comunitária, em 1994, na Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, com
a classificação de Muito bom;

Doutoramento em Medicina, Saúde Pública, em 1999, na
Faculdade de Ciências Médicas, tendo sido aprovado, por
unanimidade, com Distinção e louvor;

A sua excelente capacidade pedagógica, expressa na avaliação
do seu desempenho em actividades lectivas desenvolvidas na
Faculdade de Ciências Médicas desde 1986 e como assistente
convidado de Saúde Pública a partir de 1996;

O seu prestígio profissional como pediatra, sendo actualmente
chefe de serviço de pediatria no Hospital de D. Estefânia,
e como personalidade de referência no domínio da genética
médica, área em que a solicitação da Direcção-Geral da Saúde
foi responsável, entre outras actividades de ordem normativa

e com âmbito nacional, pela reestruturação e reorganização
dos serviços, designadamente da estruturação das áreas fun-
cionais de diagnóstico pré-natal e da regulamentação do con-
texto da realização dos exames de biologia molecular, ambas
consignadas por legislação;

O seu rigor científico, a importância dos temas desenvolvidos
e dos resultados obtidos na sua actividade de investigação cien-
tífica, expressos em 26 artigos publicados (9 como primeiro
autor, 5 em revistas estrangeiras) e 112 comunicações cien-
tíficas;

O reconhecimento social e da comunidade médico-científica (par-
ticipação em comissões, como o conselho ético e científico
da Associação Portuguesa de Diagnóstico Pré-Natal, em corpos
redactoriais de publicações científicas, como membro de seis
sociedades científicas, como redactor de pareceres técnicos,
como recipiente de dois prémios e de uma nota de apreço,
esta do director-geral da Saúde).

Assim, o conselho científico, na sua reunião de 6 de Fevereiro
de 2001, aprovou, por unanimidade, convidar o Doutor Luís Manuel
Almeida Nunes para exercer o cargo de professor auxiliar convidado
da disciplina de Saúde Pública desta Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

16 de Março de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 7562/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, proferido por delegação de competências:

Doutora Maria Isabel Silvério da Fonseca Soares — autorizada a res-
cisão do contrato de professora auxiliar convidada, a tempo parcial,
desta Faculdade, a partir de 29 de Janeiro de 2001. (Não carece
de anotação do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho n.o 7563/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação de competências:

Licenciada Maria Jorge Perinhas Arroz — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidada da
disciplina de Imunologia, a tempo parcial (40 % de dois terços do
escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e em
regime de acumulação, a partir de 8 de Março de 2001, por um
ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 7564/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Jorge Manuel Torgal Dias Garcia — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de professor associado
convidado da disciplina de Saúde Pública, a tempo parcial (50 %
de dois terços do escalão 1, índice 245), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 20 de Março
de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, na sua reunião
de 6 de Fevereiro de 2001, deliberou, por unanimidade, convidar
o Doutor Jorge Manuel Torgal Dias Garcia para exercer as funções
de professor associado convidado da disciplina de Saúde Pública desta
Faculdade.

Atento ao perfil académico do professor Jorge Manuel Torgal Dias
Garcia, professor catedrático do 5.o grupo — Medicina Preventiva e
Saúde Pública, de nomeação definitiva, do quadro desta Faculdade,
cargo que suspendeu por ter sido nomeado, em comissão de serviço,
director do Instituto de Higiene e Medicina Tropical, a comissão
coordenadora do conselho científico deliberou, por unanimidade, pres-
cindir dos pareceres a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, por considerar devidamente comprovada a sua valiosa
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obra científica e o seu currículo científico, reconhecendo o competente
desempenho da sua actividade profissional na área da Medicina.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça de
Morais.

24 de Março de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 7565/2001 (2.a série). — Por despachos
de 20 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Luís Manuel Baptista Sardinha — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Saúde Mental, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 20 de Março de 2001, por
um ano.

Licenciado José Jaime Gaspar Caetano — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado da
disciplina de Clínica Geral, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 20 de Março de 2001, por
um ano.

Licenciado Artur Domingos Costa Viana de Queiroz — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Ortopedia, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 11 de Abril
de 2001, por um ano.

Licenciado Luís Miguel da Cruz Abranches Monteiro — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Urologia, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 1 de Março de 2001,
por um ano.

Licenciado Arlindo Jorge de Abreu Fonseca — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Urologia, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e
em regime de acumulação, a partir de 19 de Abril de 2001, por
um ano.

Mestra Cristina Maria Santos de Jesus Pereira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente da
disciplina de Fisiologia (escalão 3, índice 155), por conveniência
urgente de serviço, a partir de 20 de Abril de 2001, considerando-se
rescindido o contrato no cargo de assistente convidada da mesma
Faculdade a partir daquela data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 7566/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Março de 2001, proferido por delegação de competências, foi
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro à mestra Maria Cris-
tina Mendes da Ponte, assistente desta Faculdade, durante o período
compreendido entre 1 e 30 de Maio de 2001.

28 de Março de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 7567/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Março de 2001, proferido por delegação de competências, foi
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro à licenciada Maria
João Calixto Machado de Sousa Rocha Afonso, assistente convidada
requisitada desta Faculdade, durante o período compreendido entre
23 e 31 de Março de 2001.

27 de Março de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 7568/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Março de 2001, proferido por delegação de competências, foi
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro à licenciada Emília
Maria Salgueiro Sande Lemos, assistente convidada requisitada desta
Faculdade, durante o período compreendido entre 2 e 7 de Abril
de 2001.

27 de Março de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 5649/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 13 de Fevereiro de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592/2001
(2.a série)]:

Jorge Luís Marques Atouguia, professor auxiliar deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseiro, fora do País, no período
compreendido entre 15 e 28 de Fevereiro de 2001.

1 de Março de 2001. — A Secretária Executiva, em substitui-
ção, Maria José Faria de Freitas.

Aviso n.o 5650/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 13 de Fevereiro de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592/2001
(2.a série)]:

Virgílio E. do Rosário, professor associado convidado com agregação
deste Institiuto — concedida equiparação a bolseiro, fora do País,
no período compreendido entre 17 e 23 de Fevereiro de 2001.

1 de Março de 2001. — A Secretária Executiva, em substitui-
ção, Maria José Faria de Freitas.

Aviso n.o 5651/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 21 de Fevereiro de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592/2001
(2.a série)]:

Kamal Mansinho, professor convidado deste Instituto — concedida
equiparação a bolseiro, dentro do País, no período compreendido
entre 22 e 23 de Fevereiro de 2001.

1 de Março de 2001. — A Secretária Executiva, em substitui-
ção, Maria José Faria de Freitas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7569/2001 (2.a série). — Para os devi-
dos efeitos se publica, depois de homologada por despacho de 14 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Porto, a lista nominativa
anexa dos professores catedráticos e associados do quadro de pro-
fessores da Faculdade de Letras que transitam, sem quaisquer for-
malidades, do 3.o grupo — Línguas e Literaturas Germânicas — para
os Departamentos de Estudos Anglo-Americanos e de Estudos Ger-
manísticos e do 4.o grupo — História — para os Departamentos de
História e de Ciências e Técnicas do Património, na sequência da
aprovação da nova estrutura orgânica do respectivo quadro, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

20 de Março de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Castro
Pinto.

ANEXO

Estrutura anterior Categorias Nomes Departamento para que transitam

3.o grupo — Línguas e
Literaturas Germâ-
nicas.

Professores catedráticos . . . . . . . Manuel Gomes da Torre . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Gualter Mendes Queiroz Cunha . . . . . . . . . . . .

Departamento de Estudos Anglo-
-Americanos.
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Estrutura anterior Categorias Nomes Departamento para que transitam

Professores associados . . . . . . . . Carlos Manuel da Rocha Borges Azevedo . . . . Departamento de Estudos Anglo-
-Americanos.

Maria Manuela Pinho F. Oliveira Campos . . . .
António Capataz Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Gonçalo José do Vale Peixoto e Vilas-Boas . . .

Departamento de Estudos Ger-
manísticos.

4.o grupo — História . . . Professores catedráticos . . . . . . . Humberto Baquero Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . Departamento de História.
Luís António de Oliveira Ramos . . . . . . . . . . . .
Cândido Augusto Dias dos Santos . . . . . . . . . . .
Eugénio Francisco dos Santos . . . . . . . . . . . . . .
Fernando Alberto Pereira de Sousa . . . . . . . . . .
Luís Alberto Adão da Fonseca . . . . . . . . . . . . . .
Aurélio de Araújo Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . .
Francisco Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Armando Luís Gomes de Carvalho Homem . . .

José Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vítor Manuel de Oliveira Jorge . . . . . . . . . . . . .

Departamento de Ciências e Téc-
nicas do Património.

Professores associados . . . . . . . . Elvira Cunha de Azevedo Silva Mea . . . . . . . . .
Luís Miguel Ribeiro de Oliveira Duarte . . . . . .

Departamento de História.

Susana Maria Soares Rodrigues Lopes de Oli-
veira Jorge.

Departamento de Ciências e Téc-
nicas do Património.

Natália do Carmo Marques Marinho Ferreira
Alves.

Armando Coelho Ferreira da Silva . . . . . . . . . .
Rui Manuel Sobral Centeno . . . . . . . . . . . . . . . .
Joaquim Jaime Barros Ferreira Alves . . . . . . . .
Agostinho Rui Marques de Araújo . . . . . . . . . .
António Cardoso Pinheiro de Carvalho . . . . . .

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 7570/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2001 do director da Faculdade de Ciências, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao Prof. Doutor
António Manuel Amorim dos Santos, professor catedrático, pelo
período de 21 e 22 de Março de 2001.

23 de Março de 2001. — O Director de Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 7571/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física, por delegação:

Luísa Maria Oliveira Ribeiro, assistente administrativa em regime
de contrato de trabalho a termo certo — rescindido, a seu pedido,
o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 7572/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto:

Clara Patrícia Pedro Pombal — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como técnica profissional de 2.a classe

(gestão) da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2001 e é válido pelo período
de um ano, eventualmente renovável. (Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

23 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 7573/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Março de 2001 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto:

Mário Paulo Monteiro Serrão — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como programador (área de infra-es-
truturas tecnológicas), da Faculdade de Engenharia da Universi-
dade do Porto, com efeitos a partir de 5 de Março de 2001 e
é válido pelo período de 12 meses, eventualmente prorrogável até
ao prazo máximo de 21 meses. (Não carece do visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 7574/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestra Alexandra Cristina Ramos da Silva Lopes, assistente desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 24 a 28 de Março de 2001.

21 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)
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Despacho n.o 7575/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Amélia Maria Polónia da Silva, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro no País no período
de 22 a 23 de Março de 2001.

21 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 7576/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor José Marques, professor catedrático desta Faculdade — con-
cedida a equiparação a bolseiro fora do País no período de 14
a 16 de Março de 2001.

21 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 7577/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Dr. Klaus Hermann Altevogt, leitor desta Faculdade — concedida a
equiparação a bolseiro fora do País no período de 10 a 17 de
Março de 2001.

21 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 7578/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Jeroen Dewulf, leitor desta Faculdade — concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País nos períodos de 9 a 20 de Abril
e de 7 a 9 de Maio de 2001.

21 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 7579/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 20 de Março de 2001, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro no País ao Doutor Mário Alberto
Espiga de Macedo, professor auxiliar, no período de 8 a 11 de
Abril de 2001.

23 de Março de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 5652/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de Dezem-
bro de 2000 do conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto:

Licenciado Manuel José Fontes de Carvalho — renovado o contrato
por um triénio como assistente convidado além do quadro da Facul-
dade de Medicina Dentária da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 27 de Março de 2001. (Não carece do visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando José B. Martins Peres.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 7580/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Fevereiro de 2001 da presidente do conselho directivo do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, por delegação de compe-
tências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País ao Doutor Romero Manuel Bandeira
Gandra, professor associado, no período compreendido entre 1 e 2
de Março de 2001.

27 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Administração e Acção Social

Aviso n.o 5653/2001 (2.a série). — No cumprimento do disposto
no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, seguidamente
se publica a lista das empreitadas de obras públicas, adjudicadas por
estes Serviços, durante o ano de 2000:

Tipo de procedimento Objecto Valor Adjudicatário

Ajuste directo . . . . . . . Acabamentos sala RX de grandes animais da FMV . . . . . . . . . . . 14 436 188$00 Philips Portuguesa.

Concurso público . . . . Execução da cobertura do espaço entre a AE da FMH e o Edifício
Costa.

26 511 000$00 CONZEMIR — Empreiteiro, L.da

Concurso público . . . . Execução da rotunda, faixas de rodagem, enquadramento pai-
sagístico e passeios, no Pólo do Alto da Ajuda.

83 839 983$00 Consórcio Guedol/XIX.

Concurso público . . . . Remodelação da zona do ginásio da FMH . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 761 724$00 CONZEMIR — Empreiteiro, L.da

28 de Março de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 5654/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o

do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para cumprimento
do disposto no artigo 95.o do mesmo diploma, faz-se público que
foram afixadas, para consulta, as listas referentes ao pessoal docente
e não docente do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas,
relativas a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso, de harmonia com o disposto
no n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma.

26 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 5655/2001 (2.a série). — No uso de delegação de com-
petências conferido por despacho reitoral, o presidente do conselho
científico do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas nomeou,
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em despacho de 14 de Dezembro de 2000, os seguintes professores
para fazerem parte do júri do pedido de equivalência ao grau de
mestre requerido por Guilherme Pedro Góis Graça Maia de Loureiro:

Presidente — Doutor Narana Sinai Coissoró, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da
Universidade Técnica de Lisboa.

Vogais:

Doutor José Adelino Eufrásio de Campos Maltez, professor
catedrático do Instituto Superior de Ciências Sociais e
Políticas, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria José de Sousa Dias Fernandez Stock, pro-
fessora associada da Universidade de Évora.

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Narana Sinai Coissoró.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 7581/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 5 de Março de 2001:

Carlos Manuel Lopes Borralho, Manuel António Bravo Nunes Mou-
rato Monge e Susana Cristina Ildefonso Marques — celebrados con-
tratos administrativos de provimento como técnicos superiores de
2.a classe do Instituto Politécnico de Beja, com a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 400, considerando-se automa-
ticamente rescindidos os contratos anteriormente celebrados. (Isen-
tos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 7582/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Cristina Mamede Abrantes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste
Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da medida
n.o 5 — acção n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2001, por ter iniciado funções nessa data, por urgente
conveniência de serviço, até 31 de Agosto de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 7583/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Ângela Cristina Fernandes Vale — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da medida
n.o 5 — acção n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2001, por ter iniciado funções nessa data, por urgente
conveniência de serviço, até 31 de Agosto de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Rectificação n.o 927/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 293, de 21 de Dezembro
de 2000, o despacho n.o 26 066/2000, referente à licenciada Sandra
Cristina da Costa Santos Caleiro, rectifica-se que onde se lê «em
regime de exclusividade» deve ler-se «em regime de tempo integral».

26 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 5656/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 19 de Novembro de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico profissional

de 2.a classe da carreira técnico profissional, área de secretariado,
em regime de contrato administrativo de provimento ou comissão
de serviço extraordinária, para o Instituto Politécnico de Castelo
Branco.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de excedentes, que informou não existir pessoal nas condições reque-
ridas e tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho
n.o 20 773/99 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 404/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é generi-
camente o especificado no mapa I anexo ao Decreto-lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-

camente previstas para os funcionários da administração pública cen-
tral, sendo o vencimento o resultado da aplicação do disposto no
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores

ao concurso candidatos vinculados ou não à função pública que satis-
façam os requisitos gerais para o provimento em funções públicas
a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os requisitos especiais definidos na alínea d) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.1.2 — Constitui condição de preferência a experiência no ensino
superior politécnico.

8.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível dos conhe-
cimentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

8.2.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, tendo por base o programa
da prova de conhecimentos gerais aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99 do director geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e o programa da prova de conhecimentos específicos aprovado pelo
despacho conjunto n.o 250/2001 do director geral da Administração
Pública e do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março
de 2001.

8.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

8.2.3 — A documentação base essencial à realização da prova de
conhecimentos consta do presente aviso.

9 — Classificação final — A classificação final será expressa na
escala da 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova de conhecimentos, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reunião do júri do respectivo concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido por correio, com aviso de recepção, para a Avenida
de Pedro Álvares de Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, atendendo-
-se, nesse último caso, à data do registo.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde o candidato desempenha

funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;



N.o 85 — 10 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6491

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Currículo profissional detalhado e actualizado.

12 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação
da declaração a que se refere a alínea d) do n.o 11.2, assim como
os documentos que se encontrem arquivados nos respectivos processos
individuais.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Licenciada Otília Madalena Ramos Neves, admi-
nistradora do Instituto Politécnico de Castelo Branco (IPCB).

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Cristina Pereira Reis de Matos Romão-
zinho, técnica superior de 1.a classe dos Serviços Centrais
do IPCB.

Emília Maria Garrido Mendes Gonçalves, assistente admi-
nistrativa especialista dos Serviços Centrais do IPCB.

Vogais suplentes:

Maria Emília da Graça Anselmo da Silveira, chefe de repar-
tição dos Serviços Centrais do IPCB.

Nuno Silva Martins, chefe de repartição dos Serviços Cen-
trais do IPCB.

22 de Março de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Documentação base essencial para a realização
da prova de conhecimentos

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar, direitos
e deveres dos funcionários públicos.

Decreto Regulamentar n.o 44-A/83, de 1 de Junho — classificação
de serviço.

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico.

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação na
Administração Pública.

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos esta-
belecimentos do ensino superior politécnico.

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco.

Decreto-Lei n.o 248/85, de 18 de Julho — reestruturação de carreiras
da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação de
carreiras na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica do
emprego público.

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remune-
ratório.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em matéria
de emprego público.

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho.

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Procedi-
mento Administrativo (CPA).

Decreto-Lei n.o 06/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA.
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de custo.
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal na função pública.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho na

Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — Estatuto da Carreira do Pes-

soal Docente do Ensino Superior Politécnico.
Decreto-Lei n.o 69/88, de 3 de Março — altera o Decreto-Lei

n.o 185/81, de 1 de Julho.
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto — rectifica

o Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — altera o Decreto-Lei

n.o 100/99, de 31 de Março.

Aviso n.o 5657/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 6 de Fevereiro de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe da carreira de técnico profissional, área de biblio-
teca e documentação, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento ou comissão de serviço extraordinária, para o Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 307/87,
de 6 de Agosto, e 404/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

4 — Local de trabalho — na cidade de Castelo Branco.
5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos específicos.

5.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

5.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível dos conhe-
cimentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

5.2.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20 valores,
tendo por base o programa aprovado pelo despacho conjunto
n.o 1099/2000 do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
e do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 272, de 24 de Novembro de 2000.

5.2.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

5.2.3 — A bibliografia aconselhável para a realização da prova de
conhecimentos consta do anexo ao presente aviso.

5.2.4 — A não comparência à prova de conhecimentos determina
a exclusão do candidato.

6 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala da 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.
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7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, aten-
dendo-se, neste último caso, à data do registo.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
c) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual conste, de forma ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes nos
períodos em referência;

b) Certificados, ou fotocópias, comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

c) Currículo profissional detalhado e actualizado;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação da
declaração a que se refere a alínea a) do n.o 8.2, assim como os
documentos que se encontrem arquivados nos respectivos processos
individuais.

10 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigidos na alínea a) do n.o 8.2 deste aviso determina
a exclusão do concurso.

11 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente umas política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído, nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Mestra M. Leonor de Lencastre Charrua Salgado
Godinho, secretária da Escola Superior de Educação do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco (IPCB).

Vogais efectivos:

Licenciada M. Eduarda Soares Monteiro Pereira Rodrigues,
assessora de biblioteca e documentação da Escola Supe-
rior Agrária do IPCB.

Licenciada M. Lurdes Melo Campos Neves Grilo, técnica
superior de 1.a classe de biblioteca e documentação da
Escola Superior de Tecnologia do IPCB.

Vogais suplentes:

Licenciado Luís António Dinis da Rosa, secretário da Escola
Superior Agrária do IPCB.

Licenciada Ana Cristina Pereira Reis de Matos Romão-
zinho, técnica superior de 1.a classe dos Serviços Centrais
do IPCB.

ANEXO

Bibliografia

IFLA — ISBD (ER): International Standard Bibliographic Description
for Electronic Resources. München: K. G. Saur. 1997.

IFLA — ISBD (M): Descrição Bibliográfica Internacional Normalizada
de Publicações Monográficas. Lisboa: APBAD, 1981.

IFLA — ISBD (S): Descrição Bibliográfica Internacional Normalizada
das Publicações em Série. 2.a série, 2.a ed. Rev. Coimbra: BAD
Zona Centro, 1984.

NP 405-1 1994, informação e documentação. Referências bibliográ-
ficas: documentos impressos. IPQ.

NP 3715. 1989, documentação. Método para a análise de documentos,
determinação do seu conteúdo e selecção de termos de indexação.

HOLT, Brian P. (ed. lit.), Manual Unimarc. Lisboa, Biblioteca Nacio-
nal, 1989, p. 421.

Regras Portuguesas de Catalogação. Lisboa, Instituto Português do
Património Cultural, Departamento de Bibliotecas, Arquivos e Ser-
viços de Documentação, 1984, p. 280.

26 de Março de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 7584/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 26 de
Março de 2001:

Licenciada Ana Cristina Pereira Reis de Matos Romãozi-
nho — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, prece-
dendo concurso, técnica superior principal da carreira técnica supe-
rior deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na
lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir da data
da aceitação da nomeação.

28 de Março de 2001. — Pela Administradora, o Vice-Presidente,
(Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 7585/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 26 de
Fevereiro de 2001:

Mestres Rosa Paula da Conceição Luzia e Rui Manuel Amaro
Lopes — rescindidos, por mútuo acordo, os contratos como assis-
tentes do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto
a partir de 25 de Fevereiro de 2001.

28 de Março de 2001. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 7586/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 3 de
Janeiro de 2001:

Licenciado Jorge Manuel Todo Bom Pires — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio além
do quadro, por urgente conveniência de serviço, da Escola Superior
de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, com início em 3 de
Janeiro de 2001, pelo período de três anos.

28 de Março de 2001. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Aviso n.o 5658/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard junto à Repartição de Pessoal
deste Instituto Superior a lista de antiguidade do pessoal não docente
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação no
Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Benzinho.

Instituto Superior de Engenharia

Listagem n.o 86/2001. — Listagem n.o 3/2000, mapa a que se refere
o n.o 1 do artigo 1.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto. — Por despacho
do presidente do Instituto Superior de Engenharia de Coimbra, foi
autorizado o seguinte pagamento de transferências correntes:

Data de
autorização de

pagamento
Beneficiário Importância

29-12-2000 Associação de Estudantes do ISEC . . . 105 000$00

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Benjamim Rodrigues Pereira.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 5659/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha deste
Instituto a lista de candidatos admitidos/excluídos no concurso docu-
mental para o recrutamento de dois assistentes do 1.o triénio para
a área de Gestão e Ciências Sociais daquela Escola, aberto ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 305/2000
(2.a série) foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 106,
de 8 de Maio de 2000.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias úteis a contar da data da presente publicação.

27 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho n.o 7587/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Felisbela Rodrigues Marques, assistente administrativa do quadro da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais — autorizada, a seu pedido,
a cessação do estágio, em comissão de serviço extraordinária, de
operador de sistema da carreira de operador de sistema do pessoal
de informática deste Instituto, com efeitos a partir de 31 de Março
de 2001.

27 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 7588/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Olga Maria Carreira Frazão — autorizada a contratação como equi-
parada a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial,
30 %, quatro horas, da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria, com início em 1 de Março e até 31 de Agosto de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 7589/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de Janeiro de 2001:

Domingos António Rodrigues Morais — autorizado contrato, por
urgente conveniência de serviço, como equiparado a assistente do
2.o triénio da Escola Superior de Teatro e Cinema do Instituto
Politécnico de Lisboa, em acumulação e em regime de tempo parcial
(50 %), com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001 e termo em
30 de Setembro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
actualmente em vigor, de 130 000$, relativa à tabela remuneratória
do pessoal docente do ensino superior politécnico. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Daniel António Levy Del-Negro Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 7590/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio, além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de
serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 25 de Março de 2001
e até 24 de Março de 2003, da licenciada Ana Maria Ferreira Martins
de Oliveira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 7591/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Março de
2001 e até 28 de Fevereiro de 2003, da licenciada Maria Teresa Figuei-
redo Simões Pereira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 7592/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, foi autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio além do quadro deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 1
de Novembro de 2000 e até 30 de Setembro de 2001, do licenciado
Severiano Pereira Nunes Manso. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Rectificação n.o 928/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 654/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2001, a p. 4831,
rectifica-se que onde se lê «de 1 de Fevereiro de 2000» deve ler-se
«de 1 de Dezembro de 2000».

20 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 7593/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 15 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico do Porto:

Maria Elisabete Pinto Sampaio Gonçalves Pinto, chefe de repartição
do quadro do Instituto Superior de Contabilidade e Administra-
ção — transita para a categoria de técncio superior de 1.a classe,
com efeitos a partir de 18 de Fevereiro de 2001, em execução
do disposto no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

21 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 7594/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do
Porto:

Sílvia Vieira Pinto Alves da Costa Spínola — nomeada provisoria-
mente professora-adjunta, precedendo concurso, com efeitos a par-
tir da data da posse.

23 de Março de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos Soares Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 7595/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente deste Instituto:

De 16 de Janeiro de 2001:

Paulo Reis Branco Pardal — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime de
tempo integral e exclusividade, pelo período de um ano, com efeitos
reportados a 5 de Janeiro de 2001, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior Agrária de Santarém deste Instituto.

De 17 de Janeiro de 2001:

Paulo Alexandre Marques Nunes — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
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regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de um ano,
a partir de 1 de Fevereiro de 2001, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior Agrária de Santarém deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 7596/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2001 do presidente deste Instituto:

Susana Maria Costa Gervásio Neves Nunes — autorizado o contrato
administrativo de provimento, precedendo concurso, na categoria
de assessor principal jurista, para exercer funções nos Serviços Cen-
trais do Instituto Politécnico de Santarém. (Sujeito a fiscalização
sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 5660/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas neste Instituto as listas de anti-
guidade do pessoal não docente aprovadas pela presidente.

Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para recla-
mação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Março de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Edital n.o 234/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 5.o, 7.o, 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e demais disposições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Tomar
torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso documental para uma vaga de professor-adjunto para a área
científica de Materiais do Departamento de Engenharia Mecânica
da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes, sita na Rua de 17
de Agosto de 1808, 2200-370 Abrantes.

2 — Ao referido concurso podem apresentar-se os candidatos que
se encontram nas condições previstas nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, e
17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e sejam detentores
dos graus de licenciatura em Engenharia de Materiais e mestrado
em Engenharia de Materiais.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases — avaliação cur-

ricular e entrevista.
5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Experiência no ensino em instituições do ensino superior
politécnico;

b) Classificação obtida na licenciatura e no mestrado;
c) Aptidão para o desenvolvimento de investigação na área de

Compostos Intermetálicos;
d) Resultado da entrevista, onde se apreciarão as motivações

dos candidatos e as disponibilidades de trabalho com dedi-
cação plena.

6 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Declaração, passada pela instituição em que o candidato
exerce funções, se for caso disso, comprovando que se encon-
tra nas condições previstas no n.o 2 deste aviso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação

precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — As candidaturas deverão ser apresentadas na secretaria da
Escola Superior de Tecnologia de Abrantes, Rua de 17 de Agosto
de 1808, 2200-370 Abrantes, devendo os respectivos requerimentos
ser dirigidos ao director da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes.

9 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Professor-adjunto Eugénio Manuel Carvalho Pina
de Almeida, director da Escola Superior de Tecnologia de
Abrantes.

Vogais efectivos:

Doutor Nuno Ferreira Rilo, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Bruno Miguel Quelhas de Sacadura Cabral Trin-
dade, professor auxiliar da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes — Professor-coordenador Luís Miguel Merca
Fernandes da Escola Superior de Tecnologia de Tomar.

10 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

28 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 7597/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho de 28
de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, cessa as funções de vice-presidente do mesmo Instituto
o professor-coordenador Doutor Luís Miguel Cortez Mesquita de
Brito, cargo para que havia sido nomeado por despacho de 1 de
Dezembro de 1998.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2001.

28 de Março de 2001. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso n.o 5661/2001 (2.a série). — Autorizada a prestação de
serviço dos cooperantes da prática pedagógica abaixo indicados:

Ana Maria Madeira Santos Machado.
Cândida Moreira Marques Rodrigues.
Eduardo Maia Queirós.
Fátima Almeida Lopes Ferreira Monteiro.
Isabel Maria Correia Dinis Rebelo.
Isabel Maria Meneses Correia.
Isilda Maria Santos Leitão Meneses.
Maria Conceição Moura Aguiar Lapa.
Maria Conceição Pires Trigo Castro Nery.
Maria Fátima Carvalho F. D. Azevedo Pinto.
Maria Fernanda do Vale Seabra.
Maria Helena Bernardo Gonçalves.
Maria José da Cunha Pinto Branco.
Maria Judite Lemos Figueiredo Oliveira.
Maria Lucinda Meneses Figueira da Costa.
Maria Rosa Campos Reis Areal.
Maria Teresa Carvalho S. C. Navarro Soeiro.
Susana Margarida Cruz Rosa da Silva.
Maria Carmo Loureiro P. C. Joaquim.
Maria Elizabete Freitas O. G. Ambrósio.
Maria Margarida C. G. Pinto de Azevedo.
António José Frias Ferrão.
Fernando Paulo dos Reis Raposo.
Maria Emília Fernandes de Carvalho Lemos.
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Helena Alexandra Seixas G. R. N. Martins.
Joaquim António Simões de A. Marques.
Maria da Conceição Alves Paiva.
Maria de Fátima Caiado Milheiro Mendes.
Maria Henriqueta da Silva Ribeiro.
Susana Augusta Gama Correia M. Oliveira.
Maria Cristina Lourenço Borges.
Ana Paula Mané Carvalhal.
Ana Cristina C. R. Alvares Vaz Carvalho.
Armanda Monteiro Munes Barros.
Dinis Augusto Saraiva.
Helena Paula A. C. Morais Almeida.
Maria Lourdes Nóbrega Moreira Nery.
Maria Leonor da Costa Dias.
Lucília Felisbela S. Ferreira Almeida.
Maria de Lourdes Cunha Lopes Almeida.
Maria Teresa Cárdia Mota Roboredo Amante.
Maria Isabel da Costa de Castro Lopes.
Glória Gonçalves de Paiva.
Carla Isabel Macedo Sequeira Neves.
Anabela Costa Santos Pereira.
Virgínia Chaves Caiado Martins de Sousa.
Ana Maria Moraes S. M. Mascarenhas Gaivão.
António Assunção Pinto Coelho.
Cármen Engrácia Martinho Rebelo.
Gervásio António Pina.
Maria Fernanda Amaral Cabouco Rodrigues.
Hélia Maria de Peres C. Figueira.
Hermínia Maria Carvalho R. Peres Carvalho.
Ana Maria Cordeiro Nunes Antunes.
Sónia Cristina Rodrigues Felizardo Lopes.
Maria Paula de Menezes Figueira da Costa.
Ana Cristina Martins A. da Cunha Cabral.
Jorge Manuel de Oliveira Soares.
Emília da Graça Pinto Lopes M. do Vale.
Júlia Maria do Carmo Sousa Soares.
Rogério de Abreu.
Maria da Conceição R. Gonçalves Martins.
Célia Maria Marques de Almeida Bragues.
José Maria Duarte Oliveira.
Ana Margarida Simões Caldeira.
Elsa Maria Ribeiro Freitas Pedra.
Maria da Conceição Neto Gomes.
Maria Estefânia C. Vitória Ferrão Lopes.
Maria Luísa Santos Correia Marques Sousa.
Matilde Martins Capelo Vasconcelos Cunha.
Maria Teresa Marques B. Silva Patrício.
Maria Ivone P. d’Abreu Paraíso Ferreira.
Maria Isabel de Jesus Almeida Carvalho.
Ana Flora Martins Esteves.
Ana Cristina Santos Albuquerque.
Maria das Neves Costa C. Oliveira Pires.
Cecília Melo da Silva Sousa.
Maria Esperança Machado M. Quintal.
Maria Eugénia Gonçalves Moura Gomes.
Maria Fátima Ferreira Aparício Almeida.
Maria Isabel Almeida Fernanda.
Maria Lurdes Gomes Andrade Lemos.
Maria Madalena Veloso Leito Murtinheira.
Joana Adelaide Pereira Chaves.
Rosária Maria Albuquerque Ribeiro.
Sandra Cristina da Silva Resende.
Rosa Maria Figueiredo Perfeito Saraiva.
Alda Lopes Ferrão.
Maria Emília Alma de Figueiredo Barroso.
Fernanda Benedita Costa Nunes Mendes.
Fernando Pinto Baptista Rodrigues.
Fernando Manuel Lourenço Patrício.
Maria Fátima de Almeida Pinto.
Armando António da Silva Ferreira.
Jacinto Alexandre Peres Pínio.
Carla Maria Cerdeira Lopes.
Ana Adelaide Monteiro Cunha Rodrigues.
Maria da Glória Beirão Lopes Rodrigues.
Fernando Casimiro Nunes Pereira.
Maria da Assunção Bernardo.
Carla Marisa Aresta de Carvalho.
Maria Fátima Costa Amorim P. Almeida.
Cristina Manuela Martins Correia.
Ana Cristina de Carvalho Basílio Ribeiro.
Maria Helena dos Santos Costa Abrunhosa.
Maria Alcina Matos Videira Marques.
Ermelinda Gonçalves Balula Dias.
Graça Maria Paixão Lopes F. Saraiva.
Luís Miguel Fernandes Neves A. Amaral.

Alice Maria Abreu Santos Lemos.
Maria Isolina Ramos Aguiar de Pina.
Maria Arlete Lopes Pereira Silva.
Rosabela Rodrigues A. Abrantes Cruz.
Pedro Jorge Marques Fernandes.
Isabel Maria Machado A. Moreira Gonçalves.
Cândida Maria Teixeira.
Maria Céu Ferreira Marques Silva.
Francisco Vagaroso Rocha.
Maria Manuela Lopes Quinteiro Amaral.
Luísa Maria Costa Gonçalves.
Guilhermina Graça A. Cardoso Oliveira.
Maria Teresa Duarte Almeida Leite Silva.
Maria Fátima Mendes Silva Gouveia.
Piedade Mendes Sousa Fonte.
Ana Isabel Silva Santos L. Ribeiro.
Carlota Maria Caesa Duarte Gama Pereira.
Helena Maria Marques Almeida Santos.
Maria Arlete Oliveira Matos A. Castilho.
Maria Carmo Silva Batista Monteiro.
Maria Fernanda Pinto Lourenço.
Maria Helena Rodrigues Tavares.
Maria de Lurdes Lopes Pais Rebelo.
Maria Lurdes Santos Cardoso.
Maria Luz Martins Amaral Faro.
Teresa Maria Gonçalves Cardoso Teixeira.
Isilda Maria Gonçalves Candeias.
Olga Cristina Hernandez Gonçalves.
Maria Madalena Rodrigues Vieira Santos.
Isabel Maria Lopes de Almeida Ribeiro.
Maria Teresa Nunes Rodrigues Simões.
Maria dos Santos Almeida.
Maria José Olaio Correia de C. Espinha.
Laura Gomes Costa Almeida.
Maria da Luz Rodrigues Gomes Lopes.
Agostinho Neves da Silva.
Maria Arminda Ferreira Gomes.
Maria Manuela Duarte Almeida Alves da Silva.
Ana Maria Pinto Fernandes.
Guilherme Horácio Queirós Bernardo.
José Carlos Ribeiro dos Santos.
Graciema da Costa Gonçalves.
António Manuel de Almeida Mendes.
Maria Ana Parreira Dias do Amaral.
Ana Bela S. Alves Almeida.
Maria da Conceição Seferino Coelho Ramos.
Maria do Céu Tavares Ferreira Lima Costa.
Maria Helena Almeida Lopes.
Maria de Fátima Lares C. F. Correia.
Maria Celina Ronda Fonseca.
Maria Isabel Lopes Vieire e Costa.
Isabel Maria da Cunha Saraiva Santos.
Isabel Maria Paiva Gomes de Oliveira.
Maria João Silva Dias Vasconcelos Duarte.
Maria Celeste Teixeira Marta Figueiredo.
Evelina Maria Santos A. V. Castro Nabais.
Maria Leonor Ferreira Pomar Gomes.
Maria Isabel Rua Ribeiro Rodrigues.
Maria Elisa Velho Costa.
Maria José Félix Galhardo Lopes Santos.
Maria Licínia L. Gonçalves Ribas dos Reis.
Zaida Maria Sousa Martins.
Maria Teresa Carrapatoso C. O. Lima.
Maria Odete de Jesus Rebelo Santos.
Isabel Maria Seiceira da Costa Proença.
Maria da Piedade Ribeiro Silva Gregório.
José Carlos Antunes Moreira.
Luísa Maria Ferreira Santos Moreira.
José Augusto Taveira Ferreira.
Elvira Augusta dos Santos Monteiro.
Bernardete da Rua Leal de Oliveira.
João Brito Silva.
Maria Georgita Sousa Pinto.
Luís Miguel Correia Friães dos Santos.
Maria Fernanda S. Silva Pina Fernandes.
Sérgio Miguel Cardoso Almeida e Sousa.
Bruno Miguel Teixeira Barros Ferreira.
Paulo Alexandre Mendes Ribeiro Eira.
Marco Aurélio Mesquita Moutinho.
Maria do Céu Rebelo de Castro Ribeiro.
Rosa Ângela Mendes Alves.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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